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I – REGÊNCIA LEGAL 

VIGÊNCIA DA DATA DE SUA ASSINATURA ATÉ 12 (doze) MESES 

LEI FEDERAL 14.133/2021 E RESOLUÇÃO Nº 002/2024 

II – ÓRGÃO INTERESSADO 

SECRETARIA EXECUTIVA 

III – MODALIDADE IV – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2025-SRP 073/2025 

V – TIPO DE LICITAÇÃO VI – REGIME DE EXECUÇÃO 

MENOR PREÇO POR LOTE INDIRETA 

V – OBJETO 

Registro de Preços para a aquisição de bens permanentes, a saber, mobiliários escolares em 
resina, mobiliários escolares em MDF, mobiliários educativos e recreativos, cadeiras 
corporativas, móveis (armários, mesas, estantes e afins), mesa e cadeira em plástico e 
brinquedo autorregulatório, a serem adquiridos pelos municípios consorciados ao Consórcio 
Portal do Sertão, em conformidade com as especificações e quantitativos constantes neste 
Termo de Referência, por um período de 12 (doze) meses, possibilitando a prorrogação 
conforme legislação vigente Lei n.º 14.133/2021, Decreto n.º 11.462/2023, Resolução n.º 
002/2024 (regulamento da Lei de Licitações e Contratos) e demais legislações pertinentes. 

VII – LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À 
HABILITAÇÃO E INÍCIO DA ABERTURA DE PROPOSTAS 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 12:00 horas do dia 11/12/2025.  
ABERTURA DAS PROPOSTAS:  às 09:00 horas do dia 23/12/2025.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 23/12/2025.   

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL | www.bll.org.br 

X – LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO PORTAL DO SERTÃO, SALA DE LICITAÇÕES, 
DAS 08:00 H ÀS 13:00 EM DIA ÚTIL OU ATRAVÉS DO E-MAIL 
compraselicitacoes@portaldosertao.ba.gov.br 
 

 

___________________________________ 

DAVI SILVA REIS 

PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2025 

 

CONSÓRCIO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITORIO PORTAL DO SERTÃO, E 

ESTE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DESIGNADO PELA PORTARIA N.º 033/2024, LEVAM AO 

CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA 

FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, E 

RESOLUÇÃO Nº 002/2023, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Data da sessão: 23/12/2025                       Horário: 09:00 

Local: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL | www.bll.org.br 

Critério de Julgamento: Menor Preço  

Modo de disputa: Aberto  

Impugnações e Esclarecimentos até 3 (três) dias úteis antes do dia da abertura das Propostas. 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para a aquisição de bens permanentes, a saber, mobiliários escolares em 

resina, mobiliários escolares em MDF, mobiliários educativos e recreativos, cadeiras corporativas, 

móveis (armários, mesas, estantes e afins), mesa e cadeira em plástico e brinquedo autorregulatório, 

a serem adquiridos pelos municípios consorciados ao Consórcio Portal do Sertão, em conformidade 

com as especificações e quantitativos constantes neste Termo de Referência, por um período de 12 

(doze) meses, possibilitando a prorrogação conforme legislação vigente Lei n.º 14.133/2021, Decreto 

n.º 11.462/2023, Resolução n.º 002/2024 (regulamento da Lei de Licitações e Contratos) e demais 

legislações pertinentes. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal: Bolsa 

de Licitações do Brasil – BLL | www.bll.org.br 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no 

artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.bll.org.br/
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2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

2.5. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.8. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.10. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 

da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.11.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

2.11.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

2.11.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

2.11.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

2.11.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

2.11.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 
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2.11.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998; 

2.11.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.11.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

2.11.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

2.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

2.13. DO CREDENCIAMENTO 

2.13.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal: Bolsa de Licitações do 

Brasil – BLL | www.bll.org.br que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

2.13.2. O cadastro deverá ser feito no Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL | www.bll.org.br. 

2.13.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a esta licitação. 

2.13.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.13.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal: 

Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.13.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123/2006. 

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

3.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do CDS, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

UNIDADE: Informar no Contrato 

PROJETO/ATIVIDADE: Informar no Contrato 

ELEMENTO DE DESPESA: Informar no Contrato 

FONTE DE RECURSOS: Informar no Contrato 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico (inserir arquivo da 

proposta no sistema, assim como alimentação dos valores no sistema), a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública; 
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5.2. A não observância do item 5.1. implicará na desclassificação/inabilitação do licitante após a fase 

de lances. 

5.3. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.3.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

5.3.2. Marca de cada item ofertado; 

5.3.3. Fabricante de cada item ofertado; 

5.3.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviço. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 A Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital (item 5.1, 

inclusive), contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta em sistema que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
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6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste 

Edital. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa Aberto e Fechado, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
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6.14. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.16. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

6.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

PREGÃO ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538/2015. 

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
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de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 

jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

6.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

6.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

6.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.28.2. empresas brasileiras; 

6.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 6.29. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 
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6.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.29.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

6.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato 

convocatório. 

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 
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7.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 horas, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente 

de Contratação. 

7.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.8. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 

execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

7.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.10. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

7.11. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

8. DAS AMOSTRAS 

8.1. A Administração poderá, a seu exclusivo critério, exigir das licitantes melhor classificadas a 

apresentação de amostras de todos ou de alguns dos itens ofertados do lote, no prazo de até 5 
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(cinco) dias úteis, contados da convocação efetuada por meio do sistema eletrônico ou por 

comunicação oficial. 

8.2. As amostras deverão ser entregues sem ônus para a Administração, devendo corresponder 

integralmente às especificações, materiais, dimensões e características técnicas constantes da 

proposta e dos documentos de habilitação técnica. 

8.3. As amostras deverão ser devidamente identificadas, contendo, de forma clara e legível, o 

número do pregão, o nome da empresa licitante, o número do lote e o número do item 

correspondente, sob pena de desconsideração para fins de avaliação. 

8.4. A não apresentação das amostras no prazo estabelecido, ou, ainda, a apresentação de amostras 

em desacordo com as especificações exigidas, acarretará a desclassificação da licitante quanto ao(s) 

item(ns) correspondente(s). 

8.5. A Administração poderá realizar ensaios, testes, avaliações visuais e de manuseio, inclusive com 

equipe técnica especializada, para verificar a qualidade e a conformidade das amostras 

apresentadas. 

8.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização dos testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao perfeito manuseio dos produtos apresentados, quando for o caso. 

8.7. Após a conclusão da análise técnica, as amostras permanecerão à disposição da licitante para 

retirada, que deverá ocorrer no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

8.8. A não retirada das amostras dentro do prazo previsto no subitem 8.7 autoriza a Administração 

a proceder ao descarte ou à destinação diversa, sem qualquer responsabilidade por indenização à 

licitante. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 

DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 

QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA 

CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO SISTEMA, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e à habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes sistema, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 

consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas 

em lei. 

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação. 
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9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
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9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
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9.10.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.3.1. No caso de pessoas jurídicas enquadradas no SPED Contábil (Sistema Público de 

Escrituração Digital Contábil), estas poderão apresentar como alternativa, as demonstrações digitais 

e a comprovação da entrega dos arquivos digitais perante a Receita Federal, sendo que os 

documentos impressos devem ser extraídos do livro digital e conter o Balanço Patrimonial, a 

Demonstração de Resultado, os Termos de Abertura e Encerramento do Livro Digital, o Termo de 

Autenticação na Junta Comercial, todos emitidos pelo Programa Validador e Autenticador (PVA) 

9.10.3.1.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 

9.10.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

9.10.3.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou 

do item pertinente. 
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9.10.3.7. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico 

financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou 

com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior 

ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 

9.10.3.8. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social quando houver divergência 

percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada 

e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser 

apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) No mínimo dois ou mais atestados de capacidade técnica emitidos em nome do licitante, 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução ou 

prestação satisfatória de serviços compatíveis e pertinentes ao objeto licitado. Cada atestado ou 

declaração deve conter a identificação da empresa ou órgão contratante, o número do CNPJ e o 

nome do responsável pela emissão do documento. 

Levando em consideração que os produtos que compõem os lotes serão manuseados/utilizados por 

crianças e jovens de diversas faixas etárias da Rede Municipal da Educação, torna-se indispensável à 

exigência de que as características/especificações técnicas sejam apresentadas através de 

documentos oficiais devidamente certificado pelo Inmetro, de acordo com as exigências normativas 

de cada um dos produtos. 

Para avaliação e verificação das especificações técnicas, o licitante deverá apresentar juntamente 

com as amostras, no mesmo prazo citado, laudos técnicos que atestem a conformidade dos produtos 

do segmento têxtil ofertados, em plena conformidade com as exigências das especificações do 

referido objeto. Os laudos deverão ser emitidos por laboratórios têxteis credenciados ou acreditados 

ao INMETRO, emitidos em nome da empresa licitante, e em conformidade com as características 

específicas dos produtos descritos nas tabelas constantes nas especificações técnicas deste Termo 

de Referência. 

Serão desclassificados os licitantes que deixarem de apresentar os laudos solicitados; apresentá-los 

de forma incompleta e/ou apresentá-los em desconformidade com as características específicas e 

especificações dos produtos descritos neste edital. 

b) Alvará de Funcionamento do município onde a empresa é sediada. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

HORAS a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 

interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior 

adjudicará e homologará a licitação. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontrasse nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

14.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso e devidamente aceito pela Administração. 

14.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

143.4. Do cadastro reserva 

14.4.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado, respeitada a ordem de classificação. 

14.4.2 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 

durante a fase competitiva. 
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14.9.3 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

14.9.4 Confirmada a participação no cadastro reserva, as cadastradas enviarão a proposta ajustada 

ao valor do vencedor e os documentos de habilitação, quando forem convocadas para fornecer o 

objeto registrado. 16.9.5 A convocação dos componentes do cadastro reserva ocorrerá, respeitada 

a ordem de classificação, quando o beneficiário da Ata de Registro de Preços tiver seu registro 

cancelado. 

15. DO TERMO DE CONTRATO/ATA OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, 

a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.1.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

15.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.7 Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
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contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, 

consulta prévia ao CADIN. 

15.8. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.9. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

15.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 

contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DA ATA DE REGISTRO PREÇO 

16.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Desenvolvimento Sustentável Portal do Sertão. 

16.2. A Ata de Registro de Preços e os Contratos Administrativo, haverá o cancelamento e a rescisão 

em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

16.3. Deverá estabelecer as previsões legais, contidas na Lei 14.133/2021. 

16.4. Será convocado o licitante adjudicado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 03 

(três) dias. 

16.5. É admitido por outros órgãos não participantes, realizar a adesão a Ata de Registro de Preços, 

de acordo com a Lei 14.133/2021. 

16.5.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços proveniente do presente processo licitatório, 

os quantitativos ofertados poderão ser usados não apenas pelos municípios consorciados ao Portal 

do Sertão, mas também por quaisquer outros Municípios do Brasil, bem como outros entes 

interessados, mesmo que não tenham feito parte do processo licitatório. Tal compartilhamento se 

dará mediante prévia consulta ao órgão gerenciador Consórcio Portal do Sertão e ao detentor da Ata 

de Registro de Preços. 

16.5.2. Ficará a cargo do licitante vencedor de cada lote das respectivas Atas de Registro de Preços, 

observadas as condições nelas definidas, concordar ou não com o fornecimento suscitado pelo 

órgão não participante, independentemente do quantitativo definito em Ata, desde que tal 

fornecimento não macule as obrigações anteriormente assumidas com os municípios consorciados 

ao Consórcio Portal do Sertão. 
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16.5.3. Cada órgão não participante poderá contratar por adesão no máximo até 50% do 

quantitativo de cada lote registrado. 

16.5.4. Conforme o Par. 4º, do Art. 22, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, as adesões à 

Ata de Registro de Preços originada do presente processo, não poderão exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item/lote registrado na respectiva ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e para os Órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos não 

participantes que aderirem. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 

que: 

21.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

21.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

21.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

21.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

21.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

21.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, 

no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão 

superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

21.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.5.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja 
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impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

22.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 

FORMA ELETRÔNICA no sistema Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL | www.bll.org.br. 

22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

22.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

22.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sistema sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

22.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão Eletrônico divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

http://www.bll.org.br/
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

23.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.12. O órgão, poderá revogar este Pregão Eletrônico por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 

procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

23.12.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à extinção do contrato. 

23.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

23.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão Eletrônico, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
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de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

23.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: Portal: Bolsa de Licitações 

do Brasil – BLL | www.bll.org.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

www.redegeral.com.br, nos dias úteis, no horário das 08 às 13 horas, no mesmo endereço e período 

em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos 

interessados. 

23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;  

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL;  

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;  

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;  

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; ANEXO  

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;  

Feira de Santana, 03 de dezembro de 2025. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.1. O objeto deste Termo consiste na futura e eventual contratação de empresa(s) especializada(s) 

para aquisição de bens permanentes, a saber, mobiliários escolares em resina, mobiliários escolares 

em MDF, mobiliários educativos e recreativos, cadeiras corporativas, móveis (armários, mesas, 

estantes e afins), mesa e cadeira em plástico e brinquedo autorregulatório, a serem adquiridos pelos 

municípios consorciados ao Consórcio Portal do Sertão, conforme especificações abaixo: 

LOTE – 01 – MOBILIARIOS ESCOLAR EM RESINA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QT. TOTAL 

01 

CONJUNTO ESCOLAR ABS – APLICAÇÃO: PARA ALUNO ADULTO 
Conjunto aluno formado por uma mesa e uma cadeira, o qual 
deverá ser certificado conforme a norma compulsória ABNT 
NBR 14006. Mesa: A mesa deverá possuir altura de 760 mm e 
permitir montagem completa por meio de encaixes de seus 
componentes, podendo ser utilizada em ambos os lados, frente 
ou trás, conforme a escolha do usuário. O tampo deverá ser 
injetado em termoplástico ABS virgem com pigmentação, com 
superfície lisa e sem brilho, em formato retangular. Deverá fixar-
se ao contra tampo por meio de encaixe em toda a sua lateral e 
quatro torres de fixação por parafusos. O contra tampo deverá 
apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo, além de 
prover acabamento em sua parte inferior. As dimensões 
aproximadas do tampo deverão ser de 620 mm (largura) x 485 
mm (profundidade), contendo ainda um porta-objetos 
retangular em sua parte posterior. A mesa deverá possuir um 
porta-livros em formato retangular, injetado em termoplástico 
com superfície texturizada, aberto por todos os lados para 
facilitar o manuseio dos materiais. A estrutura metálica deverá 
ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a base do 
tampo fabricada em tubo quadrado de 20 mm x 20 mm, com 
espessura de 1,9 mm, soldados a duas camisas metálicas de 
tubo oblongo de 29 mm x 58 mm, com espessura de 1,9 mm, 
unidas entre si por um tubo oblongo de 29 mm x 58 mm, com 
espessura de 1,5 mm. As pernas deverão ser fabricadas em tubo 
oblongo de 29 mm x 58 mm, com espessura de 1,9 mm, 
soldados aos pés confeccionados em tubo redondo de diâmetro 
38,10 mm e espessura de parede de 1,5 mm, devendo receber 
ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas 
por meio de rebites tipo POP. A montagem das pernas ao tampo 
deverá ocorrer por meio de quatro parafusos. Todos os 
componentes da estrutura metálica deverão ser produzidos em 
tubos de aço industrial, tratados em banhos químicos e 
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acabados com pintura epóxi em pó. Cadeira: A cadeira deverá 
ser composta por estrutura metálica, assento, encosto, 
ponteiras, sapatas, fixadores plásticos e dois parafusos. O 
assento deverá ser confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado, moldado anatomicamente, com acabamento 
texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm (largura) x 
420 mm (profundidade), com espessura de parede de 4 mm, 
com cantos arredondados. Deverá ser montado à estrutura por 
meio de um encaixe em todo o tubo da base frontal da cadeira 
e por duas cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de 
espessura, que acomodam parafusos autoatarraxantes para 
plástico, com diâmetro 5 mm x 25 mm, fenda Phillips. Na parte 
frontal, em contato com as pernas do usuário, o assento deverá 
possuir borda arredondada com raio, a fim de não obstruir a 
circulação sanguínea. A altura do assento até o piso deverá ser 
de 460 mm. O encosto deverá ser inteiriço, sem nenhum tipo de 
abertura, confeccionado em polipropileno copolímero injetado, 
moldado anatomicamente, com acabamento texturizado e 
dimensões aproximadas de 375 mm (largura) x 195 mm (altura), 
com espessura média de 3,5 mm. Deverá possuir cantos 
arredondados e unir-se à estrutura por meio de encaixes 
posteriores nos tubos metálicos, sendo travado por dois pinos 
retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor 
do encosto, dispensando a utilização de rebites ou parafusos. A 
estrutura metálica da cadeira deverá ser fabricada em tubos de 
seção redonda com diâmetro de 19,05 mm e espessura de 
parede de 1,5 mm, dobrados e soldados. O conjunto estrutural 
deverá receber tratamento por banhos químicos e pintura epóxi 
em pó. As extremidades das pernas da cadeira deverão receber 
sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade emitido por OCP acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 14006:2008 e com a Portaria 
Inmetro nº 401:2020 – Móveis escolares – Cadeiras e mesas 
para conjunto aluno individual. O laudo deverá vir 
acompanhado dos relatórios de ensaio completos. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 256:2010 (Reap. 2018), atestando a 
resistência ao Impacto Izod, em resina termoplástica 
acrilonitrila-butadieno-estireno (ABS), sendo que a resistência 
ao impacto deverá ser de no mínimo 380 J/m. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 256:2010 (Reap. 2018), atestando a 
resistência ao Impacto Izod, em resina termoplástica 
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copolímero de polipropileno (PP), sendo que a resistência ao 
impacto deverá ser de no mínimo 380 J/m. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

02 

CONJUNTO ESCOLAR ABS – APLICAÇÃO: PARA ALUNO JUVENIL 
Conjunto aluno formado por uma mesa e uma cadeira, o qual 
deverá ser certificado conforme a norma compulsória ABNT 
NBR 14006. Mesa: A mesa deverá possuir altura de 640 mm e 
permitir montagem completa por meio de encaixes de seus 
componentes, podendo ser utilizada em ambos os lados, frente 
ou trás, conforme a escolha do usuário. O tampo deverá ser 
injetado em termoplástico ABS virgem com pigmentação, com 
superfície lisa e sem brilho, em formato retangular. Deverá fixar-
se ao contra tampo por meio de encaixe em toda a sua lateral e 
quatro torres de fixação por parafusos. O contra tampo deverá 
apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo, além de 
prover acabamento em sua parte inferior. As dimensões 
aproximadas do tampo deverão ser de 620 mm (largura) x 485 
mm (profundidade), contendo ainda um porta-objetos 
retangular em sua parte posterior. A mesa deverá possuir um 
porta-livros em formato retangular, injetado em termoplástico 
com superfície texturizada, aberto por todos os lados para 
facilitar o manuseio dos materiais. A estrutura metálica deverá 
ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a base do 
tampo fabricada em tubo quadrado de 20 mm x 20 mm, com 
espessura de 1,9 mm, soldados a duas camisas metálicas de 
tubo oblongo de 29 mm x 58 mm, com espessura de 1,9 mm, 
unidas entre si por um tubo oblongo de 29 mm x 58 mm, com 
espessura de 1,5 mm. As pernas deverão ser fabricadas em tubo 
oblongo de 29 mm x 58 mm, com espessura de 1,9 mm, 
soldados aos pés confeccionados em tubo redondo de diâmetro 
38,10 mm e espessura de parede de 1,5 mm, devendo receber 
ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas 
por meio de rebites tipo POP. A montagem das pernas ao tampo 
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deverá ocorrer por meio de quatro parafusos. Todos os 
componentes da estrutura metálica deverão ser produzidos em 
tubos de aço industrial, tratados em banhos químicos e 
acabados com pintura epóxi em pó. Cadeira: A cadeira deverá 
ser composta por estrutura metálica, assento, encosto, 
ponteiras, sapatas, fixadores plásticos e dois parafusos. O 
assento deverá ser confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado, moldado anatomicamente, com acabamento 
texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm (largura) x 
345 mm (profundidade), com espessura de parede de 4 mm, 
com cantos arredondados. Deverá ser montado à estrutura por 
meio de um encaixe em todo o tubo da base frontal da cadeira 
e por duas cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de 
espessura, que acomodam parafusos autoatarraxantes para 
plástico, com diâmetro 5 mm x 25 mm, fenda Phillips. Na parte 
frontal, em contato com as pernas do usuário, o assento deverá 
possuir borda arredondada com raio, a fim de não obstruir a 
circulação sanguínea. A altura do assento até o piso deverá ser 
de 385 mm. O encosto deverá ser inteiriço, sem nenhum tipo de 
abertura, confeccionado em polipropileno copolímero injetado, 
moldado anatomicamente, com acabamento texturizado e 
dimensões aproximadas de 375 mm (largura) x 195 mm (altura), 
com espessura média de 3,5 mm. Deverá possuir cantos 
arredondados e unir-se à estrutura por meio de encaixes 
posteriores nos tubos metálicos, sendo travado por dois pinos 
retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor 
do encosto, dispensando a utilização de rebites ou parafusos. A 
estrutura metálica da cadeira deverá ser fabricada em tubos de 
seção redonda com diâmetro de 19,05 mm e espessura de 
parede de 1,5 mm, dobrados e soldados. O conjunto estrutural 
deverá receber tratamento por banhos químicos e pintura epóxi 
em pó. As extremidades das pernas da cadeira deverão receber 
sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade emitido por OCP acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 14006:2008 e com a Portaria 
Inmetro nº 401:2020 – Móveis escolares – Cadeiras e mesas 
para conjunto aluno individual. O laudo deverá vir 
acompanhado dos relatórios de ensaio completos. 
- Laudo e/ou relatório de ensaio acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM E 1252:1998, atestando a análise de 
materiais por espectroscopia no infravermelho (FTIR) em 
acrilonitrila-butadieno-estireno (ABS) e em copolímero de 
polipropileno (PP). 
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- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

03 

CONJUNTO ESCOLAR ABS – APLICAÇÃO: PARA ALUNO 
INFANTIL 
Conjunto aluno formado por uma mesa e uma cadeira, o qual 
deverá ser certificado conforme a norma compulsória ABNT 
NBR 14006. Mesa: A mesa deverá possuir altura de 590 mm e 
permitir montagem completa por meio de encaixes de seus 
componentes, podendo ser utilizada em ambos os lados, frente 
ou trás, conforme a escolha do usuário. O tampo deverá ser 
injetado em termoplástico ABS virgem com pigmentação, com 
superfície lisa e sem brilho, em formato retangular. Deverá fixar-
se ao contra tampo por meio de encaixe em toda a sua lateral e 
quatro torres de fixação por parafusos. O contra tampo deverá 
apoiar, reforçar e estruturar a superfície do tampo, além de 
prover acabamento em sua parte inferior. As dimensões 
aproximadas do tampo deverão ser de 620 mm (largura) x 485 
mm (profundidade), contendo ainda um porta-objetos 
retangular em sua parte posterior. A mesa deverá possuir um 
porta-livros em formato retangular, injetado em termoplástico 
com superfície texturizada, aberto por todos os lados para 
facilitar o manuseio dos materiais. A estrutura metálica deverá 
ser confeccionada em tubos de aço 1010/1020, sendo a base do 
tampo fabricada em tubo quadrado de 20 mm x 20 mm, com 
espessura de 1,9 mm, soldados a duas camisas metálicas de 
tubo oblongo de 29 mm x 58 mm, com espessura de 1,9 mm, 
unidas entre si por um tubo oblongo de 29 mm x 58 mm, com 
espessura de 1,5 mm. As pernas deverão ser fabricadas em tubo 
oblongo de 29 mm x 58 mm, com espessura de 1,9 mm, 
soldados aos pés confeccionados em tubo redondo de diâmetro 
38,10 mm e espessura de parede de 1,5 mm, devendo receber 
ponteiras plásticas de acabamento padrão FDE/FNDE fixadas 
por meio de rebites tipo POP. A montagem das pernas ao tampo 
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deverá ocorrer por meio de quatro parafusos. Todos os 
componentes da estrutura metálica deverão ser produzidos em 
tubos de aço industrial, tratados em banhos químicos e 
acabados com pintura epóxi em pó. Cadeira: A cadeira deverá 
ser composta por estrutura metálica, assento, encosto, 
ponteiras, sapatas, fixadores plásticos e dois parafusos. O 
assento deverá ser confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado, moldado anatomicamente, com acabamento 
texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm (largura) x 
305 mm (profundidade), com espessura de parede de 4 mm, 
com cantos arredondados. Deverá ser montado à estrutura por 
meio de um encaixe em todo o tubo da base frontal da cadeira 
e por duas cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de 
espessura, que acomodam parafusos autoatarraxantes para 
plástico, com diâmetro 5 mm x 25 mm, fenda Phillips. Na parte 
frontal, em contato com as pernas do usuário, o assento deverá 
possuir borda arredondada com raio, a fim de não obstruir a 
circulação sanguínea. A altura do assento até o piso deverá ser 
de 355 mm. O encosto deverá ser inteiriço, sem nenhum tipo de 
abertura, confeccionado em polipropileno copolímero injetado, 
moldado anatomicamente, com acabamento texturizado e 
dimensões aproximadas de 375 mm (largura) x 195 mm (altura), 
com espessura média de 3,5 mm. Deverá possuir cantos 
arredondados e unir-se à estrutura por meio de encaixes 
posteriores nos tubos metálicos, sendo travado por dois pinos 
retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor 
do encosto, dispensando a utilização de rebites ou parafusos. A 
estrutura metálica da cadeira deverá ser fabricada em tubos de 
seção redonda com diâmetro de 19,05 mm e espessura de 
parede de 1,5 mm, dobrados e soldados. O conjunto estrutural 
deverá receber tratamento por banhos químicos e pintura epóxi 
em pó. As extremidades das pernas da cadeira deverão receber 
sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade emitido por OCP acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 14006:2008 e com a Portaria 
Inmetro nº 401:2020 – Móveis escolares – Cadeiras e mesas 
para conjunto aluno individual. O laudo deverá vir 
acompanhado dos relatórios de ensaio completos. 
- Laudo e/ou relatório de ensaio de acordo com a ASTM E 
1645:2021 – Determinação do teor de chumbo na pintura 
epóxi-pó das estruturas metálicas dos móveis, a qual fixa o 
limite máximo de chumbo (Pb) permitido na fabricação de tintas 
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imobiliárias e de uso infantil e escolar, vernizes e outros 
materiais similares. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

04 

CONJUNTO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 4 LUGARES 
Conjunto educacional infantil formado por uma mesa e quatro 
cadeiras. Mesa: A mesa escolar deverá ser composta por tampo 
em plástico injetado de alto impacto à base de ABS natural, 
fixado à estrutura por meio de sete encaixes (sendo quatro 
localizados nas laterais, dois de cada lado, e três posicionados 
na região central) complementados por quatro parafusos, 
garantindo firmeza e estabilidade. O tampo deverá ser inteiriço, 
com acabamento uniforme, e suas dimensões, deverão ser 
aproximadamente 820 mm (comprimento) x 620 mm (largura) 
e deverá possuir 590 mm de altura. A estrutura metálica deverá 
ser formada por um quadro confeccionado em tubo de aço de 
seção retangular 20 mm x 40 mm e espessura de parede de 1,2 
mm, composto por três travessas e duas cabeceiras. Nos quatro 
cantos da parte inferior do quadro deverá existir um cone em 
aço, destinado à fixação das pernas da mesa. O sistema de 
acoplamento deverá ocorrer por meio de bucha plástica cônica 
e expansível, que garantirá firmeza ao conjunto e dispensará o 
uso de parafusos ou rebites nesse ponto de ligação. As pernas 
deverão ser fabricadas em tubo de aço com espessura de 
parede de 0,9 mm, recebendo na extremidade inferior sapatas 
plásticas em polipropileno com regulagem de altura para 
nivelamento da mesa. Toda a estrutura metálica deverá passar 
por tratamento de preparação de superfície em nanotecnologia 
(nano cerâmica), além de receber revestimento eletrostático 
em epóxi em pó, assegurando proteção anticorrosiva, 
durabilidade e maior vida útil ao produto. Cadeira: A cadeira 
deverá ser composta por estrutura metálica, assento, encosto, 
ponteiras, sapatas, fixadores plásticos e dois parafusos. O 
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assento deverá ser confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado, moldado anatomicamente, com acabamento 
texturizado e dimensões aproximadas de 395 mm (largura) x 
305 mm (profundidade), com espessura de parede de 4 mm, 
com cantos arredondados. Deverá ser montado à estrutura por 
meio de um encaixe em todo o tubo da base frontal da cadeira 
e por duas cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de 
espessura, que acomodam parafusos autoatarraxantes para 
plástico. Na parte frontal, em contato com as pernas do usuário, 
o assento deverá possuir borda arredondada com raio, a fim de 
não obstruir a circulação sanguínea. A altura do assento até o 
piso deverá ser de 355 mm. O encosto deverá ser inteiriço, sem 
nenhum tipo de abertura, confeccionado em polipropileno 
copolímero injetado, moldado anatomicamente, com 
acabamento texturizado e dimensões aproximadas de 375 mm 
(largura) x 195 mm (altura), com espessura média de 3,5 mm. 
Deverá possuir cantos arredondados e unir-se à estrutura por 
meio de encaixes posteriores nos tubos metálicos, sendo 
travado por dois pinos retráteis injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a utilização 
de rebites ou parafusos. A estrutura metálica da cadeira deverá 
ser fabricada em tubos de seção redonda com diâmetro de 
19,05 mm e espessura de parede de 1,5 mm, dobrados e 
soldados. O conjunto estrutural deverá receber tratamento por 
banhos químicos e pintura epóxi em pó. As extremidades das 
pernas da cadeira deverão receber sapatas plásticas de 
acabamento padrão FDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 17088:2023, corrosão por exposição à nevoa 
salina, com no mínimo 1.600 horas. O laudo deverá ser com 
avaliação também na norma ABNT NBR 5841:2015, com grau de 
empolamento d0/t0 (isento de bolhas) e na norma ABNT NBR 
ISO 4628-3:2022, com grau de enferrujamento Ri 0 (0% de área 
enferrujada). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
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- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

05 

CONJUNTO SEXTAVADO 
Conjunto infantil sextavado composto por seis mesas, seis 
cadeiras monobloco e uma mesa central. Mesa infantil: A mesa 
escolar infantil deverá possuir montagem simplificada, 
permitindo também o seu emprego como brinquedo infantil. 
Deverá ser composta por um corpo estruturante, um porta-
livros e um tampo substancialmente trapezoidal. O corpo 
deverá ser inteiriço, em forma poliédrica, moldado em peça 
única pelo processo de injeção em copolímero de polipropileno, 
sendo constituído por um pé dianteiro largo em seção 
transversal em “U”, voltado para dentro, dois pés traseiros em 
“U”, voltados para frente e suavemente arqueados, além de 
travessas superiores e inferiores ligando os pés dianteiros aos 
traseiros. O tampo da mesa deverá ser trapezoidal, moldado em 
ABS pelo processo de injeção, com base menor arredondada e 
chanfros nas extremidades das bases maiores, possuindo ainda 
um sulco transversal junto à base menor destinado a porta-
objetos. O porta-livros deverá possuir área de acesso de 445 x 
70 mm e deverá apresentar a forma de uma placa triangular, 
moldada em copolímero de polipropileno pelo processo de 
injeção, com vértice frontal arredondado, devendo ser 
encaixado em trilhos localizados nas superfícies internas das 
travessas superiores do corpo da mesa e fixado por pinos 
salientes que se projetam da placa e penetram em orifícios das 
travessas. Cadeira: A cadeira deverá ser desenvolvida em 
configuração geométrica com concordâncias de raios e curvas 
ergonômicas, proporcionando modelagem agradável e 
anatômica aos diversos biótipos de usuários, além de atender 
plenamente aos requisitos de resistência e durabilidade 
prescritos pelas normas técnicas de engenharia. Deverá possuir 
aproximadamente 359 mm de altura e deverá ser produzida em 
termoplástico de engenharia (copolímero de polipropileno) 
aditivado com fibra de vidro, livre de elementos tóxicos. A 
construção deverá seguir o conceito “monobloco”, no qual 
todas as partes que compõem o produto, como encosto, 
assento e pés, serão produzidas em um único ciclo de injeção, 
resultando em uma peça única robusta, leve e de fácil 
manuseio. A cadeira deverá permitir empilhamento em até oito 
unidades. Os pés deverão possuir conceito construtivo em “V”, 
originando-se próximos à região central do assento, sendo suas 
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extremidades inferiores dotadas de sapatas fabricadas em RSN 
Hytrel, com a finalidade de evitar o contato direto dos pés com 
a superfície de apoio. Mesa Central: A mesa central deverá ser 
composta por duas peças plásticas e um tubo metálico central. 
As peças plásticas deverão ser confeccionadas em polipropileno 
copolímero injetado, com acabamento liso e sem brilho, 
espessura mínima de 3 mm, em formato sextavado, permitindo 
a união de seis mesas para formação de um círculo, 
apresentando sete divisórias, sendo seis externas e uma central. 
Na parte inferior, deverá possuir ressalto de 40 mm destinado 
ao encaixe do tubo central. O tubo central deverá ser 
confeccionado em aço industrial, com diâmetro de 38,1 mm, 
espessura de parede de 0,9 mm e altura total em relação ao piso 
de 590 mm, recebendo em cada extremidade o encaixe das 
peças plásticas. O conjunto deverá apresentar mesas e cadeiras 
infantis nas cores amarela, vermelha, azul, laranja, verde e roxa, 
enquanto a mesa central deverá ser fornecida na cor cinza, 
sendo a estrutura metálica da mesa central e das cadeiras 
pintada na cor branca. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade emitido por organismo 
acreditado pelo Inmetro de acordo com a NM-300:2004 (Rev. 
2011), modelo de certificação 5. O laudo deverá vir 
acompanhado dos relatórios de ensaio completos. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 16177:2013 – Cadeira plástica de uso infantil, 
atestando que o produto está em conformidade com os 
requisitos das cadeiras do tipo monobloco. O laudo deverá vir 
acompanhado dos relatórios de ensaio completos. 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 790:2017 quanto a resistência à flexão de 
componentes injetados para móveis escolares, cadeiras e 
brinquedos, em resina termoplástica acrilonitrila-butadieno-
estireno (ABS), com resultado na tensão da flexão média de no 
mínimo 70 MPA. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
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- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

06 

CONJUNTO ADULTO COM PRANCHETA LATERAL 
Conjunto escolar adulto com prancheta lateral fixa. O conjunto 
deverá ser composto por estrutura metálica, assento, encosto, 
porta-livros e prancheta, todos fabricados em materiais 
plásticos de alta resistência, de modo a assegurar durabilidade, 
conforto e praticidade no uso. A prancheta deverá ser 
confeccionada em ABS injetado, com contra tampo em 
polipropileno igualmente injetado, apresentando dimensões 
aproximadas de 620 mm (comprimento) x 318 mm (largura), de 
forma a possibilitar a utilização de uma folha no formato A4 
posicionada em rotação de 20° em sua superfície de trabalho. 
Além disso, deverá incorporar porta-canetas frontal de 
aproximadamente 265 mm (comprimento) x 20 mm (largura). O 
tampo e o contra tampo deverão ser unidos por meio de cinco 
encaixes, complementados pela fixação com um parafuso para 
plástico que envolva a estrutura de suporte do conjunto, 
garantindo robustez e estabilidade. A altura da prancheta em 
relação ao piso, na região de apoio do cotovelo, deverá ser de 
aproximadamente 685 mm, apresentando inclinação próxima a 
10° em relação ao plano horizontal, assegurando conforto 
ergonômico ao usuário. O assento deverá ser confeccionado em 
polipropileno copolímero injetado, moldado anatomicamente e 
com acabamento texturizado, medindo aproximadamente 465 
mm (largura) x 420 mm (profundidade), com espessura de 
parede de 5 mm. Os cantos deverão ser arredondados e a 
fixação à estrutura ocorrerá por meio de quatro parafusos 5 x 
30 mm para plástico, mantendo segurança e firmeza. A altura 
do assento até o piso deverá ser de 460 mm. O encosto, 
igualmente em polipropileno copolímero injetado, deverá ser 
moldado anatomicamente, inteiriço e com aberturas para 
ventilação, apresentando acabamento texturizado e dimensões 
aproximadas de 460 mm (largura) x 280 mm (altura), com 
espessura de parede de 5 mm e cantos arredondados. Sua união 
à estrutura deverá ocorrer por meio de encaixe de dupla 
cavidade localizado na parte posterior, sendo o travamento feito 
por dois pinos fixadores plásticos injetados em polipropileno na 
mesma cor da peça, dispensando o uso de rebites ou parafusos. 
O porta-livros deverá ser confeccionado em polipropileno 
copolímero virgem, obtido pelo processo de injeção de 
termoplásticos, devendo ser totalmente fechado nas partes 
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laterais e traseira, com aberturas para ventilação na parte 
inferior. A abertura frontal de acesso deverá medir 
aproximadamente 270 mm (largura) x 85 mm (altura), enquanto 
a profundidade será de 270 mm. A fixação deverá ocorrer por 
meio de abas prolongadas da própria cesta, que se unem à 
estrutura com o auxílio de dois parafusos. A estrutura metálica, 
por sua vez, deverá ser confeccionada em tubos de aço 
1010/1020. A base de ligação do assento e encosto, bem como 
as pernas, deverão ser produzidas em tubos de seção oblonga 
de 16 mm x 30 mm, com espessura de parede de 1,5 mm, 
devidamente dobrados. O conjunto deverá contar ainda com 
duas travessas horizontais em tubo de aço de 22 mm de 
diâmetro e espessura de parede de 1,2 mm, destinadas ao 
encaixe do suporte da prancheta, que deverá ser fabricado em 
tubo de 19 mm de diâmetro e espessura de parede de 1,2 mm. 
Todas as partes da estrutura metálica deverão ser unidas por 
solda MIG, submetidas a tratamento por meio de banhos 
químicos e finalizadas com acabamento em pintura epóxi em 
pó, assegurando proteção antioxidante e maior durabilidade ao 
conjunto. As extremidades dos tubos deverão ser vedadas com 
buchas plásticas, garantindo melhor acabamento estético e 
proteção estrutural. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 8095:2015, corrosão por exposição à 
atmosfera úmida saturada com no mínimo 1.800 horas. O laudo 
deverá ser com avaliação também na norma ABNT NBR 
5841:2015, com grau de empolamento d0/t0 (isento de bolhas) 
e na norma ABNT NBR ISO 4628-3:2022, com grau de 
enferrujamento Ri 0 (0% de área enferrujada). 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 2794:1993 (Revisão 2019), resistência de 
revestimentos orgânicos aos efeitos da deformação rápida 
(impacto), com resultado mínimo de ponto de extremidade da 
falha de 0,02 kg.m. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
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- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
). 
 

07 

CONJUNTO ADULTO COM PRANCHETA FRONTAL 
Conjunto escolar adulto com prancheta frontal regulável. O 
conjunto deverá ser composto por estrutura metálica, assento, 
encosto, porta-livros e prancheta, todos fabricados em 
materiais que assegurem resistência, ergonomia e durabilidade. 
A prancheta frontal deverá ser injetada em ABS e apresentar 
dimensões aproximadas de 550 mm (comprimento) x 360 mm 
(profundidade), incorporando porta-canetas frontal de 
aproximadamente 300 mm (comprimento) x 28 mm (largura). O 
tampo deverá ser encaixado ao contra tampo, também em ABS, 
sendo fixado ao trilho por meio de sistema de encaixe com 
quatro buchas e tubos deslizantes, o que permitirá a regulagem 
da distância entre a prancheta e o usuário em 
aproximadamente 80 mm. O conjunto deverá disponibilizar a 
opção de configuração tanto no lado direito quanto no lado 
esquerdo. O assento deverá ser confeccionado em 
polipropileno copolímero injetado, moldado anatomicamente, 
com acabamento texturizado e aberturas para ventilação. Suas 
dimensões deverão ser de aproximadamente 400 mm (largura) 
x 380 mm (profundidade), com espessura média de parede de 
5 mm e cantos arredondados. A fixação à estrutura deverá 
ocorrer por meio de quatro parafusos para plástico 5 x 30 mm. 
A borda frontal do assento deverá ser arredondada, de modo a 
não obstruir a circulação sanguínea do usuário. A altura do 
assento ao chão deverá ser de aproximadamente 460 mm. O 
encosto deverá ser inteiriço, sem aberturas, confeccionado em 
polipropileno copolímero injetado, moldado anatomicamente, 
com acabamento texturizado e aberturas para ventilação. Suas 
dimensões deverão ser de aproximadamente 400 mm (largura) 
x 185 mm (altura), com espessura média de parede de 4 mm e 
cantos arredondados. A união à estrutura deverá ocorrer por 
meio de cavidades posteriores que se encaixam ao metal, sendo 
o travamento realizado por dois pinos retráteis injetados em 
polipropileno copolímero na mesma cor da peça, dispensando 
o uso de rebites ou parafusos. O porta-livros deverá ser 
produzido em polipropileno copolímero virgem, obtido pelo 
processo de injeção de termoplásticos. Deverá ser totalmente 
fechado nas partes laterais e traseira, possuindo apenas 
aberturas inferiores para ventilação. A abertura frontal de 
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acesso deverá medir aproximadamente 270 mm (largura) x 85 
mm (altura), enquanto a profundidade deverá ser de 260 mm. 
Sua fixação à estrutura deverá ocorrer por meio de abas 
prolongadas da própria peça, unidas à armação com o auxílio de 
quatro parafusos. A estrutura metálica deverá ser 
confeccionada em aço 1010/1020. A ligação entre assento e 
encosto deverá ser produzida em tubos de seção oblongo de 16 
x 30 mm, com espessura de parede de 1,5 mm, dobrados 
mecanicamente. Deverá possuir duas travessas horizontais de 
ligação e sustentação, fabricadas em tubos de seção quadrada 
de 25 x 25 mm e 1,5 mm de espessura de parede, que se 
prolongam até o tampo para formar o conjunto de sustentação 
da prancheta. A base da prancheta deverá ser composta por 
dois tubos de seção quadrada de 20 x 20 mm e espessura de 1,2 
mm, complementada por uma mão francesa na parte frontal da 
estrutura, fabricada com tubos de mesma dimensão, além de 
dois guias produzidos em tubo de 28,57 mm de diâmetro e 
espessura de 2,25 mm, por onde os tubos deslizarão, 
permitindo a regulagem da distância da prancheta. O suporte 
para mochila deverá ser confeccionado em barra chata de 12,7 
mm x 2,5 mm, formando arco com raio de 19,5 mm. As camisas, 
destinadas ao encaixe dos pés, deverão ser produzidas em 
tubos oblongos de 29 x 58 mm, com espessura de 1,2 mm. Entre 
essas camisas, deverá ser soldada uma travessa em tubo de 
seção quadrada de 15 x 15 mm e 0,9 mm de espessura, a fim de 
conferir maior sustentação à cadeira. Todas as peças da 
estrutura metálica deverão ser unidas por solda MIG, 
submetidas a preparação de superfície com nanotecnologia 
(nano cerâmica) e finalizadas com acabamento em pintura 
eletrostática epóxi em pó, garantindo proteção antioxidante e 
maior vida útil ao conjunto. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ISO 178:2019 quanto à resistência a tensão por 
flexão dos componentes injetados para móveis escolares, 
cadeiras e brinquedos, em resina termoplástica acrilonitrila-
butadieno-estireno (ABS), com resultado na tensão da flexão 
média de no mínimo 55 MPA. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro com a NBR 9209:1986, atestando que os produtos 
possuem revestimento em fosfato com massa igual ou superior 
a 1,55 g/m². 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
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item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

08 

CONJUNTO REFEITÓRIO 06 LUGARES 
Conjunto para refeitório com seis cadeiras fixas quatro pés. 
Mesa: A mesa deverá ser composta por tampos modulares 
fabricados em ABS injetado de alto impacto, formados por 
quatro módulos que deverão ser fixados à estrutura por meio 
de encaixes, sendo quatro nas laterais da mesa (dois de cada 
lado), três encaixes centrais por módulo e quatro parafusos por 
módulo. Após a montagem, a mesa deverá apresentar 
dimensões aproximadas de 1.860 mm (comprimento) x 820 mm 
e deverá possuir, ainda, 590/640/760 mm de altura. A estrutura 
deverá ser formada por um quadro fabricado em tubo de aço, 
com espessura de parede de 1,2 mm, composto por três 
travessas e duas cabeceiras. As pernas deverão ser 
confeccionadas em tubo de aço, com espessura de parede de 
0,9 mm, sendo encaixadas sem a utilização de parafusos. Na 
extremidade inferior de cada perna deverá existir sapata com 
regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior, 
deverão ser soldados cones de aço 1010/1020, destinados ao 
encaixe dos pés da mesa. Esses cones deverão ser fabricados em 
tubo circular Ø 2” (50,80 mm), com espessura de parede de 2,25 
mm, recebendo internamente bucha plástica cônica e 
expansível, responsável pela fixação das pernas sem 
necessidade de parafusos. Todas as peças metálicas que 
compõem a mesa deverão receber tratamento anticorrosivo e 
pintura em tinta epóxi. Cadeira: A cadeira deverá ser constituída 
por estrutura metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas, 
fixadores plásticos e dois parafusos. O assento deverá ser 
confeccionado em polipropileno copolímero injetado, moldado 
anatomicamente, com acabamento texturizado e dimensões 
aproximadas de 395 mm (largura) x 305/345/420 mm 
(profundidade), com espessura de parede de 4 mm e com 
cantos arredondados. Deverá ser montado à estrutura por meio 
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de um encaixe em todo o tubo da base frontal da cadeira e por 
duas cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de espessura, 
que acomodam parafusos autoatarraxantes para plástico, com 
diâmetro 5 mm x 25 mm, fenda Phillips. Na parte frontal, em 
contato com as pernas do usuário, o assento deverá possuir 
borda arredondada com raio, a fim de não obstruir a circulação 
sanguínea. A altura do assento até o piso deverá ser de 
355/385/460 mm. O encosto deverá ser inteiriço, sem nenhum 
tipo de abertura, confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado, moldado anatomicamente, com acabamento 
texturizado e dimensões aproximadas de 375 mm (largura) x 
200 mm (altura), com espessura média de 3,5 mm. Deverá 
possuir cantos arredondados e unir-se à estrutura por meio de 
encaixes posteriores nos tubos metálicos, sendo travado por 
dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na 
mesma cor do encosto, dispensando a utilização de rebites ou 
parafusos. A estrutura metálica da cadeira deverá ser fabricada 
em tubos de seção redonda com diâmetro de 19,05 mm e 
espessura de parede de 1,5 mm, dobrados e soldados. O 
conjunto estrutural deverá receber tratamento por banhos 
químicos e pintura epóxi em pó. As extremidades das pernas da 
cadeira deverão receber sapatas plásticas de acabamento 
padrão FDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 7091:2022, prática padrão para medição 
não destrutiva da espessura de película seca de revestimentos 
não magnéticos aplicados a metais ferrosos e de revestimentos 
não magnéticos e não condutores aplicados a metais não 
ferrosos, método utilizado B (Magneto indutivo e corrente 
parasitas), resultado de no mínimo 80 micros no fator de 
correção. 
- Laudo emitido por laboratório quando a atividade antiviral de 
acordo com a ISO 21702:2019 em produtos porosos e não 
porosos (Polipropileno e ABS), para a família do SARS-CoV-2 
(Corona-Vírus). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
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ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

09 

CONJUNTO REFEITÓRIO 08 LUGARES 
Conjunto para refeitório com oito cadeiras fixas quatro pés. 
Mesa: A mesa deverá ser composta por tampos modulares 
fabricados em ABS injetado de alto impacto, formados por 
quatro módulos que deverão ser fixados à estrutura por meio 
de encaixes, sendo quatro nas laterais da mesa (dois de cada 
lado), três encaixes centrais por módulo e quatro parafusos por 
módulo. Após a montagem, a mesa deverá apresentar 
dimensões aproximadas de 2.480 mm (comprimento) x 820 mm 
e deverá possuir, ainda, 590/640/760 mm de altura. A estrutura 
deverá ser formada por um quadro fabricado em tubo de aço, 
com espessura de parede de 1,2 mm, composto por três 
travessas e duas cabeceiras. As pernas deverão ser 
confeccionadas em tubo de aço, com espessura de parede de 
0,9 mm, sendo encaixadas sem a utilização de parafusos. Na 
extremidade inferior de cada perna deverá existir sapata com 
regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior, 
deverão ser soldados cones de aço 1010/1020, destinados ao 
encaixe dos pés da mesa. Esses cones deverão ser fabricados em 
tubo circular Ø 2” (50,80 mm), com espessura de parede de 2,25 
mm, recebendo internamente bucha plástica cônica e 
expansível, responsável pela fixação das pernas sem 
necessidade de parafusos. Todas as peças metálicas que 
compõem a mesa deverão receber tratamento anticorrosivo e 
pintura em tinta epóxi. Cadeira: A cadeira deverá ser constituída 
por estrutura metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas, 
fixadores plásticos e dois parafusos. O assento deverá ser 
confeccionado em polipropileno copolímero injetado, moldado 
anatomicamente, com acabamento texturizado e dimensões 
aproximadas de 395 mm (largura) x 305/345/420 mm 
(profundidade), com espessura de parede de 4 mm e com 
cantos arredondados. Deverá ser montado à estrutura por meio 
de um encaixe em todo o tubo da base frontal da cadeira e por 
duas cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de espessura, 
que acomodam parafusos autoatarraxantes para plástico, com 
diâmetro 5 mm x 25 mm, fenda Phillips. Na parte frontal, em 
contato com as pernas do usuário, o assento deverá possuir 
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borda arredondada com raio, a fim de não obstruir a circulação 
sanguínea. A altura do assento até o piso deverá ser de 
355/385/460 mm. O encosto deverá ser inteiriço, sem nenhum 
tipo de abertura, confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado, moldado anatomicamente, com acabamento 
texturizado e dimensões aproximadas de 375 mm (largura) x 
200 mm (altura), com espessura média de 3,5 mm. Deverá 
possuir cantos arredondados e unir-se à estrutura por meio de 
encaixes posteriores nos tubos metálicos, sendo travado por 
dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na 
mesma cor do encosto, dispensando a utilização de rebites ou 
parafusos. A estrutura metálica da cadeira deverá ser fabricada 
em tubos de seção redonda com diâmetro de 19,05 mm e 
espessura de parede de 1,5 mm, dobrados e soldados. O 
conjunto estrutural deverá receber tratamento por banhos 
químicos e pintura epóxi em pó. As extremidades das pernas da 
cadeira deverão receber sapatas plásticas de acabamento 
padrão FDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 790:2017 quanto a resistência à flexão de 
componentes injetados para móveis escolares, cadeiras e 
brinquedos, em resina termoplástica acrilonitrila-butadieno-
estireno (ABS), com resultado na tensão da flexão média de no 
mínimo 70 MPA. 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ISO 178:2019 quanto à resistência a tensão por 
flexão dos componentes injetados para móveis escolares, 
cadeiras e brinquedos, em resina termoplástica acrilonitrila-
butadieno-estireno (ABS), com resultado na tensão da flexão 
média de no mínimo 55 MPA. 
- Laudo emitido por laboratório quando a atividade antiviral de 
acordo com a ISO 21702:2019 em produtos porosos e não 
porosos (Polipropileno e ABS), para a família do SARS-CoV-2 
(Corona-Vírus). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
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- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

10 

CONJUNTO REFEITÓRIO 10 LUGARES 
Conjunto para refeitório com dez cadeiras fixas quatro pés. 
Mesa: A mesa deverá ser composta por tampos modulares 
fabricados em ABS injetado de alto impacto, formados por 
quatro módulos que deverão ser fixados à estrutura por meio 
de encaixes, sendo quatro nas laterais da mesa (dois de cada 
lado), três encaixes centrais por módulo e quatro parafusos por 
módulo. Após a montagem, a mesa deverá apresentar 
dimensões aproximadas de 2.480 mm (comprimento) x 820 mm 
e deverá possuir, ainda, 590/640/760 mm de altura. A estrutura 
deverá ser formada por um quadro fabricado em tubo de aço, 
com espessura de parede de 1,2 mm, composto por três 
travessas e duas cabeceiras. As pernas deverão ser 
confeccionadas em tubo de aço, com espessura de parede de 
0,9 mm, sendo encaixadas sem a utilização de parafusos. Na 
extremidade inferior de cada perna deverá existir sapata com 
regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior, 
deverão ser soldados cones de aço 1010/1020, destinados ao 
encaixe dos pés da mesa. Esses cones deverão ser fabricados em 
tubo circular Ø 2” (50,80 mm), com espessura de parede de 2,25 
mm, recebendo internamente bucha plástica cônica e 
expansível, responsável pela fixação das pernas sem 
necessidade de parafusos. Todas as peças metálicas que 
compõem a mesa deverão receber tratamento anticorrosivo e 
pintura em tinta epóxi. Cadeira: A cadeira deverá ser constituída 
por estrutura metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas, 
fixadores plásticos e dois parafusos. O assento deverá ser 
confeccionado em polipropileno copolímero injetado, moldado 
anatomicamente, com acabamento texturizado e dimensões 
aproximadas de 395 mm (largura) x 305/345/420 mm 
(profundidade), com espessura de parede de 4 mm e com 
cantos arredondados. Deverá ser montado à estrutura por meio 
de um encaixe em todo o tubo da base frontal da cadeira e por 
duas cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de espessura, 
que acomodam parafusos autoatarraxantes para plástico, com 
diâmetro 5 mm x 25 mm, fenda Phillips. Na parte frontal, em 
contato com as pernas do usuário, o assento deverá possuir 
borda arredondada com raio, a fim de não obstruir a circulação 
sanguínea. A altura do assento até o piso deverá ser de 
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355/385/460 mm. O encosto deverá ser inteiriço, sem nenhum 
tipo de abertura, confeccionado em polipropileno copolímero 
injetado, moldado anatomicamente, com acabamento 
texturizado e dimensões aproximadas de 375 mm (largura) x 
200 mm (altura), com espessura média de 3,5 mm. Deverá 
possuir cantos arredondados e unir-se à estrutura por meio de 
encaixes posteriores nos tubos metálicos, sendo travado por 
dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na 
mesma cor do encosto, dispensando a utilização de rebites ou 
parafusos. A estrutura metálica da cadeira deverá ser fabricada 
em tubos de seção redonda com diâmetro de 19,05 mm e 
espessura de parede de 1,5 mm, dobrados e soldados. O 
conjunto estrutural deverá receber tratamento por banhos 
químicos e pintura epóxi em pó. As extremidades das pernas da 
cadeira deverão receber sapatas plásticas de acabamento 
padrão FDE. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 11003:2023 – Determinação da verificação 
da aderência da camada de tinta, resultado de destacamento 
com a largura e destacamento X° e Y° sem corrosão, no método 
de corte A, corte em X. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 3359:2023 – Determinação da verificação 
da aderência da camada, resultado de classificação 5A = 0% de 
destacamento. 
- Laudo emitido por laboratório quando a atividade antiviral de 
acordo com a ISO 21702:2019 em produtos porosos e não 
porosos (Polipropileno e ABS), para a família do SARS-CoV-2 
(Corona-Vírus). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
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CONJUNTO MESA E CADEIRA GIRATÓRIA PARA PROFESSOR 
Mesa com tampo injetado em termoplástico à base de ABS 
natural, com pigmentação, superfície lisa, sem brilho e com 
formato retangular que se fixa à estrutura por meio de encaixes, 
sendo 4 encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado), 3 
encaixes centrais e 4 parafusos. Possui um painel frontal de 
650x250mm laminado melamínico de baixa pressão na 
espessura de 15 mm, branco e fixado na parte frontal da mesa 
por 4 parafusos soberbos. Após montada a mesa mede 
610x810mm e tem 760mm de altura. A estrutura é formada por 
um quadro fabricado em tubo de aço composto por 3 travessas 
e 2 cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior 
do mesmo existe um cone em aço onde são montados os pés da 
mesa. Esse cone é fabricado em tubo com 2,25mm de parede e 
recebe internamente uma bucha plástica também cônica e 
expansível que realiza a fixação das pernas sem o uso de 
parafusos. As pernas são fabricadas em tubo de aço. Na 
extremidade inferior de cada pé existe de uma sapata com 
regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em 
polipropileno. Todas as peças metálicas que compõe a mesa 
recebem tratamento anticorrosivo e pintura em tinta epóxi. A 
cadeira giratória deve ser constituída de assento e encosto; 
plataforma, coluna e base com sapata. A estrutura de 
sustentação do assento e encosto deve ser fabricada em tubos 
de aço, fosfatada e pintada com tinta epóxi pó. Os tubos devem 
ser curvados e furados para acoplarem-se ao assento e encosto 
unindo-se com o mecanismo onde serão fixados por 4 parafusos 
¼”x1.1/2” mm sextavados flangeados. O conjunto deve ser 
então acoplado ao pistão a gás e esse, por sua vez, acoplado à 
base de cinco pernas com sapatas. O assento deve ser 
produzido em polipropileno copolímero injetado e moldado 
anatomicamente com acabamento texturizado, com dimensões 
aproximadas de 465 mm de largura, 470 mm de profundidade 
com 5 mm de espessura de parede com cantos arredondados, 
unidos à estrutura por meio de 4 (quatro) porcas aparafusadas; 
e 4 (quatro) parafusos sextavados flangeados. Sobre o assento 
deve existir um estofamento com alma plástica fixado ao 
mesmo por meio de parafusos para plástico. A altura do assento 
ao piso deve ser regulável de 410 à 520 mm aproximadamente. 
O encosto deve ser fabricado em polipropileno copolímero 
injetado e moldado anatomicamente com acabamento 
texturizado, com dimensões aproximadas de 460mm de largura 
por 330mm de altura, com espessura de parede de 5mm e 
cantos arredondados, unido à estrutura metálica pelo encaixe 
de dupla cavidade na parte posterior do encosto, sendo travado 
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por dois pinos fixadores plásticos injetados em polipropileno 
copolímero, na cor do encosto, dispensando a presença de 
rebites ou parafusos. O encosto deve possuir furos para 
ventilação. O mecanismo deve ser feito em chapa de aço de 
espessura 2,65mm, fosfatada e pintada com tinta epóxi pó. 
Dotada de alavanca plástica para acionamento da coluna a gás 
para regulagem de altura do assento. A base penta pé deve ser 
fabricada em chapa de espessura 1,20mm, fosfatada pintada 
com tinta epóxi pó, coberta com carenagem injetada em 
polipropileno com acabamento texturizado. A coluna deve ser 
com movimento a gás com curso de 110 mm e comprimento 
mínimo de 295 mm e máximo de 405 mm aproximadamente, 
coberta com carenagem injetada em polipropileno com 
acabamento texturizado. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a norma NBR 10545:2014 e com avaliação também 
pela norma NBR 10443:2023, quanto à tinta aplicada, 
determinação da flexibilidade por mandril cônico, com 
espessura média da camada de 50 a 65 micros. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 523:2018, quanto ao método de teste 
padrão para Brilho especular, resultado de valor médio obtido 
na geometria de 60º de no mínimo 40. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
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MESA ESCOLAR ADAPTADA 
Mesa para usuário de cadeira de rodas. A mesa deverá ser 
constituída por estrutura metálica confeccionada em tubos de 
aço 1010/1020, tampo em chapa de aglomerado com 
revestimento melamínico e porta-livros em polipropileno 
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injetado. O tampo deverá possuir dimensões aproximadas de 
900 mm x 600 mm, sendo fabricado em chapa de MDF de 18 
mm de espessura com revestimento melamínico branco cristal 
em ambas as faces, bordas em fita de PVC de 3 mm e cantos 
arredondados. Deverá conter seis porcas-garra alojadas 
diretamente na superfície para fixação à estrutura. A altura do 
tampo em relação ao piso deverá ser de aproximadamente 820 
mm. A base estrutural do tampo deverá ser confeccionada em 
tubo de aço de seção circular Ø 31,75 mm com espessura de 
parede de 1,5 mm, dobrado em formato de “U” e provido de 
seis furos passantes Ø 7,0 mm, que receberão parafusos cabeça 
panela fenda Phillips M6 x 45 mm, fixados às porcas-garra do 
tampo. A este “U” deverão ser soldadas duas camisas metálicas 
em tubo oblongo 29 mm x 58 mm, espessura de 1,9 mm, unidas 
entre si por um tubo oblongo de mesma seção com espessura 
de 1,5 mm. As pernas da mesa deverão ser confeccionadas em 
tubo oblongo 29 mm x 58 mm com espessura de 1,9 mm, 
soldados aos pés da mesa em tubo circular Ø 38,10 mm, 
espessura de 1,5 mm. As extremidades inferiores deverão 
receber ponteiras plásticas no padrão FDE/FNDE, fixadas por 
rebites tipo POP. A fixação das pernas à estrutura deverá ocorrer 
por meio de quatro parafusos, sendo dois em cada perna. O 
porta-livros deverá ser injetado em polipropileno na cor cinza, 
medindo aproximadamente 503 mm (largura) x 302 mm 
(profundidade), devendo ser fixado à travessa estrutural por 
meio de quatro rebites de repuxe POP em alumínio Ø 4 mm x 
10 mm. Todos os componentes metálicos deverão passar por 
tratamento de superfície em nanotecnologia (nano cerâmica) e 
deverão receber pintura epóxi em pó por processo eletrostático, 
assegurando maior proteção contra corrosão, durabilidade e 
vida útil ao produto. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 10443:2023, quanto à tinta 
aplicada, espessura e camada de tinta, resultado médio obtido 
de no mínimo 80 micros. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 3363:2022, quanto ao método de teste 
padrão para Dureza de Filme por Teste de Lápis, resultado no 
grau de dureza dos lápis de 3H, 4H, 5H e 6H. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
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fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
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LOTE 02 – MOBILIARIO ESCOLAR EM MDF 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QT. TOTAL 

01 

CONJUNTO ESCOLAR MDF/MDP – APLICAÇÃO: PARA ALUNO 
ADULTO 
Mobiliário escolar composto por dois elementos 
independentes – (1) cadeira e (1) mesa. Tamanho adulto. 
Cadeira: Estrutura em tubo de aço 20,7mm, em chapa 14 
(1,90mm). Ponteiras, sapatas, assento e encosto em 
polipropileno copolímero virgem, fixadas à estrutura através 
de encaixe e pino expansor. Nos moldes das ponteiras e 
sapatas da cadeira deve ser grafado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número identificador do polímero 
e o nome da empresa fabricante do componente injetado. 
Pintura dos elementos metálicos com tinta em pó híbrida 
epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 microns cor cinza. Assento 
(400x430mm) e encosto (396x198mm) em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, injetados, moldados 
anatomicamente. Fixação do assento e encosto à estrutura 
através de rebites de repuxo 4,8mm, comprimento 16mm. Nos 
moldes do assento e encosto deve ser grafado com o símbolo 
internacional de reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero e o nome da empresa fabricante do 
componente injetado. As peças injetadas não devem 
apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado tratamento anti-
ferruginoso que assegure resistência à corrosão em câmara de 
névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, 
não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas 
ou escórias. Todos os encontros de tubos devem receber solda 
em todo o perímetro de união. Devem ser eliminados 
respingos ou irregularidade de solda, rebarbas e arredondados 
os cantos agudos. Na parte posterior do encosto deverá conter 
a identificação do padrão dimensional, através de processo de 
tampografia, tamanho 35x37mm. Altura do assento ao chão 
460mm.  Mesa com tampo em MDP ou MDF, revestido nas 
faces inferior e superior em laminado melamínico em AP 
montado sobre estrutura tubular de aço. Fechamento com 
ponteiras e sapatas em polipropileno injetadas, fixadas à 
estrutura. As peças injetadas não devem apresentar rebarbas, 
falhas de injeção ou partes cortantes. Nas partes metálicas 
deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve 
possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar 
pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos os 
encontros de tubos devem receber solda em todo o perímetro 
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de união. Devem ser eliminados respingos ou irregularidade de 
solda, rebarbas e arredondados os cantos agudos. Dimensões 
acabadas 450 mm (largura) x 600 mm (comprimento) x 19,4 
mm (espessura), admitindo-se tolerância de até + 2 mm para 
largura e comprimento e de +/- 0,6 mm para espessura. Porta 
livros (503x304mm) em polipropileno injetado na cor cinza. 
Fixação do porta livro à estrutura longitudinal através de 
rebites de repuxo. Pintura dos elementos metálicos com tinta 
em pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima de 40 microns na cor cinza. Na lateral 
direita da mesa, face externa deverá conter a identificação do 
padrão dimensional, através de processo de tampografia, 
tamanho 35x37mm. Altura da mesa: 760 mm. Tolerância: +- 10 
% (dez por cento). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade emitido por OCP acreditado 
pelo Inmetro de acordo com a NBR 14006:2008 e com a 
Portaria Inmetro nº 401:2020 – Móveis escolares – Cadeiras e 
mesas para conjunto aluno individual. O laudo deverá vir 
acompanhado dos relatórios de ensaio completos. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 17088:2023, corrosão por exposição à 
nevoa salina, com no mínimo 1.600 horas. O laudo deverá ser 
com avaliação também na norma ABNT NBR 5841:2015, com 
grau de empolamento d0/t0 (isento de bolhas) e na norma 
ABNT NBR ISO 4628-3:2022, com grau de enferrujamento Ri 0 
(0% de área enferrujada). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 
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02 

CONJUNTO ESCOLAR MDF/MDP – APLICAÇÃO: PARA ALUNO 
JUVENIL 
Mobiliário escolar composto por dois elementos 
independentes – (1) cadeira e (1) mesa. Tamanho juvenil. 
Cadeira: Estrutura em tubo de aço 20,7mm, em chapa 14 
(1,90mm). Ponteiras, sapatas, assento e encosto em 
polipropileno copolímero virgem, fixadas à estrutura através 
de encaixe e pino expansor. Nos moldes das ponteiras e 
sapatas da cadeira deve ser grafado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número identificador do polímero 
e o nome da empresa fabricante do componente injetado. 
Pintura dos elementos metálicos com tinta em pó híbrida 
epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 microns cor cinza. Assento 
(400x350mm) e encosto (396x198mm) em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, injetados, moldados 
anatomicamente. Fixação do assento e encosto à estrutura 
através de rebites de repuxo 4,8mm, comprimento 16mm. Nos 
moldes do assento e encosto deve ser grafado com o símbolo 
internacional de reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero e o nome da empresa fabricante do 
componente injetado. As peças injetadas não devem 
apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado tratamento anti-
ferruginoso que assegure resistência à corrosão em câmara de 
névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, 
não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas 
ou escórias. Todos os encontros de tubos devem receber solda 
em todo o perímetro de união. Devem ser eliminados 
respingos ou irregularidade de solda, rebarbas e arredondados 
os cantos agudos. Na parte posterior do encosto deverá conter 
a identificação do padrão dimensional, através de processo de 
tampografia, tamanho 35x37mm. Altura do assento ao chão 
380mm.  Mesa com tampo em MDP ou MDF, revestido nas 
faces inferior e superior em laminado melamínico em AP 
montado sobre estrutura tubular de aço. Fechamento com 
ponteiras e sapatas em polipropileno injetadas, fixadas à 
estrutura. As peças injetadas não devem apresentar rebarbas, 
falhas de injeção ou partes cortantes. Nas partes metálicas 
deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve 
possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar 
pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos os 
encontros de tubos devem receber solda em todo o perímetro 
de união. Devem ser eliminados respingos ou irregularidade de 
solda, rebarbas e arredondados os cantos agudos. Dimensões 
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acabadas 450 mm (largura) x 600 mm (comprimento) x 19,4 
mm (espessura), admitindo-se tolerância de até + 2 mm para 
largura e comprimento e de +/- 0,6 mm para espessura. Porta 
livros (503x304mm) em polipropileno injetado na cor cinza. 
Fixação do porta livro à estrutura longitudinal através de 
rebites de repuxo. Pintura dos elementos metálicos com tinta 
em pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima de 40 microns na cor cinza. Na lateral 
direita da mesa, face externa deverá conter a identificação do 
padrão dimensional, através de processo de tampografia, 
tamanho 35x37mm. Altura da mesa: 640 mm. Tolerância: +- 10 
% (dez por cento). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade emitido por OCP acreditado 
pelo Inmetro de acordo com a NBR 14006:2008 e com a 
Portaria Inmetro nº 401:2020 – Móveis escolares – Cadeiras e 
mesas para conjunto aluno individual. O laudo deverá vir 
acompanhado dos relatórios de ensaio completos. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 8095:2015, corrosão por exposição à 
atmosfera úmida saturada com no mínimo 1.800 horas. O 
laudo deverá ser com avaliação também na norma ABNT NBR 
5841:2015, com grau de empolamento d0/t0 (isento de 
bolhas) e na norma ABNT NBR ISO 4628-3:2022, com grau de 
enferrujamento Ri 0 (0% de área enferrujada). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 
 

03 
CONJUNTO ESCOLAR MDF/MDP – APLICAÇÃO: PARA ALUNO 
INFANTIL 
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Mobiliário escolar composto por dois elementos 
independentes – (1) cadeira e (1) mesa. Tamanho infantil. 
Cadeira: Estrutura em tubo de aço 20,7mm, em chapa 14 
(1,90mm). Ponteiras, sapatas, assento e encosto em 
polipropileno copolímero virgem, fixadas à estrutura através 
de encaixe e pino expansor. Nos moldes das ponteiras e 
sapatas da cadeira deve ser grafado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número identificador do polímero 
e o nome da empresa fabricante do componente injetado. 
Pintura dos elementos metálicos com tinta em pó híbrida 
epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 microns cor cinza. Assento 
(400x310mm) e encosto (396x198mm) em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, injetados, moldados 
anatomicamente. Fixação do assento e encosto à estrutura 
através de rebites de repuxo 4,8mm, comprimento 16mm. Nos 
moldes do assento e encosto deve ser grafado com o símbolo 
internacional de reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero e o nome da empresa fabricante do 
componente injetado. As peças injetadas não devem 
apresentar rebarbas, falhas de injeção ou partes cortantes. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado tratamento anti-
ferruginoso que assegure resistência à corrosão em câmara de 
névoa salina. Solda deve possuir superfície lisa e homogênea, 
não devendo apresentar pontos cortantes, superfícies ásperas 
ou escórias. Todos os encontros de tubos devem receber solda 
em todo o perímetro de união. Devem ser eliminados 
respingos ou irregularidade de solda, rebarbas e arredondados 
os cantos agudos. Na parte posterior do encosto deverá conter 
a identificação do padrão dimensional, através de processo de 
tampografia, tamanho 35x37mm. Altura do assento ao chão 
350mm. Mesa com tampo em MDP ou MDF, revestido nas 
faces inferior e superior em laminado melamínico em AP 
montado sobre estrutura tubular de aço. Fechamento com 
ponteiras e sapatas em polipropileno injetadas, fixadas à 
estrutura. As peças injetadas não devem apresentar rebarbas, 
falhas de injeção ou partes cortantes. Nas partes metálicas 
deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de névoa salina. Solda deve 
possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar 
pontos cortantes, superfícies ásperas ou escórias. Todos os 
encontros de tubos devem receber solda em todo o perímetro 
de união. Devem ser eliminados respingos ou irregularidade de 
solda, rebarbas e arredondados os cantos agudos. Dimensões 
acabadas 450 mm (largura) x 600 mm (comprimento) x 19,4 
mm (espessura), admitindo-se tolerância de até + 2 mm para 
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largura e comprimento e de +/- 0,6 mm para espessura. Porta 
livros (503x304mm) em polipropileno injetado na cor cinza. 
Fixação do porta livro à estrutura longitudinal através de 
rebites de repuxo. Pintura dos elementos metálicos com tinta 
em pó híbrida epóxi, eletrostática brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima de 40 microns na cor cinza. Na lateral 
direita da mesa, face externa deverá conter a identificação do 
padrão dimensional, através de processo de tampografia, 
tamanho 35x37mm. Altura da mesa: 590 mm. Tolerância: +- 10 
% (dez por cento). 
 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade emitido por OCP acreditado 
pelo Inmetro de acordo com a NBR 14006:2008 e com a 
Portaria Inmetro nº 401:2020 – Móveis escolares – Cadeiras e 
mesas para conjunto aluno individual. O laudo deverá vir 
acompanhado dos relatórios de ensaio completos. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 7091:2022, prática padrão para medição 
não destrutiva da espessura de película seca de revestimentos 
não magnéticos aplicados a metais ferrosos e de revestimentos 
não magnéticos e não condutores aplicados a metais não 
ferrosos, método utilizado B (Magneto indutivo e corrente 
parasitas), resultado de no mínimo 80 micros no fator de 
correção. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

04 

CONJUNTO EDUCACIONAL 
Conjunto educacional composto por uma mesa lousa e quatro 
cadeira monobloco. Mesa Lousa: A superfície da mesa deverá 
ser confeccionada em laminado de alta pressão tipo lousa 
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escolar, na cor branca, adequada para uso com canetas tipo 
WBM-7 ou similares, possibilitando que os usuários escrevam 
ou desenhem sobre sua superfície, sendo o traçado facilmente 
removível. A mesa deverá possuir altura de 600 mm e tampo 
com dimensões de 900 mm (comprimento) x 600 mm 
(largura), admitindo-se tolerância de +/- 2%. O tampo deverá 
ser produzido em MDP ou MDF com espessura de 18 mm, 
revestido na face superior com laminado melamínico de alta 
pressão (HPL) de 0,8 mm de espessura, tipo lousa branca, 
devendo o fornecedor comprovar que o revestimento 
corresponde efetivamente ao tipo lousa. A face inferior deverá 
ser revestida em laminado melamínico de baixa pressão (BP) 
na cor branca. O tampo deverá possuir cantos arredondados e 
acabamento perimetral em fita de borda, apresentando 
dimensões acabadas de 900 mm (largura) x 600 mm 
(profundidade) x 18,8 mm (espessura), com tolerância de até 
+/- 2 mm para largura e profundidade e +/- 1 mm para a 
espessura. A fixação do tampo à estrutura deverá ocorrer por 
meio de placa de aço 1008/1010, projetada em formato 
triangular, com espessura de 3 mm e dimensões aproximadas 
de 180 mm de comprimento por 140 mm de largura. Cada um 
dos três vértices deverá possuir raio de curvatura de 35 mm, 
garantindo transição suave e resistência estrutural adequada. 
Na parte inferior da mesa deverá existir um cone em aço 
1010/1020, fabricado em tubo Ø 50,8 mm (2”) com espessura 
de parede de 2,25 mm, destinado à montagem dos pés. O cone 
deverá conter internamente uma bucha plástica cônica e 
expansível que possibilite a fixação firme das pernas, 
dispensando o uso de parafusos. As pernas deverão ser 
confeccionadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 38,1 mm (1.1/2”) 
com espessura de parede de 0,9 mm. Na extremidade inferior 
de cada pé deverá haver uma sapata com regulagem de altura 
para nivelamento da mesa, fabricada em polipropileno de alta 
resistência. Todas as peças metálicas integrantes da mesa 
deverão receber tratamento anticorrosivo e pintura em tinta 
epóxi-pó, nas cores azul ou vermelha, aplicadas por processo 
eletrostático e cura em estufa. Cadeira Monobloco: A cadeira 
deverá ser produzida em polipropileno aditivado com fibra de 
vidro, livre de elementos tóxicos. Deverá possuir formato de 
concha e seguir o conceito construtivo “monobloco”, no qual 
todas as partes que compõem o produto, como encosto, 
assento e pés, deverão ser obtidas em um único ciclo de 
injeção, conferindo robustez, leveza e facilidade de manuseio. 
O encosto deverá possuir formato anatômico, cantos 
arredondados e superfície texturizada, com dimensões 
aproximadas de 330 mm (largura) x 242 mm (altura) e 
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espessura média de 4,5 mm. Deverá dispor, em sua região 
inferior próxima ao assento, de um “pega-mão” com 
dimensões aproximadas de 150 mm (largura) x 40 mm (altura), 
destinado a facilitar o transporte e a movimentação da peça. 
O assento deverá apresentar formato anatômico, acabamento 
texturizado e dimensões aproximadas de 330 mm (largura) x 
320 mm (profundidade), com espessura média de 4,0 mm e 
cantos arredondados. A altura do assento até o piso deverá ser 
de 355 mm. Os pés deverão adotar conceito construtivo em 
“V”, originando-se próximos à região central do assento. As 
extremidades inferiores dos pés deverão receber sapatas em 
Hytrel, fixadas por parafusos, com a função de evitar o contato 
direto da estrutura com a superfície de apoio, garantindo 
aderência e estabilidade. Todas as regiões da cadeira deverão 
apresentar nervuras estruturais que atuem como reforço, 
distribuindo esforços, aumentando rigidez, prevenindo 
deformações excessivas e possíveis rupturas, assegurando 
maior resistência e durabilidade ao produto. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a Portaria Inmetro nº 166:2021 – Cadeiras 
plásticas monobloco – Requisitos e avaliação da conformidade, 
modelo de certificação 5. O laudo deverá vir acompanhado dos 
relatórios de ensaio completos. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
resistência à luz UV, com no mínimo 400 horas. A amostra de 
fita avaliada deverá ainda apresentar resultado de no mínimo 
grau 3 de graduação. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
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licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

05 

CONJUNTO PARA PROFESSOR 
Conjunto para professor composto de uma mesa e uma 
cadeira giratória. Mesa Professor: O tampo deverá ser 
confeccionado em chapa de MDP, com partículas selecionadas 
de madeira de reflorestamento, aglutinadas e consolidadas 
com resina sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 18 
mm de espessura. Deverá ser revestido, em ambas as faces, 
com filme melamínico termo prensado, com espessura mínima 
de 0,2 mm. O contorno do tampo deverá ser encabeçado com 
borda de PVC (Polyvinyl Chloride) de 2 mm, colada a quente 
pelo sistema hotmelt, com raio de 2 mm e acabamento 
uniforme na cor branca. A mesa deverá possuir tapume frontal 
em MDP de 18 mm de espessura, medindo 1200 x 250 mm, 
revestido com laminado melamínico branco e fixado na parte 
frontal da mesa por meio de quatro parafusos soberbos. Após 
montada, a mesa deverá apresentar dimensões de 1.200 mm 
(largura) x 600 mm (profundidade) e deverá possuir 760 mm 
de altura. A estrutura metálica deverá ser formada por um 
quadro em tubo de aço composto por duas travessas e duas 
cabeceiras. Nos quatro cantos inferiores do quadro deverá 
existir cone em aço, destinado à montagem dos pés da mesa. 
O cone deverá conter internamente bucha plástica cônica e 
expansível, que realizará a fixação das pernas sem necessidade 
de parafusos. As pernas deverão ser confeccionadas em tubo 
de aço com 0,9 mm de espessura de parede, e na extremidade 
inferior de cada pé deverá existir sapata plástica com 
regulagem de altura, fabricada em polipropileno, para 
nivelamento da mesa. Todas as peças metálicas deverão 
receber tratamento anticorrosivo e pintura em tinta epóxi pó. 
O corpo e as gavetas deverão ser confeccionados em MDP de 
15 mm de espessura, com partículas selecionadas de madeira 
de reflorestamento, aglutinadas e termo estabilizadas sob 
pressão, revestidas em ambas as faces com filme melamínico 
termo prensado de espessura mínima de 0,2 mm. Os topos 
aparentes deverão ser encabeçados com borda de PVC de 0,45 
mm, colada a quente pelo sistema hot-melt. As frentes das 
gavetas deverão ser confeccionadas em MDP de 15 mm, 
revestidas em ambas as faces com filme melamínico termo 
prensado de espessura mínima de 0,2 mm, e contorno 
encabeçado com borda de PVC de 1 mm, colada a quente pelo 
sistema hot-melt, com acabamento na cor branca. O fundo das 
gavetas deverá ser confeccionado em HDF de 3 mm, revestido 
em uma face, e dotado de corrediças metálicas em aço 
estampado com acabamento em zinco eletrolítico preto, 
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munidas de roletes em nylon e sistema de freio limitador de 
abertura, com capacidade de carga de até 10 kg por gaveta. A 
montagem das gavetas deverá ser realizada pelo sistema quick 
install, composto por conectores em termoplástico ABS que 
unem as laterais e o fundo da gaveta, garantindo montagem 
simples e segura. O gaveteiro deverá ser composto por duas 
frentes de gavetas, sendo uma delas dotada de fechadura 
frontal para travamento simultâneo. O sistema de travamento 
deverá funcionar por meio de barra de alumínio conduzida por 
guias em aço, com pinos de bloqueio que acionam 
simultaneamente ambas as gavetas, mediante rotação de 180° 
da chave. A abertura das gavetas deverá ocorrer lateralmente 
por meio do vão entre as frentes e a caixa do gaveteiro, 
utilizando o sistema EOS, composto por perfil extrusado em 
PVC de alta resistência, fixado às laterais do gaveteiro com 
pinos termoplásticos, proporcionando acabamento seguro e 
estético. A montagem geral deverá ser realizada por meio de 
acessórios internos, como cavilhas e parafusos ocultos, 
utilizando o sistema minifix. O conjunto deverá ser fixado à 
mesa por parafusos para garantir maior estabilidade. Cadeira 
Giratória: A cadeira giratória deverá ser constituída de assento 
e encosto, plataforma, coluna e base com sapatas. A estrutura 
de sustentação do assento e encosto deverá ser confeccionada 
em tubos de aço fosfatados e pintados com tinta epóxi pó. Os 
tubos deverão ser curvados e furados para acoplamento ao 
assento e encosto, unindo-se ao mecanismo por meio de 
quatro parafusos sextavados flangeados. O conjunto deverá 
ser acoplado ao pistão a gás, o qual será fixado à base de cinco 
pernas com sapatas. O assento deverá ser produzido em 
polipropileno copolímero injetado, moldado anatomicamente, 
com acabamento texturizado e espessura mínima de parede 
de 5 mm, apresentando dimensões aproximadas de 465 mm 
de largura por 470 mm de profundidade e cantos 
arredondados. A fixação à estrutura deverá ocorrer por meio 
de quatro porcas aparafusadas e quatro parafusos sextavados 
flangeados. A altura do assento ao piso deverá ser regulável de 
410 a 520 mm. O encosto deverá possuir furos para ventilação 
e deverá ser fabricado em polipropileno copolímero injetado, 
moldado anatomicamente, com acabamento texturizado e 
deverá possuir dimensões aproximadas de 460 mm (largura) x 
330 mm (altura), com espessura de parede de 5 mm e devendo 
possuir, ainda, cantos arredondados. Deverá ser fixado à 
estrutura metálica por meio de encaixe de dupla cavidade, 
travado com pinos fixadores plásticos injetados na cor do 
encosto, dispensando o uso de rebites ou parafusos. O 
mecanismo deverá ser confeccionado em chapa de aço de 2,65 
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mm de espessura, fosfatada e pintada em tinta epóxi pó, 
dotada de alavanca plástica para acionamento da coluna a gás 
e regulagem da altura do assento. A base penta-pé deverá ser 
fabricada em chapa de aço, fosfatada, pintada em tinta epóxi 
pó, e coberta por carenagem injetada em polipropileno com 
acabamento texturizado. A coluna deverá possuir movimento 
a gás, com curso de 110 mm, comprimento mínimo de 295 mm 
e máximo de 405 mm, revestida por carenagem em 
polipropileno texturizado. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
aderência ao corte cruzado (aderência do verniz à fita), 
apresentando resultado de 5B ou 0% de área removida. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 256:2010 (Reap. 2018), atestando a 
resistência ao Impacto Izod, em resina termoplástica 
copolímero de polipropileno (PP), sendo que a resistência ao 
impacto deverá ser de no mínimo 380 J/m. 
- Laudo emitido por laboratório quando a atividade antiviral de 
acordo com a ISO 21702:2019 em produtos porosos e não 
porosos (Polipropileno), para a família do SARS-CoV-2 (Corona-
Vírus). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

06 

BAÚ BIBLIOTECA 
Baú contendo acervo literário e itens recreativos infantis. O 
baú deverá ser fabricado em MDF e deverá ser todo adesivado 
externamente, com imagens lúdicas voltadas para a educação. 
Deverá possuir dimensões mínimas aproximadas de 410 mm 
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(comprimento) x 450 mm (largura) x 540 mm (altura) e deverá 
possuir, também, duas alças laterais para apoio, além de um 
amortecedor composto por pistão a gás com 26,5 cm de 
comprimento. O baú deverá possuir quatro rodízios em sua 
base, que possuirão a função de deslizamento e facilitarão o 
transporte do acervo bibliográfico. Duas dobradiças farão a 
união do corpo do baú com o seu respectivo tampo. O interior 
do compartimento deverá conter um acervo de 58 (cinquenta 
e oito) livros em formatos e temas diversos, bem como seis 
itens recreativos em E.V.A, todos destinados a crianças da faixa 
etária de zero a seis anos de idade. Acompanha o acervo, 
ainda, um tapete de borracha E.V.A com no mínimo 26 (vinte e 
seis) peças encaixáveis de 280 mm (comprimento) x 280 mm 
(largura) cada, com 8 mm de espessura, as quais deverão 
formar, quando encaixadas, uma superfície total quadrada de 
no mínimo 3.640 mm (comprimento) x 560 mm (largura). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
resistência à temperatura até 100 ºC, apresentando resultado 
de graduação 5 da fita de borda aplicada. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

07 

SISTEMA DE SUPERFÍCIES 
Sistema para múltiplas funções como escrever, projetar e fixar, 
composto de painéis com dimensões de 2280 mm de 
comprimento e altura de 1200 mm, para uso interno em 
ambientes pedagógicos, administrativos, circulações, áreas 
comuns e outros. painéis compostos por substrato de MDF, de 
18 mm de espessura, revestido na superfície frontal com 
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laminado de alta pressão tipo lousa branca brilhante com 
linhas horizontais e verticais formando quadrados com 50 x 50 
mm, com fácil remoção da tinta do pincel a seco de espessura 
mínima de 1 mm. colagem dos revestimentos frontal adesivo 
bi componente. superfície posterior do painel em BP branco 
tx. bordos encabeçados em fita de borda pp espessura de 
2,5mm. acabamento liso fosco. colagem da fita de borda com 
adesivo hot melting. cantoneiras para proteção, fixação e 
afastamento da parede, em material polimérico injetado em 
ABS, em duas partes denominadas base e capa, medindo 
120mm (largura) x 120mm (profundidade) x 40mm (espessura) 
que se encaixam entre si por meio de registros e envolvem o 
conjunto painel-perfis de bordo. acabamento externo de 
superfície: brilhante espelhado. Tolerância máxima para 
variação de medidas dimensionais (+ ou -) 3mm. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
resistência ao álcool etílico (resistência química do verniz), 
apresentando resultado sem alterações visíveis da fita de 
borda após exposição controlada. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 
 

08 

CONJUNTO REFEITÓRIO MATERNAL 
Conjunto alimentação maternal contendo uma mesa com 
cinco lugares e cadeira supervisor giratória com rodízios. 
Mesa: A mesa deverá ser constituída por estrutura metálica 
formada a partir de tubos de seção oblonga, semi-oblonga e 
circular, e tampo fabricado em aglomerado revestido com 
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melamina e fitas de borda. O tampo deverá possuir cinco 
cavidades, contendo em cada uma delas uma concha 
monobloco colorida, em resina termoplástica, injetada em 
plástico copolímero de polipropileno virgem, de alta 
resistência e atóxico. Essas conchas deverão ser anatômicas, 
com proteção lateral que possa ser utilizada como apoio para 
os braços, além de possuírem estofamento removível e de fácil 
limpeza, recobrindo toda a sua extensão. Cada assento deverá 
dispor de cinto de segurança regulável em nylon, dotado de 
fecho de engate rápido em polipropileno. Todas as superfícies 
em contato deverão apresentar formato arredondado e 
ergonômico, garantindo conforto e segurança. A estrutura 
deverá ser composta por um quadro fabricado em tubo de aço 
1010/1020, de seção 20x40 mm e espessura de 1,2 mm. Nos 
quatro cantos inferiores do quadro, deverá existir um cone em 
aço 1010/1020, fabricado em tubo Ø 2” com 2,25 mm de 
parede, destinado à montagem dos quatro pés da mesa. Cada 
cone deverá receber internamente uma bucha plástica cônica 
e expansível, responsável pela fixação das pernas sem 
necessidade de parafusos. As pernas deverão ser 
confeccionadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 1.1/2” com 
espessura de parede de 0,9 mm, encaixadas sem o uso de 
parafusos, e deverão possuir em sua extremidade inferior uma 
sapata com regulagem de altura para nivelamento, fabricada 
em polipropileno. Todas as peças metálicas que compõem a 
mesa deverão receber tratamento anticorrosivo e pintura em 
tinta epóxi. As medidas aproximadas da mesa deverão ser de 
1.750 mm (comprimento) x 780 mm (largura) x 758 mm 
(altura). Cadeira supervisor: A cadeira deverá possuir cinco 
rodízios, sendo que cada um deles deverá ser constituído de 2 
(duas) roldanas circulares na dimensão de 50 mm de diâmetro 
e deverão ser fabricados em termoplástico denominado de 
poliamida (PA), além de serem protegidos contra corrosão pelo 
processo de eletrodeposição a zinco e lubrificados para reduzir 
o atrito no deslocamento rotativo. A base giratória deverá ser 
definida por uma configuração em forma de pentágono, 
obtendo-se um diâmetro na ordem de 555 mm e deverá ser 
constituída, ainda, com cinco pás de apoio fabricadas em 
chapa de aço carbono. Esse conjunto deverá ser coberto por 
uma blindagem central com design adequado ao produto e 
terá a função de proteção e acabamento da própria base. 
Deverá possuir também uma blindagem telescópica para a 
coluna a gás. As blindagens, assim, deverão ser fabricadas pelo 
processo de injeção em material termoplástico denominado 
copolímero de polipropileno (PP). A coluna a gás da cadeira 
deverá ser constituída de um corpo cilíndrico denominado 
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câmara e deverá possuir curso de 123 mm de regulagem. O 
mecanismo deve possuir uma alavanca para acionamento da 
coluna a gás para regulagem de altura do assento. A inclinação 
do mecanismo em relação ao piso deve ser de 
aproximadamente 4°. A alavanca plástica deve ser acionada 
para regular a altura do assento e deve ser fabricada pelo 
processo de injeção de termoplásticos. O assento deverá ser 
fabricado em polipropileno injetado, moldado 
anatomicamente e com acabamento texturizado. Suas 
dimensões deverão ser aproximadamente 465 mm (largura) x 
415 mm (profundidade), com espessura de parede de 
aproximadamente 5 mm. Deverá possuir também borda 
frontal arredondada. Já o encosto da cadeira, por sua vez, 
deverá ser inteiriço, fabricado em polipropileno injetado, 
moldado anatomicamente e também com acabamento 
texturizado. Suas dimensões deverão ser aproximadamente 
460 mm (largura) x 335 mm (altura), com espessura média de 
parede de 4 mm e cantos arredondados. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
aderência ao corte cruzado (aderência do verniz à fita), 
apresentando resultado de 5B ou 0% de área removida. 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 790:2017, da matéria-prima do 
copolímero de polipropileno (PP) utilizada nos diferentes 
componentes para a fabricação de móveis educativos, 
cadeiras, brinquedos e playgrounds, com resultado na tensão 
da flexão média à 5% de no mínimo 45 MPA. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
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licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

09 

ARMÁRIO TROCADOR 
Armário trocador contendo duas portas e nicho central. O 
tampo deverá ser confeccionado em chapa de MDP (Médium 
Density Particleboard), produzida com partículas selecionadas 
de madeira de reflorestamento, aglutinadas e consolidadas 
com resina sintética, termo estabilizadas sob pressão, com 25 
mm de espessura. Deverá ser revestido em ambas as faces com 
filme melamínico termo prensado, com espessura mínima de 
0,2 mm, e possuir contorno encabeçado com borda em PVC 
branco de 2 mm, colada a quente pelo sistema hot-melt, 
garantindo excelente aderência e acabamento. O corpo do 
armário deverá ser confeccionado em chapa de MDP de 15 
mm de espessura, com as mesmas características de 
composição e acabamento do tampo, sendo revestido em 
ambas as faces com filme melamínico termo prensado de 
espessura mínima de 0,2 mm. As bordas dos topos aparentes 
deverão ser encabeçadas com fita de PVC de 0,45 mm, colada 
a quente pelo sistema hot-melt, assegurando resistência e 
uniformidade estética. As portas deverão ser fabricadas em 
MDP de 15 mm de espessura, igualmente revestidas nas duas 
faces com filme melamínico termo prensado de 0,2 mm, e 
possuir contorno em borda de PVC branco de 1 mm, colada a 
quente pelo sistema hot-melt. Cada porta deverá ser dotada 
de duas dobradiças tipo caneco Ø35 em aço estampado, com 
abertura de 110° e sistema Slide-On com amortecimento, que 
evita impactos e ruídos durante o fechamento. As portas 
deverão possuir fechadura cilíndrica com travamento por 
lingueta, fixada na parte superior por meio de chapa em “L” de 
aço com acabamento zincado branco, acompanhada de duas 
chaves (principal e reserva). Deverão, ainda, possuir puxadores 
tipo alça, em zamak com acabamento cromo acetinado, 
fixados por dois parafusos com rosca milimétrica M4. As 
laterais do móvel deverão possuir furações para regulagem de 
prateleiras com espaçamento vertical de 64 mm, com quatro 
pontos de apoio metálicos por prateleira. O móvel deverá 
conter uma prateleira móvel por vão, totalizando três vãos, 
sendo o central aberto. A montagem do conjunto deverá ser 
executada por meio de acessórios internos, como cavilhas e 
parafusos ocultos pelo sistema minifix, garantindo estética e 
estabilidade estrutural. O móvel deverá dispor de niveladores 
de piso em polipropileno injetado, com ajuste interno e 
externo, permitindo compensar eventuais desníveis do piso. 
Na parte superior, o armário deverá possuir um colchonete em 
espuma laminada de densidade 28, oferecendo conforto e 
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acabamento adicional. As dimensões aproximadas do 
conjunto deverão ser de 1.400 mm (largura) x 500 mm 
(profundidade) x 740 mm (altura). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
resistência à tração (colagem), apresentando resultado 
mínimo de 130 N de força máxima média aplicada. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ABNT NBR 9925:2009 – 
Determinação de esgarçamento da costura padrão do tecido, 
resultado mínimo de 3,8 mm para o sentido da trama. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ISO 6940:2004 - Comportamento ao 
fogo - Determinação da facilidade de ignição de corpo de prova 
orientados verticalmente, com resultado de tempo médio de 
aplicação da chama até a ignição no sentido trama de no 
mínimo 4 segundos. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 14961:2019 – Espuma flexível 
de poliuretano – Determinação do teor de cinzas em espumas, 
resultado máximo de 1%. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

10 

ARMÁRIO PROFESSOR 
Tampo confeccionado em chapa de MDP (Médium Density 
Particleboard), com partículas selecionadas de madeira de 
reflorestamento, aglutinadas e consolidadas com resina 
sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 25mm de 
espessura, revestido, em ambas as faces, com filme termo 
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prensado melamínico, com espessura mínima de 0,2mm. O 
contorno do tampo é encabeçado com borda PVC (Polyvinyl 
chloride) 2mm, colada a quente pelo sistema holt-melt. Portas 
confeccionadas em chapa de MDP (Médium Density 
Particleboard), com partículas selecionadas de madeira de 
reflorestamento, aglutinadas e consolidadas com resina 
sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 18mm de 
espessura, revestido, em ambas as faces, com filme termo 
prensado melamínico, com espessura mínima de 0,2mm. O 
contorno das portas é encabeçado com borda PVC (Polyvinyl 
chloride) 1mm, colada a quente pelo sistema holt-melt. O par 
de Portas sustenta-se em seis dobradiças (3 por porta), dotada 
do sistema Slide-On de amortecimento para que a porta não 
colida com o móvel e assim não tendo nenhum ruído, a mesma 
sendo em aço estampado com acabamento zincado branco e 
fixação lateral com calço com 4 perfurações para maior fixação 
da mesma, com abertura de até 110 graus. A porta direita 
possui fechadura cilíndrica com travamento por lingueta sendo 
fixada por travamento superior no tampo por meio de uma 
chapa em L em aço com acabamento zincado branco. A 
fechadura acompanha 02 chaves (principal e reserva). A porta 
esquerda é automaticamente travada pela direita, por meio de 
02 chapas metálicas 50 x 25 x 1,5 mm com acabamento 
zincado branco. Ambas as portas são dotadas de puxadores 
tipo "alça", em zamak com acabamento cromo acetinado. A 
fixação deve ser feita por dois parafusos com rosca milimétrica 
M4. Corpo (02 laterais, 01 fundo, 01 base, 01 prateleira fixa e 
02 prateleiras móvel) todas as peças confeccionadas em chapa 
de MDP (Médium Density Particleboard), com partículas 
selecionadas de madeira de reflorestamento, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo estabilizadas sob 
pressão, com 18mm de espessura, revestido, em ambas as 
faces, com filme termo prensado melamínico, com espessura 
mínima de 0,2mm. As bordas aparentes são encabeçadas com 
borda PVC (Polyvinyl chloride) 0,45mm, colada a quente pelo 
sistema holt-melt. As laterais são dotadas de furações para 
regulagem de prateleiras em toda a altura útil do armário, com 
04 pontos de apoio por prateleira. As prateleiras móveis são 
apoiadas em suportes cilíndricos metálicos. A montagem entre 
as peças é realizada por meio de acessórios internos, como 
cavilhas e parafusos ocultos pelo sistema minifix. Niveladoras 
de piso em polipropileno injetado com regulagem para o 
móvel tanto internamente como externamente, cuja função 
será contornar eventuais desníveis de piso. Tolerância: +- 10 % 
(dez por cento). 
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APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
aderência ao corte cruzado (aderência do verniz à fita), 
apresentando resultado de 5B ou 0% de área removida. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

11 

ARMÁRIO 12 NICHOS 
Corpo deve ser confeccionado em chapa de MDP (Médium 
Density Particleboard), com partículas selecionadas de 
madeira de reflorestamento, aglutinadas e consolidadas com 
resina sintética e termo estabilizadas sob pressão, com 15mm 
de espessura, revestido, em ambas as faces, com filme termo 
prensado melamínico, com espessura mínima de 0,2mm. 
Encabeçados nos topos aparentes com borda PVC (Polyvinyl 
chloride) 0,45mm, colada a quente pelo sistema holt-melt. A 
montagem entre as peças deve ser realizada por meio de 
acessórios internos, como cavilhas e parafusos ocultos pelo 
sistema minifix. Niveladoras de piso em polipropileno injetado 
com regulagem para o móvel tanto internamente como 
externamente, cuja função deverá ser contornar eventuais 
desníveis de piso. Medidas aproximadas: 1800mm largura X 
450mm Profundidade X Altura 1100mm. Tolerância: +- 10 % 
(dez por cento). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
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resistência à tração (colagem), apresentando resultado 
mínimo de 130 N de força máxima média aplicada. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
resistência à luz UV, com no mínimo 400 horas. A amostra de 
fita avaliada deverá ainda apresentar resultado de no mínimo 
grau 3 de graduação. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

12 

MÓDULO ARQUIBANCADA PARA ESTUDO COLETIVO 
Deve Possuir 8 módulos, base superior, laterais, uma divisão e 
base inferior confeccionadas em MDP (Medium Density 
particleboard) de 15 mm de espessura, (painel de partículas de 
média densidade, produzido com a aglutinação de partículas 
de madeira com resinas especiais, através da aplicação 
simultânea de temperatura e pressão, resultando em um 
painel homogêneo e de grande estabilidade dimensional. 
Folha de papel especial impregnada com resina específica que 
deve ser fundida ao material (MDP) por meio de pressão e alta 
temperatura nos dois lados do (MDP), resultando em uma 
chapa única e acabada, proporcionando maior resistência e 
acabamento. Deve possuir fita de borda de PVC com 0,45mm 
de espessura em todo o contorno da peça, com resistência ao 
impacto, riscos e abrasão, não deve manchar deve ser 
resistente a umidade e não propaga chama (auto extinguível). 
A fita de borda deve possuir uma camada na superfície interna 
de PRIMER onde esse material deve ser responsável para a 
perfeita fixação da borda no painel, possuindo raio de 0,45mm 
na aresta superior e inferior da borda, colada a quente pelo 
sistema hotmelt, tornando-se um adesivo termo fixo de alta 
flexibilidade e resistência ao arranque. A fixação entre as 
partes deve ser feita pelo sistema de cavilha de nylon de dupla 
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fixação para uma maior sustentação e alinhamento, aplicadas 
por meio de pressão unindo as partes com alta resistência. 
Deve possuir 6 puxadores de formato redondo com 25mm de 
diâmetro injetado em abs, fixado a peça por meio de pressão. 
Bucha para união e apoio dos módulos confeccionada em 
nylon com limitador medindo 8 x 20 na cor preta. Deve possuir 
tapa furos de encaixe na cor a definir para acabamento do 
módulo superior quando necessário. DIMENSÃO 
APROXIMADAS 1308 X 436 X 435 de cada modulo. Os Assentos 
devem ter estrutura interna confeccionada em multilaminado, 
parte externa injetado em poliuretano expansivo de alta 
performance com acabamento externo em cor a definir 
aplicado na hora da injeção da peça, onde faz deve fazer a 
junção dos dois materiais garantindo a qualidade desejada. 
DIMENSÃO APROXIMADA  430 X 430 X 90. O degrau deve 
possuir base superior, laterais e base inferior confeccionadas 
em MDP (Medium Density particleboard) de 15 mm de 
espessura, (painel de partículas de média densidade, deve ser 
produzido com a aglutinação de partículas de madeira com 
resinas especiais, através da aplicação simultânea de 
temperatura e pressão, resultando em um painel homogêneo 
e de grande estabilidade dimensional. Folha de papel especial 
impregnada com resina específica que deve ser fundida ao 
material (MDP) por meio de pressão e alta temperatura nos 
dois lados do (MDP), resultando em uma chapa única e 
acabada, proporcionando maior resistência e acabamento. 
Deve possuir fita de borda de PVC com 0,45mm de espessura 
em todo o contorno da peça, com resistência ao impacto, 
riscos e abrasão, não deve manchar, deve ser resistente a 
umidade e não propagar chama (auto extinguível). A fita de 
borda deve possuir uma camada na superfície interna de 
PRIMER onde esse material deve ser responsável para a 
perfeita fixação da borda no painel, possuindo raio de 0,45mm 
na aresta superior e inferior da borda, colada a quente pelo 
sistema hotmelt, tornando-se um adesivo termo fixo de alta 
flexibilidade e resistência ao arranque. A fixação entre as 
partes deve ser feita pelo sistema de cavilha de nylon de dupla 
fixação para uma maior sustentação e alinhamento, aplicadas 
por meio de pressão unindo as partes com alta resistência. 
Deve possuir 6 puxadores de formato redondo com 25mm de 
diâmetro injetado em abs, fixado a peça por meio de pressão. 
Bucha para união e apoio dos módulos confeccionada em 
nylon com limitador medindo 8 x 20 na cor preta. Deve possuir 
tapa furos de encaixe na cor a definir para acabamento do 
módulo superior quando necessário. Chapa metálica de 
segurança confeccionada em chapa de aço SAE 1008, 436 x 35 
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x 0,75mm, recortado em máquina a laser para garantir maior 
qualidade e precisão. Deve possuir furações onde são 
realizados a união da estrutura com os módulos, sendo 
encaixados pelos pinos em nylon com limitador. Deve receber 
tratamento de pintura por meio de banho em fosfato de ferro 
para total desengraxe em tanque submerso, seguido de banho 
de fosfato de zinco, após vai para secagem com ar aquecido à 
220°, Deve possuir aplicação de tinta epóxi a pó com 
aproximadamente 120 micras e deve ser curada em estufa à 
200° para fixação da cor ao metal, garantindo assim a 
qualidade desejada. Tolerância: +- 10 % (dez por cento). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
aderência ao corte cruzado (aderência do verniz à fita), 
apresentando resultado de 5B ou 0% de área removida. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 10591:2008 – 
Determinação da gramatura da superfície têxtil do tecido, 
resultado médio de no mínimo 270 g/m². 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 8515:2020 – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da resistência à tração, resultado 
mínimo 150 kPa de tensão de ruptura e alongamento de 
ruptura mínima de 80%. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 9178:2025 – Determinação das 
características da queima de material poliméricos celulares 
flexíveis, resultado de até 29 mm/min (queima zero). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
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licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

LOTE 03 -  EDUCATIVOS E RECREATIVOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UF QT. TOTAL 

01 

MODULAR EM FORMATO DE CASTELO 
Confeccionado em plástico rotomoldado, com aditivos 
antiestáticos e anti-uv que protege contra os efeitos de raios 
solares garantindo a durabilidade e a cor original do produto, 
composto pelas seguintes peças: 04-Modulos rotomoldado 
com quatro paredes que formam uma torre de castelo com 
textura em formato de pedras, possui escadas acopladas a cada 
modulo sobressalente nas medidas aproximadas de 188mm.  
Dimensões aproximadas de casa modulo: 910mm de 
comprimento x 910mm de largura x1.94mm de altura.04- 
Escorregadores  rotomoldado  com textura em formato de 
pedra medindo aproximadamente cada  1.320mm de 
comprimento x 410mm de largura externa x largura interna de 
297mm .04- Telhados rotomoldado   medindo 
aproximadamente 910mm de  comprimento x 910mm de 
largura x 600mm de altura .acabamentos superiores em 
formato de bandeira , nas medidas aproximadas 130mm de 
altura.08 janelas abertas com extremidades arredondadas. 01- 
Pontes rotomoldado, que faz a Ligação entre um modulo e 
outro medindo aproximadamente 930mm de comprimento x 
591mm de largura x 161mm de altura.02- Corrimãos 
rotomoldado medindo aproximadamente 930mm de 
comprimento x 30mm de largura x 433mm de Altura.02- 
Módulos de acessos com duas portas duplas medindo 
aproximadamente de 1.220mm  de comprimento x  65mm de 
largura x 1.100 mm de altura .Todas as Peças são encaixadas 
pelo total de 36 roscas de Nylon de alta precisão medindo 
aproximadamente cada  26mm de comprimento. Piscina de 
Bolinhas Interna rotomoldado nas medidas aproximadas de 
1.220mm de comprimento x 920mm de largura x 520mm de 
altura. Dimensões do Produto Montado: 5.400mm de 
Comprimento x 2.700mm de Largura x 2.030mm de Altura. 
Dimensões com tolerância de +/- 5%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
Certificado compulsório conforme a Portaria nº 302. Inclui 
Laudo de Bordas Cortantes, Laudo de Pontas Agudas, Laudo de 
Distribuição de Carga de no mínimo 150 kg e Laudo de Ensaio 
de Migração de Metais em Matrizes Diversas e Laudo de 
Exposição à nevoa salina de no mínimo de 700 horas. 
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Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta 
condição será de extrema relevância para a avaliação do 
mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com 
as especificações, características técnicas e certificados de 
conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, 
acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. a não 
apresentação acarretará desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

02 

MODULAR III 
Playground confeccionado em rotomoldado com paredes de 
quatro milímetros de Polietileno virgem de alta densidade, 
tratado especialmente contra a ação dos raios ultravioletas, foi 
totalmente desenvolvido para ser montado sem a necessidade 
de parafusos devido aos encaixes de alta precisão. Composto 
por 3 torres com paredes de 4mm. Cada torre e formado por 3 
fases com plataforma de sustentação triangular, os módulos 
são conectados um ao outro por meio de Duas pontes e 
composta por piso antiderrapante e ranhuras para evitar o 
acumulo de água e 2 corrimãos com laterais vazadas no sentido 
vertical e formato ondulado na parte superior. Cada modulo 
contém 01 escalada antiderrapante com desenhos de pedras 
nas seguintes medidas aproximadas de :1.400 mm do chão até 
a base e 750 mm de largura, 01- escorregador nas seguintes 
medidas :1.540 mm de comprimento e 540 mm de largura x 
borda lateral com 40 mm, Cada Modulo acompanha 01 telhado 
triangular medindo aproximadamente 1.444 mm de 
comprimento x 1.370 mm de largura x 470 mm de altura com 
3 bases de apoio; Medidas aproximadas do Playground 
Montado: Comprimento: 6.500 mm x Largura: 3.800 mm x 
Altura: 2.250 mm. Dimensões com tolerância de +/- 5%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
Certificado compulsório conforme a Portaria nº 302.Inclui 
Laudo de Distribuição de Carga na escalada de no mínimo 300 
kg, na Base no mínimo de 450 kg, Ponte no mínimo de 450 kg, 
Escorregador mínimo de 450 kg. Laudo de Ensaio de Migração 
de Metais em Matrizes Diversas. 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
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item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta 
condição será de extrema relevância para a avaliação do 
mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com 
as especificações, características técnicas e certificados de 
conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, 
acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. a não 
apresentação acarretará desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

03 

MODULAR I COM BALANÇO DE ACESSIBILIDADE 
Playground produzido em polietileno rotomoldado, com 
aditivos UV. Composto por 1 torre e balanço. Medidas 
aproximadas: Torre formada por:• 3 paredes de 4mm;• 
plataforma de sustentação triangular com piso antiderrapante 
e ranhuras para evitar o acumulo de água; • telhado triangular 
medindo aproximadamente 1.444 mm de comprimento x 
1.370 mm de largura x 470 mm de altura com 3 bases de 
apoio;• 1 suporte anti impacto ligado a peça.Contém: • 1 
escalada antiderrapante com desenhos de pedras medindo 
1.400 mm do chão até a base e 75cm de largura; • 1 
escorregador em tubo medindo aproximadamente 1.730 mm 
de comprimento com saída de 60 mm de diâmetro com base 
de apoio na parte inferior do escorregador em tubo medindo 
aproximadamente 70 mm de comprimento por 20 mm de 
largura; 1 arco de fixação de 70 mm de diâmetro; • 1 Balanço 
para duas crianças sendo: 01 balanço acessível com trava de 
180º de abertura medindo aproximadamente 670 mm de 
altura X 650 mm de comprimento X 520 mm de largura e trava 
com 600 mm de comprimento X 400 mm de altura X 580 mm 
de largura; 1 assento em formato de prancha medindo 
aproximadamente 440 mm de comprimento X  190 mm de 
largura X 40 mm de altura com cordas de nylon trançadas e de 
alta resistência; Conector instalado na parte superior de uma 
das paredes para instalação do balanço com 1 barra de ferro de 
2.000 mm de comprimento e um módulo de sustentação 
lateral em formato de “A” com 1.750 mm de altura. Playground 
aproximadamente montado: comprimento 5.750 mm X largura 
2.900 mm X altura 2.250 mm. Dimensões com tolerância de +/- 
5%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
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Certificado compulsório conforme a Portaria nº 302.Inclui 
Laudo de Distribuição de Carga na escalada de no mínimo 300 
kg, na Base no mínimo de 450 kg, Ponte no mínimo de 450 kg, 
Escorregador mínimo de 450 kg. Laudo de Ensaio de Migração 
de Metais em Matrizes Diversas. 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta 
condição será de extrema relevância para a avaliação do 
mesmo, assim como os seguintes fatores: conformidade com 
as especificações, características técnicas e certificados de 
conformidade apresentados, qualidade, durabilidade, 
acabamento, estética, ergonomia e funcionalidade. a não 
apresentação acarretará desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 
 

04 

GANGORRA PARA UMA CRIANÇA 
A gangorra individual deverá ser confeccionada em plástico 
com propriedades antibacterianas e proteção UV14, produzido 
por meio do processo de rotomoldagem e com característica 
antiestática para maior resistência às intempéries, além de 
pigmentação a quente que assegurará a durabilidade e a 
qualidade da coloração. Deverá possuir formato de cavalinho, 
contendo um assento anatômico e antiderrapante, bem como 
manoplas para o apoio das mãos. O produto deverá contar 
ainda com apoio também para os pés e apoio para as costas. 
Dimensões totais aproximadas: 660 mm (comprimento) x 260 
mm (largura) x 480 mm (altura). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM E 1131:2020 – Análise termogravimétrica (TGA) da 
matéria prima do polietileno (PE), com resultado médio da 
temperatura para início de perda de massa de no mínimo 350 
ºC. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
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características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

05 

GANGORRA DUPLA 
A gangorra dupla deverá ser confeccionada em plástico com 
propriedades antibacterianas e proteção UV14, produzido por 
meio do processo de rotomoldagem e com característica 
antiestática para maior resistência às intempéries, além de 
pigmentação a quente que assegurará a durabilidade e a 
qualidade da coloração. Deverá possuir formato de jacaré, 
contendo dois assentos anatômicos e antiderrapantes, bem 
como manoplas para o apoio das mãos. O produto deverá 
contar ainda com apoio também para os pés e apoio para as 
costas. Dimensões totais aproximadas: 1.020 mm 
(comprimento) x 380 mm (largura) x 480 mm (altura). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM D 3418:2021 – Análise de calorimetria exploratória 
diferencial (DSC) da matéria prima do polietileno (PE), com 
resultado médio da temperatura de pico de fusão (Tm) de no 
mínimo 100 ºC. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

 420 

06 
PISO MODULAR OUTDOOR 
Piso intertravado para ambientes externos. O piso deverá ser 
produzido em polipropileno (PP) virgem de alto impacto e 
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deverá possuir encaixe tipo macho-fêmea com pelo menos dez 
conexões macho e dez conexões tipo fêmea, proporcionando 
melhor fixação entre as placas quando agrupadas. Dimensões 
mínimas aproximadas de 250 mm (comprimento) x 250 mm 
(largura) x 11 mm (altura). A superfície da placa deverá possuir 
microperfuramentos, permitindo a passagem de calor da 
superfície para a base e facilitando a limpeza e manutenção. 
Deverá possuir alojamento específico para travas antifurto 
e/ou sistema de fixação para garantir a segurança das placas. O 
espaçamento entre as placas deve ser projetado de tal forma 
que, a quadra, quando montada, tenha todas as demarcações 
das linhas perimetrais coincidentes com os limites de placa. A 
divisão das quadras deverá ser feita exclusivamente com peças 
inteiras dos pisos. Acabamento das bordas no mesmo material 
com suavização do degrau através de rampas de acesso. O piso 
deverá possuir, por fim, sistema de encaixe que possibilite que 
cada parte intertravada seja intercambiável entre si. A peça 
deverá possuir proteção Ultravioleta (UV) com alta solidez à luz 
para evitar o seu ressecamento e deverá, ainda, possuir 
também proteção anti-oxidante, anti-estático e possuir elevada 
resistência à umidade. Cores a definir. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a norma ASTM D 3418:2021 – Análise 
de calorimetria exploratória diferencial (DSC) da matéria prima 
do polipropileno (PP), com resultado da temperatura de pico 
de cristalização (Tc) de no mínimo 110 ºC. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ASTM E 1252:1998 (Reap. 2021) – 
Análise qualitativa de materiais por espectroscopia no 
infravermelho (FTIR), atestando a veracidade da matéria prima 
do polipropileno (PP). 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 256:2024, atestando a resistência ao 
Impacto Izod, em resina termoplástica copolímero de 
polipropileno (PP), sendo que a resistência ao impacto deverá 
ser de no mínimo 70 J/m. 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 790:2017, da matéria-prima do 
copolímero de polipropileno (PP) utilizada nos diferentes 
componentes para a fabricação de móveis educativos, cadeiras, 
brinquedos e playgrounds, com resultado na tensão da flexão 
média à 5% de no mínimo 45 MPA. 
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- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

07 

PISO MODULAR INDOOR 
Piso intertravado para ambientes internos. O piso deverá ser 
produzido em polipropileno (PP) virgem de alto impacto e 
deverá possuir encaixe tipo macho-fêmea com pelo menos dez 
conexões macho e dez conexões tipo fêmea, proporcionando 
melhor fixação entre as placas quando agrupadas. Dimensões 
mínimas aproximadas de 250 mm (comprimento) x 250 mm 
(largura) x 11 mm (altura). A superfície da placa deverá ser lisa, 
facilitando a limpeza e manutenção. Deverá possuir alojamento 
específico para travas antifurto e/ou sistema de fixação para 
garantir a segurança das placas. O espaçamento entre as placas 
deve ser projetado de tal forma que, a quadra, quando 
montada, tenha todas as demarcações das linhas perimetrais 
coincidentes com os limites de placa. A divisão das quadras 
deverá ser feita exclusivamente com peças inteiras dos pisos. 
Acabamento das bordas no mesmo material com suavização do 
degrau através de rampas de acesso. O piso deverá possuir, por 
fim, sistema de encaixe que possibilite que cada parte 
intertravada seja intercambiável entre si. A peça deverá possuir 
proteção ultravioleta (UV) com alta solidez à luz para evitar o 
seu ressecamento e deverá, ainda, possuir também proteção 
anti-oxidante, anti-estático e possuir elevada resistência à 
umidade. Cores a definir. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a norma ASTM E 1131:2020 – Análise 
termogravimétrica (TGA) da matéria prima do polipropileno 
(PP), com resultado médio da temperatura para início de perda 
de massa de no mínimo 300 ºC. 
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- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ASTM E 1252:1998 (Reap. 2021) – 
Análise qualitativa de materiais por espectroscopia no 
infravermelho (FTIR), atestando a veracidade da matéria prima 
do polipropileno (PP). 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 256:2024, atestando a resistência ao 
Impacto Izod, em resina termoplástica copolímero de 
polipropileno (PP), sendo que a resistência ao impacto deverá 
ser de no mínimo 70 J/m. 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ISO 178:2019, da matéria-prima do copolímero 
de polipropileno (PP) utilizada nos diferentes componentes 
para a fabricação de móveis educativos, cadeiras, brinquedos e 
playgrounds, com resultado na tensão da flexão média à 5% de 
no mínimo 50 MPA. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

08 

MÓDULO RECREATIVO DUAS TORRES 
Os módulos deverão ser compostos pelo processo de 
rotomoldagem por peças em plástico de polipropileno com 
propriedades antibactericidas e proteção UV, garantindo alta 
resistência, segurança e durabilidade ao playground. O piso, 
instalado abaixo da estrutura, deverá possuir dimensões 
aproximadas de 1.070 mm (comprimento) x 1.070 mm (largura) 
e deverá apresentar saliências antiderrapantes na parte 
superior e pequenas perfurações para o escoamento da água. 
Deverá ser fixado aos pilares de sustentação por meio de 
parafusos, assegurando maior durabilidade e resistência. O 
escorregador de túnel deverá ter 2.228 mm (comprimento) x 
735 mm (largura) x 735 mm (altura), apresentando formato 
curvo com inclinação. Este túnel deverá ser totalmente fechado 
e fixado às paredes de proteção e ao piso por meio de 
parafusos, arruelas e porcas. Os pilares de sustentação deverão 
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ser fabricados em polipropileno com as mesmas propriedades 
antibactericidas e de proteção UV14, com dimensões de 100 
mm (comprimento) x 100 mm (largura) x 100 mm (altura) e 
deverão ser revestidos por pintura epóxi pó. A escada inferior 
deverá possuir um degrau com 650 mm (comprimento) x 375 
mm (largura) x 200 mm (altura). Já a escada superior, por sua 
vez, deverá possuir no mínimo três degraus com 650 mm 
(comprimento) x 375 mm (largura) x 195 mm (altura). Ambas 
deverão ser fixadas ao piso por meio de parafusos, arruelas e 
porcas. A saída do escorregador tipo túnel deverá possuir 820 
mm (comprimento) x 875 mm (largura) x 820 mm (altura) e 
deverá possuir contornos suavizados e laterais elevadas para 
reforçar a segurança. As proteções das escadas deverão ser 
confeccionadas em tubos de aço carbono, curvados 
mecanicamente e soldados pelo processo MIG. As peças 
deverão receber pintura epóxi pó a fim de proporcionar não só 
beleza estética, mas maior resistência à ação do tempo e ao 
desgaste. O túnel de ligação entre as duas torres deverá ser 
produzido por rotomoldagem, com aproximadamente 2.012 
mm (comprimento) x 735 mm (largura) x 735 mm (altura), e 
deverá ainda ser totalmente fechado e fixado às paredes de 
proteção por meio de parafusos, arruelas e porcas sextavadas. 
As paredes de fixação dos túneis deverão medir 1.070 mm 
(comprimento) x 1.070 mm (largura) x 75 mm (altura) e 
deverão conter rebaixos que facilitem o encaixe e a conexão 
entre as peças. O escorregador principal deverá ser 
confeccionado em polipropileno com proteção UV e deverá 
medir aproximadamente 2.640 mm (comprimento) x 590 mm 
(largura) x 480 mm (altura). Suas laterais deverão atingir até 
480 mm de altura na parte superior, com parede de proteção 
de 160 mm até o final do percurso. A área retilínea de descida 
deverá possuir cerca de 1.500 mm e a área de parada, 340 mm, 
assegurando desaceleração suave e segura. A parede de 
fixação do escorregador deverá medir aproximadamente 1.070 
mm (comprimento) x 890 mm (largura), com recorte exato para 
encaixe do escorregador e alívios laterais que servirão como 
apoios para as mãos das crianças. As paredes de proteção 
deverão possuir reforços internos para maior resistência a 
impactos e fixação sólida aos pilares de sustentação por meio 
de parafusos, arruelas e porcas. O telhado deverá ser 
produzido em polipropileno com propriedades antibactericidas 
e proteção UV14, através do processo de rotomoldagem, com 
dimensões aproximadas de 1.170 mm (comprimento) x 1.170 
mm (largura) x 850 mm (altura). Seu design deverá simular a 
estrutura de um castelo e sua fixação deverá ser realizada de 
forma segura aos pilares de sustentação. As dimensões 
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aproximadas do conjunto montado deverão ser de 6.500 mm 
(comprimento) x 3.600 mm (largura) x 2.750 mm (altura), com 
área de circulação de 10,00 m x 10,00 m, proporcionando um 
ambiente recreativo seguro, acessível e estimulante ao 
desenvolvimento infantil. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM E 1131:2020 – Análise termogravimétrica (TGA) da 
matéria prima do polietileno (PE), com resultado médio da 
temperatura para início de perda de massa de no mínimo 350 
ºC. 
de acordo com a ASTM D 256:2024, atestando a resistência ao 
Impacto Izod, em resina termoplástica polietileno (PE), sendo 
que a resistência ao impacto deverá ser de no mínimo 150 J/m. 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ISO 178:2019, da matéria-prima do polietileno 
(PE) utilizada nos diferentes componentes para a fabricação de 
móveis educativos, brinquedos e playgrounds, com resultado 
na tensão da flexão média à 5% de no mínimo 35 MPA. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Certidão de Registro e Quitação da fabricante do playground 
no CREA, emitida pelo Conselho da região de sua sede, com 
indicação do(s) respectivo(s) responsável(is) técnico(s). A 
certidão deverá ser acompanhada de comprovação da 
disponibilidade e do vínculo da fabricante com profissional de 
nível superior em Engenharia Civil, Engenharia Mecânica ou 
Arquitetura e Urbanismo, registrado no CREA e/ou CAU, para 
atuar como responsável técnico pela empresa. A comprovação 
do vínculo poderá ser realizada por meio da apresentação de: 
(i) CTPS física ou digital; (ii) contrato de prestação de serviços; 
(iii) declaração de contratação futura acompanhada de 
anuência do profissional; ou, ainda, de (iv) contrato social, 
quando se tratar de sócio da empresa. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
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emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

09 

MÓDULO RECREATIVO 3 TORRES 
Os módulos deverão ser compostos pelo processo de 
rotomoldagem por peças em plástico de polipropileno com 
propriedades antibactericidas e proteção UV, garantindo alta 
resistência, segurança e durabilidade ao playground. O piso, 
instalado abaixo da estrutura, deverá possuir dimensões 
aproximadas de 1.070 mm (comprimento) x 1.070 mm (largura) 
e deverá apresentar saliências antiderrapantes na parte 
superior e pequenas perfurações para o escoamento da água. 
Deverá ser fixado aos pilares de sustentação por meio de 
parafusos, assegurando maior durabilidade e resistência. A 
saída do escorregador do túnel deverá ser composta por uma 
única peça, contendo diâmetro de 730 mm à 740 mm e uma 
profundidade de 800 mm a 840 mm. Sua geometria deverá 
apresentar um contorno superior suavizado para evitar que as 
crianças batam a cabeça ao se levantarem do escorregador, 
enquanto as laterais do bocal são elevadas para proporcionar 
uma saída mais segura das crianças do escorregador. 
Escorregador do túnel: Composto por um escorregador em 
formato de tobogã, com inclinação, o qual deverá conter um 
diâmetro de 700 mm à 770 mm e um comprimento em espiral 
que deverá contemplar aproximadamente 4.000 mm. Pilares 
de sustentação: O playground deverá ser composto por no 
mínimo 18 (dezoito) pilares de diferentes tamanho, dimensões 
de extrusão de 85 mm à 95 mm por 85 mm à 95 mm, revestidos 
em pintura epóxi pó. Escada: Composta por uma única peça, 
deverá contemplar no mínimo seis degraus, cada um com 
profundidade de 155 mm à 165 mm, largura de 550 mm à 590 
mm e altura de 185 mm à 195 mm. Escalada: Composta por 
uma única peça, deverá contemplar seis degraus intercalados, 
onde cada degrau deverá ter uma profundidade de 90 mm a 95 
mm e largura entre 235 mm a 240mm. Deverá conter uma 
largura total de 680 mm a 690 mm e uma altura de subida de 
1.195 mm a 1.205 mm. A altura da proteção das escadas será 
confeccionada conforme a faixa etária de utilização dos 
playgrounds, sendo que para a faixa etária de idade de 0 à 36 
meses a altura da proteção será de aproximadamente 600 mm, 
e para idades superiores a 36 meses, será uma altura de 800 
mm (altura referente ao degrau da escada). Túnel de ligação: 
Peça única que deverá conter um diâmetro de 700 mm à 750 
mm e comprimento aproximado de 2.050 mm à 2.150 mm. 
Para evitar o acúmulo de água em seu interior, deverá 
apresentar uma inclinação de uma torre a outra, para facilitar 
o escoamento dos fluidos, e deverá também possuir furos na 
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parte inferior para eliminação de água acumulada. Este túnel 
de ligação entre as duas torres deverá ser completamente 
fechado. Parede de fixação dos túneis: A parede de fixação 
deverá apresentar um rebaixo com relação ao diâmetro dos 
túneis para melhor contemplar o encaixe e assim conectar os 
túneis, dessa forma servindo até como guia na hora da 
montagem do playground. Escorregador: Composto por uma 
unidade, o escorregador deverá ter uma largura de 570 mm à 
590 mm e comprimento aproximado de 2.050 mm à 2.150 mm. 
Na parte superior do escorregador, as laterais deverão conter 
uma altura de aproximadamente 475 mm à 485 mm na região 
mais elevada. Além disso, deverá possuir ainda uma parede de 
proteção que se estende até o final do escorregador. A área de 
penetração retilínea do escorregador terá um comprimento de 
cerca de 1.450 mm e deverá ter um ângulo de descida de 
aproximadamente 50°, proporcionando uma descida 
emocionante. Parede de Fixação do Escorregador: Deverá ser 
composta por uma peça, com dimensões de 1.065 mm a 1.075 
mm de altura, 885 mm a 895 mm de largura e 35 mm a 45 mm 
de profundidade e seu design deverá conter um recorte com o 
tamanho exato do escorregador, eliminando qualquer 
possibilidade de frestas ou aberturas que representem risco de 
queda ou que possam prender membros do corpo ou roupas 
durante o deslize. Deverá possuir, também, dois alívios que 
servirão como pontos de apoio para as mãos das crianças, 
permitindo que se posicionem com segurança antes da 
descida. Parede de Proteção: Deverá ser composta por seis 
peças, com dimensões de 1.065 mm a 1.075 mm de altura, 885 
mm a 895 mm de largura e 35 mm a 45 mm de profundidade 
cada. O design das peças deverá garantir a segurança e o 
entretenimento das crianças. Além disso, a sua fixação deverá 
ser sólida e confiável, firmemente ancorada aos pilares de 
sustentação do playground, na região onde se localizam as 
saliências específicas da peça de rotomoldagem. Telhado: 
Composto por três unidades, uma para cada torre. Cada peça, 
em formato semelhante à de um telhado de castelo, deverá 
possuir dimensões aproximadas de 845 mm à 855 mm de 
altura, 1.165 mm à 1.175 mm de largura e, ainda, 1.165 mm à 
1.175 mm de profundidade. Balanço: Deverá ser composto por 
duas peças, com dimensões de 25 mm a 35 mm de altura, 515 
mm a 525 mm de largura e 165 mm a 175 mm de profundidade. 
Deverá conter uma largura livre entre as correntes de fixação 
de 425 mm a 435 mm, permitindo que a criança permaneça 
confortável e bem posicionada. O diâmetro do furo para a 
corrente poderá variar de 24 mm a 30 mm. A parte superior 
deverá apresentar saliências em relevo que proporcionem 
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maior aderência, aumentando a segurança e evitando 
escorregões durante o uso. Deverá conter pequenas 
perfurações na parte superior para o escoamento da água da 
chuva, projetadas de forma a impedir que as crianças prendam 
partes do corpo, como os dedos. O balanço deverá ser fixado 
ao apoio superior por meio de correntes zincadas, que 
garantirão maior resistência e durabilidade ao conjunto. 
Dimensões aproximadas da ocupação do playground montado: 
7,00 m x 9,50 m. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM D 2240:2015 – Determinação da Dureza Shore D, pelo 
método de teste padrão para propriedade da matéria prima do 
polietileno (PE), com resultado médio na dureza de 50 a 70. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM E 1131:2020 – Análise termogravimétrica (TGA) da 
matéria prima do polietileno (PE), com resultado médio da 
temperatura para início de perda de massa de no mínimo 350 
ºC. 
de acordo com a ASTM D 256:2024, atestando a resistência ao 
Impacto Izod, em resina termoplástica polietileno (PE), sendo 
que a resistência ao impacto deverá ser de no mínimo 150 J/m. 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 790:2017, da matéria-prima do 
polietileno (PE) utilizada nos diferentes componentes para a 
fabricação de móveis educativos, brinquedos e playgrounds, 
com resultado na tensão da flexão média à 5% de no mínimo 
30 MPA. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Certidão de Registro e Quitação da fabricante do playground 
no CREA, emitida pelo Conselho da região de sua sede, com 
indicação do(s) respectivo(s) responsável(is) técnico(s). A 
certidão deverá ser acompanhada de comprovação da 
disponibilidade e do vínculo da fabricante com profissional de 
nível superior em Engenharia Civil, Engenharia Mecânica ou 
Arquitetura e Urbanismo, registrado no CREA e/ou CAU, para 
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atuar como responsável técnico pela empresa. A comprovação 
do vínculo poderá ser realizada por meio da apresentação de: 
(i) CTPS física ou digital; (ii) contrato de prestação de serviços; 
(iii) declaração de contratação futura acompanhada de 
anuência do profissional; ou, ainda, de (iv) contrato social, 
quando se tratar de sócio da empresa. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

10 

ESCORREGADOR BABY 
Deve ser confeccionado em Polietileno Rotomoldado com 
aditivos UV que permitem ficar exposto ao tempo sem perder 
a coloração e antiestático para maior resistência às intempéries 
e pigmentação a quente que assegure a qualidade da 
coloração. Brinquedo colorido, composto por uma escada com 
corrimão incorporado em laterais com formato lúdico. Degraus 
e início da rampa com textura antiderrapante. Acabamento 
livre de rebarbas e partes pontiagudas ou cortantes. As 
matérias-primas empregadas devem permitir reciclagem após 
o término da vida útil.  Deve suportar até 40 kg, sugerido para 
crianças de até 4 anos. Dimensões aproximadas: largura da 
base 55 cm x altura 73 cm x comprimento 122 cm. Dimensões 
com tolerância de +/- 5%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM E 573:2021 – Análise de materiais por espectroscopia de 
infravermelho por (FTIR), atestando a veracidade da matéria 
prima do polietileno (PE). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

 250 



 
 
 
 

Página 88 de 231 
 

11 

ESCORREGADOR MÉDIO 
Deve ser confeccionado em Polietileno Rotomoldado com 
aditivos UV que permitem ficar exposto ao tempo sem perder 
a coloração e antiestático para maior resistência às intempéries 
e pigmentação a quente que assegure a qualidade da 
coloração. Brinquedo colorido, composto por uma escada com 
corrimão incorporado em laterais com formato lúdico. Degraus 
e início da rampa com textura antiderrapante. Acabamento 
livre de rebarbas e partes pontiagudas ou cortantes. As 
matérias-primas empregadas devem permitir reciclagem após 
o término da vida útil.  Deve suportar até 50 kg, sugerido para 
crianças de até 6 anos. Dimensões aproximadas: largura da 
base 60 cm x altura 86 cm x comprimento 148 cm. Dimensões 
com tolerância de +/- 5%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM D 1525:2009 ou posterior – Análise de temperatura de 
amolecimento Vicat, pelo método de teste padrão para 
propriedade da matéria prima do polietileno (PE), com 
resultado médio de temperatura suportada de no mínimo 100 
ºC. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

  

12 

ESCORREGADOR GRANDE 
Deve ser confeccionado em Polietileno Rotomoldado com 
aditivos UV que permitem ficar exposto ao tempo sem perder 
a coloração e antiestático para maior resistência às intempéries 
e pigmentação a quente que assegure a qualidade da 
coloração. Brinquedo colorido, composto por uma escada com 
corrimão incorporado em laterais com formato lúdico. Degraus 
e início da rampa com textura antiderrapante. Acabamento 
livre de rebarbas e partes pontiagudas ou cortantes. As 
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matérias-primas empregadas devem permitir reciclagem após 
o término da vida útil.  Deve suportar até 70 kg, sugerido para 
crianças de até 12 anos. Dimensões aproximadas: largura da 
base 69 cm x altura 120 cm x comprimento 221 cm. Dimensões 
com tolerância de +/- 5%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM D 785:2008, Rev. 2015 – Determinação da Dureza 
Rockwell R, pelo método de teste padrão para propriedade da 
matéria prima do polietileno (PE), com resultado médio na 
dureza de 30 a 40.  
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

13 

BANCO LÁPIS GRANDE 
Deve ser confeccionado em Polietileno Rotomoldado com 
aditivos UV que permitem ficar exposto ao tempo sem perder 
a coloração e antiestático para maior resistência às intempéries 
e pigmentação a quente que assegure a qualidade da 
coloração. Banco lápis multicolorido grande com 8 lápis 
coloridos sendo 4 lápis para o encosto, e 4 lápis para o assento. 
Estrutura metálica com tratamento antiferrugem com sapatas 
plásticas nas bases dos pés. Dimensões aproximadas: largura 
51 cm x altura: 80 cm x comprimento: 114 cm. Dimensões com 
tolerância de +/- 5%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM D 2240:2015 – Determinação da Dureza Shore D, pelo 
método de teste padrão para propriedade da matéria prima do 
polietileno (PE), com resultado médio na dureza de 50 a 70. 
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- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

14 

BANCO LÁPIS PEQUENO 
Deve ser confeccionado em Polietileno Rotomoldado com 
aditivos UV que permitem ficar exposto ao tempo sem perder 
a coloração e antiestático para maior resistência às intempéries 
e pigmentação a quente que assegure a qualidade da 
coloração. Banco lápis multicolorido grande com 6 lápis 
coloridos sendo 3 lápis para o encosto, e 3 lápis para o assento. 
Estrutura metálica com tratamento antiferrugem, com sapatas 
plásticas nas bases dos pés. Dimensões aproximadas: largura 
33,5 cm x altura: 80 cm x comprimento: 90 cm. Dimensões com 
tolerância de +/- 5%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
ASTM D 5630:2022 – Análise de perda de massa e teor de 
resíduo da matéria prima do polietileno (PE), com percentual 
máximo de resíduo encontrado de 0,5%. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
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15 

CAMINHA 
Cama empilhável infantil com pés fixos. A caminha deverá ser 
confeccionada em material não alérgico, com capacidade para 
80 kg de carga, distribuídos uniformemente. Os pés deverão ser 
coloridos, em tom igual ou similar à tela e deverão ser 
confeccionados em plástico polipropileno injetado (PP) de alta 
resistência, atóxico, antialérgico, lavável e isento de cantos ou 
arestas cortantes. A estrutura plástica de cada pé deverá contar 
ainda com uma cavidade de aproximadamente 70 mm de 
diâmetro e 50 mm de profundidade, funcionando como 
suporte capaz de comportar uma mamadeira. A estrutura 
tubular presente no restante da caminha deverá ser 
confeccionada em tubo de aço com diâmetro de 1” e espessura 
de 1,20 mm, revestidos com pintura eletrostática em pó. O leito 
da cama deverá ser confeccionado em tela de poliéster 
recoberto com PVC e deverá ter propriedades antifúngicas, 
antibactericidas, antialérgicas, lavável e não tóxicas. Dimensões 
mínimas aproximadas: 1.330 mm (comprimento) x 540 mm 
(largura) x 140 mm (altura). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 790:2017, da matéria-prima do 
copolímero de polipropileno (PP) utilizada nos diferentes 
componentes para a fabricação de móveis educativos, cadeiras, 
brinquedos e playgrounds, com resultado na tensão da flexão 
média à 5% de no mínimo 45 MPA. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ASTM E 1252:1998 (Reap. 2021) – 
Análise qualitativa de materiais por espectroscopia no 
infravermelho (FTIR), atestando a veracidade da matéria prima 
do polipropileno (PP). 
- Laudo emitido por laboratório de acordo com a ISO 
21702:2019 – Determinação da atividade antiviral em produtos 
porosos e não porosos, aplicável à família do SARS-CoV-2 
(Coronavírus), referente à matéria-prima do polipropileno (PP), 
com comprovação de redução mínima de 90% das partículas 
virais. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
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ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

16 

ALMOFADA INFANTIL BICHARADA 
A almofada infantil deverá ser confeccionada nos formatos de 
aranha, borboleta, sapo, gato ou jabuti, sendo lavável e 
antialérgica. Deverá ser fabricada em fibra siliconada, com 
composição de Plush 85% (algodão) e 15% poliéster. As 
dimensões aproximadas deverão ser de 600 mm 
(comprimento) x 430 mm (largura) x 200 mm (altura), podendo 
ocorrer pequenas variações nas medidas e nas cores conforme 
o modelo da almofada e conforme a disponibilidade. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ABNT NBR 9925:2009 – 
Determinação de esgarçamento da costura padrão do tecido, 
resultado mínimo de 3,9 mm para o sentido da trama e de 3,6 
mm para o sentido da urdume. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 10588:2015 - 
Determinação da densidade de fios, resultado mínimo de 18 
fios/cm para o sentido da trama. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

 330 

17 

ALMOFADAS ELEFANTE 
O kit deverá ser composto por 01 (um) suporte em formato de 
elefante, confeccionado em MDF de 15 mm de espessura, 
isento de arestas cortantes e com acabamento em pintura 
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laqueada colorida, garantindo resistência e fácil limpeza. 
Acompanharão o conjunto 16 (dezesseis) almofadas de 
formato circular, medindo aproximadamente 310 mm de 
diâmetro e 35 mm de altura. Cada almofada deverá ser 
confeccionada em espuma antialérgica de densidade 20, 
revestida na face inferior em courino preto e, na face superior, 
em tecido 100% poliéster. As cores deverão ser distribuídas em 
04 (quatro) almofadas vermelhas, 04 (quatro) verdes, 04 
(quatro) amarelas e 04 (quatro) azuis. As dimensões 
aproximadas do suporte deverão ser de 310 mm (largura) x 630 
mm (profundidade) x 310 mm (altura). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 10591:2008 – 
Determinação da gramatura da superfície têxtil do tecido, 
resultado médio de no mínimo 280 g/m². 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 8515:2020 – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da resistência à tração, resultado 
mínimo 150 kPa de tensão de ruptura e alongamento de 
ruptura mínima de 80%. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
aderência ao corte cruzado (aderência do verniz à fita), 
apresentando resultado de 5B ou 0% de área removida. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

18 

ALMOFADA GIGANTE CENTOPEIA 
A almofada em formato de centopeia deverá ser lavável e 
antialérgica, com enchimento em fibra siliconada (Plush 85% 
algodão / 15% poliéster) e flocos de espuma. O conjunto deverá 
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ser composto por 01 (uma) almofada em formato de cabeça de 
centopeia, medindo aproximadamente 400 mm de largura 
(lado/frente) e 320 mm de altura, contendo ainda duas antenas 
de 210 mm de altura costuradas na parte superior. O corpo 
deverá ser formado por 10 (dez) almofadas coloridas em 
formato de cubo, com medidas aproximadas de 380 mm de 
largura (lado/frente) e 240 mm de altura cada. A união entre as 
almofadas que compõem o corpo e a cabeça deverá ocorrer 
por meio de conectores em manta, costurados às almofadas e 
fixados com laços e velcro, colados com costura nas arestas 
superior e inferior da manta, permitindo a conexão das partes 
da centopeia. As dimensões totais aproximadas do conjunto 
montado deverão ser de 4.200 mm (comprimento) x 400 mm 
(largura) x 320 mm (altura), podendo ocorrer pequenas 
variações conforme o modelo e conforme a disponibilidade. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ABNT NBR ISO 13934-1:2016 – 
Determinação da força máxima e alongamento à força máxima 
utilizando o método de tira do tecido, resultado mínimo 1500 
N de força máxima e alongamento à força máxima 38%, ambos 
no sentido trama. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ISO 6940:2004 - Comportamento ao 
fogo - Determinação da facilidade de ignição de corpo de prova 
orientados verticalmente, com resultado de tempo médio de 
aplicação da chama até a ignição no sentido trama de no 
mínimo 4 segundos. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

19 SUPER BLOCOS  1.100 
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Kit lúdico de blocos empilháveis. O kit deverá ser composto por 
blocos de montar confeccionados pelo processo de injeção em 
plástico PP virgem, atóxico e antialérgico, garantindo 
resistência, segurança e durabilidade. Deverá conter 40 
(quarenta) blocos no total, sendo 20 (vinte) retangulares, cada 
um com oito círculos salientes na face superior, e mais 20 
(vinte) blocos quadrados, cada um com quatro círculos 
salientes na face superior. Todos os blocos, sejam eles 
quadrados ou retangulares, deverão permitir o seu encaixe 
perfeito uns com os outros, tanto na face superior quanto na 
inferior. O brinquedo deverá possibilitar, assim, mais de 70 
(setenta) configurações de montagem entre duas peças do 
mesmo tamanho (retangulares) e 30 (trinta) configurações de 
montagem entre peças de tamanhos diferentes (uma 
retangular + uma quadrada) ou, ainda, 09 (nove) configurações 
de montagem entre duas peças do mesmo tamanho 
(quadradas) e 30 (trinta) configurações de montagem entre 
peças de tamanhos diferentes (1 quadrada + 1 retangular). A 
estrutura construtiva das peças deverá permitir o suporte de 
cargas de até 50 kg sem quebra e o conjunto deverá apresentar 
acabamento liso, cantos arredondados, encaixe firme e seguro, 
garantindo uso lúdico, educativo e livre de riscos para o público 
infantil. As dimensões aproximadas de cada bloco retangular 
deverão ser de 200 mm (comprimento) x 75 mm (largura) x 100 
mm (altura). Por sua vez, as dimensões aproximadas de cada 
bloco quadrado deverão ser de 100 mm (comprimento) x 75 
mm (largura) x 100 mm (altura). Por fim, as dimensões totais 
do kit montado ou acondicionado deverão ser de 
aproximadamente 400 mm (comprimento) x 280 mm (largura) 
x 300 mm (altura). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade emitido em atendimento à 
Portaria Inmetro nº 302/2021, comprovando que o produto 
atende integralmente aos requisitos de avaliação da 
conformidade aplicáveis a brinquedos, conforme estabelecido 
na referida portaria e nas normas NM-300-1 e NM-300-3 
correlatas. 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 790:2017, da matéria-prima do 
copolímero de polipropileno (PP) utilizada nos diferentes 
componentes para a fabricação de móveis educativos, cadeiras, 
brinquedos e playgrounds, com resultado na tensão da flexão 
média de no mínimo 24 MPA. 
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- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ASTM E 1252:1998 (Reap. 2021) – 
Análise qualitativa de materiais por espectroscopia no 
infravermelho (FTIR), atestando a veracidade da matéria prima 
do polipropileno (PP). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

LOTE 04 - CADEIRAS CORPORATIVAS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QT. TOTAL 

01 

CADEIRA DIRETOR 
A cadeira deverá possuir cinco rodízios, sendo que cada um 
deles deverá ser constituído de 2 (duas) roldanas circulares na 
dimensão de 50 mm de diâmetro e deverão ser fabricadas em 
termoplástico denominado de poliamida (PA), destinando-se a 
pisos carpetados. O corpo do rodízio deverá ser confeccionado 
de forma semicircular e deverá ser fabricado em material 
termoplástico denominado de poliamida (PA 6,6). As roldanas 
serão fixadas neste corpo através de um eixo horizontal de aço 
carbono ABNT 1005/10 na dimensão de 6 mm, que deverá ser 
submetido a um processo de lubrificação através de graxa 
específica para redução de atrito na operação de rolamento 
sob o piso. O corpo do rodízio deverá ser constituído por um 
eixo vertical (perpendicular ao piso) de aço carbono ABNT 
1008/10 na dimensão de 11 mm e protegido contra corrosão 
pelo processo de eletrodeposição a zinco, onde se encontrará 
montado através de um anel elástico sob pressão no corpo do 
rodízio, que por sua vez receberá lubrificação para reduzir o 
atrito no deslocamento rotativo. A base da cadeira deverá ser 
definida por uma configuração em forma de pentágono, onde 
deverá obter um diâmetro na ordem de 680 mm e deverá ser 
constituída com cinco pás de apoio, fabricadas em chapa de 
aço carbono e conformadas pelo processo de estampagem. 
Suas extremidades deverão ser conformadas mecanicamente, 
formando o encaixe para o pino do rodízio sem necessidade de 
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buchas ou peças adicionais. Deverá possuir um anel central 
fabricado em tubo de precisão de construção mecânica de aço 
carbono, onde as pás deverão ser fixadas através do processo 
de soldagem MIG. A base deverá receber uma proteção de 
preparação de superfície metálica em nanotecnologia (nano 
cerâmica) e revestimento eletrostático epóxi em pó, que 
deverá garantir proteção e maior vida útil ao produto. O 
conjunto deverá ser coberto por uma blindagem central com 
design adequado ao produto, que deverá ser montado pelo 
processo manual por cliques de fixação e que terá a função de 
proteção e acabamento da base. Deverá possuir também uma 
blindagem telescópica para a coluna a gás. As blindagens 
deverão ser fabricadas pelo processo de injeção em material 
termoplástico denominado copolímero de polipropileno (PP). 
A coluna a gás deverá ser constituída de um corpo cilíndrico 
denominado câmara, que deverá ser fabricado com tubo de 
construção mecânica de precisão de aço carbono na medida 
externa de 50 mm e que deverá ainda ser conformado em uma 
de suas extremidades pelo processo de conificação para 
perfeita fixação na base. A coluna deverá possuir curso de 123 
mm e possuir classificação classe 4. O conjunto câmara deverá 
receber proteção contra corrosão através de um revestimento 
de pintura eletrostática epóxi preto e, no cartucho a gás, uma 
camada de eletrodeposição de cromo (Cromeação). O 
mecanismo deverá possuir duas alavancas, uma para 
regulagem de altura do assento e outra para regulagem da 
inclinação do encosto. A alavanca de regulagem de altura do 
assento deve ser injetada em poliamida (PA), reforçada com 
fibra de vidro e deverá possuir alma metálica como reforço 
estrutural. O sistema de travamento de reclinação do encosto 
deve acontecer por meio da pressão exercida por uma mola 
helicoidal em um conjunto de lâminas que devem travar umas 
às outras por atrito e pelo princípio de fricção. A alavanca de 
controle de reclinação do encosto também deverá ser injetada 
em poliamida (PA), reforçada com fibra de vidro. Ao acionar a 
alavanca para cima, ela deverá liberar o movimento do encosto 
que também se dará pelo uso de molas helicoidais, bastando 
ao usuário posicionar o encosto na posição desejada e, após, 
liberar a alavanca para travar o mecanismo. A faixa de variação 
de reclinagem deve ser de 73° a 104°. O mecanismo também 
deverá proporcionar a regulagem de altura do encosto por 
meio de catraca automática. O curso de regulagem deverá ser 
de até 70 mm. O mecanismo deverá possuir uma blindagem de 
termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno) no 
acabamento superficial texturizado, onde deverá impedir o 
acesso do usuário nos sistemas de funcionalidade da cadeira e 
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terá participação de um componente de design, segurança e 
proteção contra agentes externos. Deverá receber uma 
proteção contra corrosão, caracterizada pelo processo de 
preparação de superfície metálica por fosfatização à base de 
zinco e revestida por pintura eletrostática epóxi em pó. O 
assento deverá ser constituído por estrutura plástica injetada 
em polipropileno com fibra de vidro. Na estrutura do assento 
deve ser fixada uma almofada de espuma ergonômica e 
flexível à base de poliuretano (PU), fabricada através de 
sistemas químicos à base de Poliol/Isocianato através do 
processo de injeção sob pressão. Esta almofada deverá possuir 
densidade controlada de 55 kg/m³, podendo ocorrer variações 
na ordem de +/- 10%. O conjunto deve ser revestido com 
tecido pelo processo de tapeçamento convencional. Suas 
dimensões devem ser aproximadamente 482 mm (largura) x 
456 mm (profundidade), devendo apresentar em suas 
extremidades cantos arredondados. O assento ainda deverá 
possuir uma blindagem plástica que deverá ser fabricada pelo 
processo de injeção em termoplástico de engenharia 
(Copolímero de Polipropileno). O apoio de braço regulável 
deve ser fabricado pelo processo de injeção, sendo que em 
suas propriedades mecânicas deverá existir uma mistura de 
30% de fibra de vidro que deverá proporcionar maior 
resistência à peça. Para a regulagem vertical do apoio, o 
usuário deverá pressionar o gatilho localizado na parte frontal 
do braço. O apoio deverá possuir 70 mm de curso de 
regulagem de altura, dispostos em oito posições definidas. O 
encosto deverá possuir uma lâmina que deverá ser fabricada 
em chapa de aço e com vinco central para uma maior 
resistência. Deverá possuir catraca fabricada em peças 
injetadas em poliamida, reforçada com fibra de vidro. Para 
acionar a regulagem do encosto, o usuário deverá puxá-lo para 
cima e posicioná-lo na altura desejada. Já para abaixar deverá 
puxar o encosto até a sua altura máxima e, assim, o mecanismo 
se desarmará e irá liberar a peça até a sua posição mais baixa. 
O encosto deve possuir estrutura injetada em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno), reforçada com fibra 
de vidro e deverá possuir porcas garra ¼” fixadas nos pontos 
de montagem do mecanismo e lâmina. Suas dimensões devem 
ser aproximadamente 450 mm (largura) x 450 mm (altura), 
com cantos arredondados. Para acabamento, o encosto deverá 
receber uma blindagem de termoplástico injetado 
(polipropileno), que deve ser encaixada à estrutura 
dispensando o uso de parafusos e grampos. Na estrutura do 
encosto deve ser fixada uma almofada de espuma flexível à 
base de Poliuretano (PU), ergonômica e que deve ser fabricada 
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através de sistemas químicos à base de Poliol/Isocianato pelo 
processo de injeção sob pressão. Esta almofada deve possuir 
densidade controlada de 33 kg/m³, podendo ocorrer variações 
na ordem de +/- 10%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade comprovando que a cadeira 
atende a usuários de até 110kg e que atende à norma NBR 
13962:2018 – Móveis para escritório (Cadeiras) – Requisitos e 
métodos de ensaios. O certificado de conformidade deverá vir 
acompanhado dos relatórios/laudos de ensaio completos. 
- Certificado de conformidade emitido por órgão acreditado 
pelo Inmetro de acordo com a NBR ISO 14020:2002 e NBR ISO 
14024:2022, comprovando que o mobiliário ofertado possui 
certificação de rotulagem ambiental tipo I (selo ambiental), 
conforme os princípios e requisitos estabelecidos nas referidas 
normas. 
- Laudo ou declaração, com imagens e medidas, comprovando 
que o mobiliário ofertado está em conformidade com a Norma 
Regulamentadora NR-17 (Ergonomia). O referido documento 
deverá estar acompanhado por cópia do documento de 
identificação profissional (CREA OU CRM) ou ART paga, com a 
devida comprovação de autenticidade, comprovando a 
habilitação e especialização do profissional assinante em 
Medicina do Trabalho, Ergonomia ou Engenharia/Segurança 
do Trabalho para emissão do respectivo laudo. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 9925:2009, para esgarçamento 
da costura padrão do tecido, resultado máximo de 5 mm para 
ambos os sentidos. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 8515:2020 – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da resistência à tração, resultado 
mínimo 110 kPa de tensão de ruptura e alongamento de 
ruptura mínima de 65%. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 10443:2023, quanto à tinta 
aplicada, espessura e camada de tinta, resultado médio obtido 
de no mínimo 80 micros. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 



 
 
 
 

Página 100 de 231 
 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

02 

CADEIRA GIRATÓRIA OPERACIONAL 
A cadeira deverá possuir cinco rodízios, sendo que cada um 
deles deverá ser constituído de 2 (duas) roldanas circulares na 
dimensão de 50 mm de diâmetro e deverão ser fabricadas em 
termoplástico denominado de poliamida (PA), destinando-se a 
pisos carpetados. O corpo do rodízio deverá ser confeccionado 
de forma semicircular e deverá ser fabricado em material 
termoplástico denominado de poliamida (PA 6,6). O corpo do 
rodízio deverá ser constituído por um eixo vertical 
(perpendicular ao piso) de aço carbono ABNT 1008/10 na 
dimensão de 11 mm e protegido contra corrosão pelo 
processo de eletrodeposição a zinco, onde se encontrará 
montado através de um anel elástico sob pressão no corpo do 
rodízio, que por sua vez receberá lubrificação para reduzir o 
atrito no deslocamento rotativo. A base deverá ser definida 
por uma configuração em forma de pentágono, onde deverá 
obter um diâmetro na ordem de 555 mm e deverá ser 
constituída com cinco pás de apoio, fabricadas em chapa de 
aço carbono e conformadas pelo processo de estampagem. 
Suas extremidades deverão ser conformadas mecanicamente, 
formando o encaixe para o pino do rodízio sem necessidade de 
buchas ou peças adicionais. Deverá possuir um anel central 
fabricado em tubo de precisão de construção mecânica de aço 
carbono 1008/1020, onde as pás deverão ser fixadas através 
do processo de soldagem MIG. A base deverá receber uma 
proteção de preparação de superfície metálica em 
nanotecnologia (nano cerâmica) e revestimento eletrostático 
epóxi em pó, que deverá garantir proteção e maior vida útil ao 
produto. O conjunto deverá ser coberto por uma blindagem 
central com design adequado ao produto, que deverá ser 
montado pelo processo manual por cliques de fixação e que 
terá a função de proteção e acabamento da base. Deverá 
possuir também uma blindagem telescópica para a coluna a 
gás. As blindagens deverão ser fabricadas pelo processo de 
injeção em material termoplástico denominado copolímero de 
polipropileno (PP). A coluna a gás deverá ser constituída de um 
corpo cilíndrico denominado câmara, que deverá ser fabricado 
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com tubo de construção mecânica de precisão de aço carbono 
ABNT 1008/1020 na medida externa de 50 mm e que deverá 
ainda ser conformado em uma de suas extremidades pelo 
processo de conificação para perfeita fixação na base. A coluna 
deve possuir curso de 123 mm e possuir classificação classe 4. 
O conjunto câmara deverá receber proteção contra corrosão 
através de um revestimento de pintura eletrostática epóxi 
preto e, no cartucho a gás, uma camada de eletrodeposição de 
cromo (Cromeação). O mecanismo deverá possuir duas 
alavancas, uma para regulagem de altura do assento e outra 
para regulagem da inclinação do encosto. A alavanca de 
regulagem de altura do assento deve ser injetada em 
poliamida (PA), reforçada com fibra de vidro e deverá possuir 
alma metálica como reforço estrutural. O sistema de 
travamento de reclinação do encosto deve acontecer por meio 
da pressão exercida por uma mola helicoidal em um conjunto 
de lâminas que devem travar umas às outras por atrito e pelo 
princípio de fricção. A alavanca de controle de reclinação do 
encosto também deverá ser injetada em poliamida (PA), 
reforçada com fibra de vidro. Ao acionar a alavanca para cima, 
ela deverá liberar o movimento do encosto que também se 
dará pelo uso de molas helicoidais, bastando ao usuário 
posicionar o encosto na posição desejada e, após, liberar a 
alavanca para travar o mecanismo. A faixa de variação de 
reclinagem deve ser de 73° a 104°. O mecanismo também 
deverá proporcionar a regulagem de altura do encosto por 
meio de catraca automática. O curso de regulagem deverá ser 
de até 70 mm. O mecanismo deverá possuir uma blindagem de 
termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno) no 
acabamento superficial texturizado, onde deverá impedir o 
acesso do usuário nos sistemas de funcionalidade da cadeira e 
terá participação de um componente de design, segurança e 
proteção contra agentes externos. Deverá receber uma 
proteção contra corrosão, caracterizada pelo processo de 
preparação de superfície metálica por fosfatização à base de 
zinco e revestida por pintura eletrostática epóxi em pó. O 
assento deve ser constituído por compensado de madeira, 
fabricado a partir lâminas de eucalipto e pinnus, usinadas e 
furadas de maneira a se obter a configuração do produto. Na 
estrutura do assento deve ser fixada uma almofada de espuma 
ergonômica e flexível à base de poliuretano (PU), fabricada 
através de sistemas químicos à base de Poliol/Isocianato pelo 
processo de injeção sob pressão. Esta almofada deve possuir 
densidade controlada de 45 kg/m³, podendo ocorrer variações 
na ordem de +/- 10%. O conjunto deve ser revestido com 
tecido pelo processo de tapeçamento convencional. Suas 
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dimensões devem ser aproximadamente 479 mm (largura) x 
453 mm (profundidade), devendo apresentar em suas 
extremidades cantos arredondados. O assento ainda deverá 
possuir uma blindagem plástica que deverá ser fabricada pelo 
processo de injeção em termoplástico de engenharia 
(Copolímero de Polipropileno). O apoio de braço regulável 
deve ser fabricado pelo processo de injeção, sendo que em 
suas propriedades mecânicas deverá existir uma mistura de 
30% de fibra de vidro que deverá proporcionar maior 
resistência à peça. Para a regulagem vertical do apoio, o 
usuário deverá pressionar o gatilho localizado na parte frontal 
do braço. O apoio deverá possuir 70 mm de curso de 
regulagem de altura, dispostos em oito posições definidas. O 
encosto deverá possuir uma lâmina que deverá ser fabricada 
em chapa de aço 1008/1020 com 4,75 mm de espessura e com 
vinco central para uma maior resistência. Deverá possuir 
catraca fabricada em peças injetadas em poliamida, reforçada 
com fibra de vidro. Para acionar a regulagem do encosto, o 
usuário deverá puxá-lo para cima e posicioná-lo na altura 
desejada. Já para abaixar deverá puxar o encosto até a sua 
altura máxima e, assim, o mecanismo se desarmará e irá 
liberar a peça até a sua posição mais baixa. O encosto deverá 
possuir estrutura injetada em termoplástico de engenharia 
(Copolímero de Polipropileno), reforçada com fibra de vidro e 
deverá possuir porcas garra ¼” fixadas nos pontos de 
montagem do mecanismo e lâmina. Suas dimensões devem 
ser aproximadamente 420 mm (largura) x 380 mm (altura), 
com cantos arredondados. Para acabamento, o encosto deverá 
receber uma blindagem de termoplástico injetado 
(polipropileno), que deve ser encaixada à estrutura 
dispensando o uso de parafusos e grampos. Na estrutura do 
encosto deverá ser fixada uma almofada de espuma flexível à 
base de poliuretano (PU), ergonômica e que deve ser fabricada 
através de sistemas químicos à base de Poliol/Isocianato pelo 
processo de injeção sob pressão. Esta almofada deverá possuir 
densidade controlada de 45 kg/m³, podendo ocorrer variações 
na ordem de +/- 10%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade comprovando que a cadeira 
atende a usuários de até 110kg e que atende à norma NBR 
13962:2018 – Móveis para escritório (Cadeiras) – Requisitos e 
métodos de ensaios. O certificado de conformidade deverá vir 
acompanhado dos relatórios/laudos de ensaio completos. 
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- Laudo ou declaração, com imagens e medidas, comprovando 
que o mobiliário ofertado está em conformidade com a Norma 
Regulamentadora NR-17 (Ergonomia). O referido documento 
deverá estar acompanhado por cópia do documento de 
identificação profissional (CREA OU CRM) ou ART paga, com a 
devida comprovação de autenticidade, comprovando a 
habilitação e especialização do profissional assinante em 
Medicina do Trabalho, Ergonomia ou Engenharia/Segurança 
do Trabalho para emissão do respectivo laudo. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a NBR 10588:2015 – Determinação da 
densidade de fios, resultado mínimo de 15 fios/cm, para 
ambos os sentidos. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 8516:2015 – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da resistência ao rasgamento, 
resultado mínimo 320 ± 10 N/m. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 7091:2022, prática padrão para medição 
não destrutiva da espessura de película seca de revestimentos 
não magnéticos aplicados a metais ferrosos e de revestimentos 
não magnéticos e não condutores aplicados a metais não 
ferrosos, método utilizado B (Magneto indutivo e corrente 
parasitas), resultado de no mínimo 80 micros no fator de 
correção. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

03 

CADEIRA GIRATÓRIA SECRETÁRIA OPERACIONAL SEM BRAÇO 
A cadeira deverá possuir cinco rodízios, sendo que cada um 
deles deverá ser constituído de 2 (duas) roldanas circulares na 
dimensão de 50 mm de diâmetro e deverão ser fabricadas em 
termoplástico denominado de poliamida (PA), destinando-se a 
pisos carpetados. O corpo do rodízio deverá ser confeccionado 
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de forma semicircular e deverá ser fabricado em material 
termoplástico denominado de poliamida (PA 6,6). O corpo do 
rodízio deverá ser constituído por um eixo vertical 
(perpendicular ao piso) de aço carbono ABNT 1008/10 na 
dimensão de 11 mm e protegido contra corrosão pelo 
processo de eletrodeposição a zinco, onde se encontrará 
montado através de um anel elástico sob pressão no corpo do 
rodízio, que por sua vez receberá lubrificação para reduzir o 
atrito no deslocamento rotativo. A base deverá ser definida 
por uma configuração em forma de pentágono, onde deverá 
obter um diâmetro na ordem de 555 mm e deverá ser 
constituída com cinco pás de apoio, fabricadas em chapa de 
aço carbono e conformadas pelo processo de estampagem. 
Suas extremidades deverão ser conformadas mecanicamente, 
formando o encaixe para o pino do rodízio sem necessidade de 
buchas ou peças adicionais. Deverá possuir um anel central 
fabricado em tubo de precisão de construção mecânica de aço 
carbono 1008/1020, onde as pás deverão ser fixadas através 
do processo de soldagem MIG. A base deverá receber uma 
proteção de preparação de superfície metálica em 
nanotecnologia (nano cerâmica) e revestimento eletrostático 
epóxi em pó, que deverá garantir proteção e maior vida útil ao 
produto. O conjunto deverá ser coberto por uma blindagem 
central com design adequado ao produto, que deverá ser 
montado pelo processo manual por cliques de fixação e que 
terá a função de proteção e acabamento da base. Deverá 
possuir também uma blindagem telescópica para a coluna a 
gás. As blindagens deverão ser fabricadas pelo processo de 
injeção em material termoplástico denominado copolímero de 
polipropileno (PP). A coluna a gás deverá ser constituída de um 
corpo cilíndrico denominado câmara, que deverá ser fabricado 
com tubo de construção mecânica de precisão de aço carbono 
ABNT 1008/1020 na medida externa de 50 mm e que deverá 
ainda ser conformado em uma de suas extremidades pelo 
processo de conificação para perfeita fixação na base. A coluna 
deve possuir curso de 123 mm e possuir classificação classe 4. 
O conjunto câmara deverá receber proteção contra corrosão 
através de um revestimento de pintura eletrostática epóxi 
preto e, no cartucho a gás, uma camada de eletrodeposição de 
cromo (Cromeação). O mecanismo deve possuir uma alavanca 
para acionamento da coluna a gás para regulagem de altura do 
assento. A inclinação do mecanismo em relação ao piso deve 
ser de aproximadamente 4°. A plataforma deve ser fabricada 
com chapas de aço na espessura de 2,5 mm. A alavanca 
plástica deve ser acionada para regular a altura do assento e 
deve ser fabricada pelo processo de injeção de termoplásticos. 
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A plataforma deve receber uma proteção contra corrosão, a 
qual deve ser caracterizada pelo processo de preparação de 
superfície metálica e deve ser revestida por pintura 
eletrostática epóxi em pó. O assento deve ser constituído por 
compensado de madeira, que será fabricado a partir lâminas 
de eucalipto e pinnus de espessura, usinadas e furadas de 
maneira a se obter a configuração do produto. Na estrutura do 
assento deve ser fixada uma almofada de espuma ergonômica 
e flexível à base de poliuretano (PU), que será fabricada através 
de sistemas químicos à base de Poliol/Isocianato pelo processo 
de injeção sob pressão. Esta almofada deve possuir densidade 
controlada de 45 kg/m³ podendo ocorrer variações na ordem 
de +/- 10%. O conjunto deve ser revestido com tecido pelo 
processo de tapeçamento convencional. Suas dimensões 
devem ser aproximadamente 420 mm (largura) x 380 mm 
(profundidade), devendo apresentar em suas extremidades 
cantos arredondados. O assento ainda deverá possuir uma 
blindagem plástica que deverá ser fabricada pelo processo de 
injeção em termoplástico de engenharia (Copolímero de 
Polipropileno). O encosto deve possuir estrutura injetada em 
termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno), 
reforçada com fibra de vidro. Suas dimensões devem ser 
aproximadamente 360 mm (largura) x 270 mm (altura). Para 
acabamento, o encosto deve receber uma blindagem de 
termoplástico injetada em polipropileno, que deve ser 
encaixada à estrutura, dispensando o uso de parafusos e 
grampos. Para a fixação do encosto à plataforma, deve ser 
desenvolvido um tubo industrial de construção mecânica. O 
tubo deverá ser oblongo e deverá, ainda, ser envolvido por 
uma sanfona plástica que será fabricada em termoplástico de 
engenharia pelo processo de injeção à sopro. O conjunto deve 
ser fixado ao encosto por uma acopla que deverá ser fabricada 
em termoplástico de engenharia e em sua extremidade 
deverá, ainda, ser colocado um pino de sustentação do 
encosto. Na estrutura do encosto deve ser fixada uma 
almofada de espuma flexível à base de Poliuretano (PU), que 
deverá ser fabricada através de sistemas químicos à base de 
Poliol/Isocianato pelo processo de injeção sob pressão. Esta 
almofada deve possuir densidade controlada de 45 kg/m³, 
podendo ocorrer variações na ordem de +/- 10%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo ou declaração, com imagens e medidas, comprovando 
que o mobiliário ofertado está em conformidade com a Norma 
Regulamentadora NR-17 (Ergonomia). O referido documento 
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deverá estar acompanhado por cópia do documento de 
identificação profissional (CREA OU CRM) ou ART paga, com a 
devida comprovação de autenticidade, comprovando a 
habilitação e especialização do profissional assinante em 
Medicina do Trabalho, Ergonomia ou Engenharia/Segurança 
do Trabalho para emissão do respectivo laudo. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 10591:2008 – Determinação da 
gramatura da superfície têxtil do tecido, resultado de no 
mínimo 250 g/m². 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório, atestando que a 
espuma utilizada na fabricação do produto é isenta de CFC. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 9178:2025 – Determinação das 
características da queima de material poliméricos celulares 
flexíveis, resultado de 0mm/mim (queima zero). 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 523:2018, quanto ao método de teste 
padrão para Brilho especular, resultado de valor médio obtido 
na geometria de 60º de no mínimo 40. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for 
revenda, de revenda autorizada (deverá apresentar declaração 
em papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

04 

CADEIRA DIÁLOGO FIXA SECRETÁRIA 4 PÉS 
A base deverá ser configurada por uma estrutura com quatro 
pés e será fabricada em tubo industrial de construção 
mecânica de aço carbono ABNT 1008/1020, com diâmetro de 
25,4 mm e parede de 1,5 mm, além de travessas de aço 
carbono ABNT 1008/1020 em tubo de secção quadrada 20x20 
mm e com 1,2 mm de espessura. A base fixa deverá ser 
fabricada pelo processo mecânico de curvamento de tubos, 
devendo possuir 2 (duas) travessas que unem uma perna à 
outra através do processo de soldagem MIG. A estrutura deve 
conter quatro deslizadores fixos articulados, que devem ser 
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desenvolvidos para manter a base apoiada sobre o piso e 
principalmente evitar o contato direto do metal com a 
superfície de apoio. Estes deslizadores devem ser fabricados 
pelo processo de injeção, em material termoplástico 
denominado polipropileno. Toda a estrutura deverá receber 
uma proteção de preparação de superfície metálica em 
nanotecnologia (nano cerâmica) e deverá ser também 
revestida em eletroestático epóxi em pó, o que deverá garantir 
maior proteção e maior vida útil ao produto. O assento deve 
ser constituído por compensado de madeira, que será 
fabricado a partir lâminas de eucalipto e pinnus, usinadas e 
furadas de maneira a se obter a configuração do produto. Na 
localização dos furos devem ser inseridas porcas de fixação 
com garras que serão fabricadas em aço carbono e devem ser 
revestidas pelo processo de eletrodeposição à zinco. Na 
estrutura do assento deve ser fixada uma almofada de espuma 
ergonômica e flexível à base de poliuretano (PU), que será 
fabricada através de sistemas químicos à base de 
Poliol/Isocianato pelo processo de injeção sob pressão. Esta 
almofada deve possuir densidade controlada de 45 kg/m³, 
podendo ocorrer variações na ordem de +/- 10%. O conjunto 
deve ser revestido com tecido pelo processo de tapeçamento 
convencional. Suas dimensões devem ser aproximadamente 
420 mm (largura) x 380 mm (profundidade), devendo 
apresentar em suas extremidades cantos arredondados. O 
assento ainda deverá possuir uma blindagem plástica que 
deverá ser fabricada pelo processo de injeção em 
termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno). O 
encosto deve possuir estrutura injetada em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno), reforçada com fibra 
de vidro e deverá possuir porcas garra ¼” fixadas nos pontos 
de montagem do mecanismo e lâmina. Suas dimensões devem 
ser aproximadamente 360 mm (largura) x 270 mm (altura). 
Para acabamento, o encosto deve receber uma blindagem de 
termoplástico injetada em polipropileno, que deve ser 
encaixada à estrutura, dispensando o uso de parafusos e 
grampos. Para a fixação do encosto à plataforma, deverá ser 
desenvolvido um tubo industrial de construção mecânica. O 
tubo deverá ser oblongo e deverá, ainda, ser envolvido por 
uma sanfona plástica que será fabricada em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno) pelo processo de 
injeção à sopro. O conjunto deve ser fixado ao encosto por 
uma acopla que deverá ser fabricada em termoplástico de 
engenharia e em sua extremidade deverá, ainda, ser colocado 
um pino de sustentação do encosto. Na estrutura do encosto 
deverá ser fixada uma almofada de espuma flexível à base de 
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Poliuretano (PU), que deverá ser fabricada através de sistemas 
químicos à base de Poliol/Isocianato pelo processo de injeção 
sob pressão. Esta almofada deverá possuir densidade 
controlada de 45 kg/m³, podendo ocorrer variações na ordem 
de +/- 10%. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR ISO 13934-1:2016 – 
Determinação da força máxima e alongamento à força 
utilizando o método de tira do tecido, resultado mínimo de 
1250 N de força máxima e de alongamento à força de 42% no 
sentido da trama. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR ISO 13934-1:2016 – 
Determinação da força máxima e alongamento à força 
utilizando o método de tira do tecido, resultado mínimo de 960 
N de força máxima e de alongamento à força de 24% no 
sentido da urdume. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a ISO 6940:2004 – Determinação da 
facilidade de ignição de corpo de prova orientados 
verticalmente (comportamento ao fogo), resultado na borda 
inferior de até 2 segundos de tempo médio de aplicação da 
chama até a ignição. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a norma NBR 10545:2014 e com avaliação 
também pela norma NBR 10443:2023, quanto à tinta aplicada, 
determinação da flexibilidade por mandril cônico, com 
espessura média da camada de 50 a 65 micros. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 
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05 

CADEIRA GIRATÓRIA PRESIDENTE TELADA COM ENCOSTO DE 
CABEÇA 
A cadeira deverá possuir cinco rodízios, sendo que cada um 
deles deverá ser constituído de duas roldanas circulares na 
dimensão de 55 mm de diâmetro e deverão ser fabricadas em 
termoplástico denominado de poliamida (PA) e poliuretano 
(PU) em sua extremidade, destinando-se a pisos rígidos. O 
corpo do rodízio deverá ser confeccionado de forma 
semicircular e deverá ser fabricado em material termoplástico 
denominado de poliamida (PA 6,6). O corpo do rodízio deverá 
ser constituído por um eixo vertical (perpendicular ao piso) de 
aço carbono ABNT 1008/10 na dimensão de 11 mm e 
protegido contra corrosão pelo processo de eletrodeposição a 
zinco onde se encontrará montado através de um anel elástico 
sob pressão no corpo do rodízio, que por sua vez receberá 
lubrificação para reduzir o atrito no deslocamento rotativo. A 
base deverá ser definida por uma configuração em forma de 
pentágono, onde deverá obter um diâmetro na ordem de 690 
mm e deverá ser constituída com cinco pás de apoio para 
fixação dos rodízios e uma furação central conificada para 
acoplamento da coluna a gás. O conjunto deverá ser fabricado 
pelo processo de injeção de termoplástico em poliamida 
aditivada com de fibra de vidro. A coluna a gás deverá ser 
constituída de um corpo cilíndrico denominado câmara, que 
deverá ser fabricado com tubo de construção mecânica de 
precisão de aço carbono na medida externa de 50 mm e que 
deverá ainda ser conformado em uma de suas extremidades 
pelo processo de conificação para perfeita fixação na base. A 
coluna deve possuir curso de 123 mm e possuir classificação 
classe 4. O conjunto câmara deverá receber proteção contra 
corrosão através de um revestimento de pintura eletrostática 
epóxi preto e, no cartucho a gás, uma camada de 
eletrodeposição de cromo (Cromeação). O mecanismo deverá 
possuir duas alavancas, uma para regulagem de altura do 
assento e outra para regulagem da inclinação do encosto. A 
alavanca de regulagem de altura do assento deve ser injetada 
em poliamida (PA), reforçada com fibra de vidro e deverá 
possuir alma metálica como reforço estrutural. O sistema de 
travamento de reclinação do encosto deve acontecer por meio 
da pressão exercida por uma mola helicoidal em um conjunto 
de lâminas que devem travar umas às outras por atrito e pelo 
princípio de fricção. A alavanca de controle de reclinação do 
encosto também deverá ser injetada em poliamida (PA), 
reforçada com fibra de vidro. Ao acionar a alavanca para cima, 
ela deverá liberar o movimento do encosto que também se 
dará pelo uso de molas helicoidais, bastando ao usuário 
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posicionar o encosto na posição desejada e, após, liberar a 
alavanca para travar o mecanismo. A faixa de variação de 
reclinagem deve ser de 73° a 104°. O mecanismo também 
deverá proporcionar a regulagem de altura do encosto por 
meio de catraca automática. O curso de regulagem deverá ser 
de até 70 mm. O mecanismo deverá ser fabricado com chapas 
de aço e deverá ser fixado ao assento por 4 (quatro) parafusos 
sextavados. O mecanismo deverá possuir uma blindagem de 
termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno) no 
acabamento superficial texturizado, onde deverá impedir o 
acesso do usuário nos sistemas de funcionalidade da cadeira e 
terá participação de um componente de design, segurança e 
proteção contra agentes externos. Deverá receber uma 
proteção contra corrosão, caracterizada pelo processo de 
preparação de superfície metálica por fosfatização à base de 
zinco e revestida por pintura eletrostática epóxi em pó. O 
assento deverá ser constituído por compensado 
multilaminado de madeira com 15 mm de espessura. Deverá 
possuir porcas garra ¼” que serão inseridas nos pontos de 
montagem da madeira. Na estrutura do assento deverá ser 
fixada uma almofada de espuma ergonômica e flexível à base 
de poliuretano (PU), que deverá ser fabricada através de 
sistemas químicos à base de Poliol/Isocianato pelo processo de 
injeção sob pressão. Esta almofada deverá possuir densidade 
controlada de 55 kg/m³, podendo ocorrer variações na ordem 
de +/- 10%, e espessura média de 40 mm. O conjunto deverá 
ser revestido com tecido pelo processo de tapeçamento 
convencional. Suas dimensões deverão ser aproximadamente 
508 mm (largura) x 447 mm (profundidade) e deve apresentar 
em suas extremidades cantos arredondados. O assento ainda 
deverá possuir uma blindagem plástica que deve ser fabricada 
pelo processo de injeção em termoplástico de engenharia 
(Copolímero de Polipropileno). A alma do apoio de braço, os 
componentes e mecanismos estruturais deverão fabricados 
em poliamida aditivada com fibra de vidro e peças de 
acabamento em polipropileno. A tampa superior deverá ser 
fabricada em termoplástico denominado polipropileno (PP), 
concedendo maior rigidez à superfície. O apoio de braço 
deverá ter três tipos de regulagem: altura, avanço horizontal e 
giro sobre seu próprio eixo. A regulagem de altura deverá se 
dar pelo pressionamento de um botão na lateral externa do 
apoio de braço, já o avanço horizontal e o giro deverão ser de 
maneira simples, bastando que o usuário exerça força sobre o 
braço da cadeira e o posicione na posição desejada. O apoio 
de braço deverá possuir 73 mm de curso para a regulagem de 
altura, dispostos em sete posições pré-definidas. A regulagem 
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horizontal deverá permitir 61 mm de avanço e recuo, também 
dispostos em sete posições distintas. A regulagem de giro, por 
sua vez, deverá permitir 20° de rotação para cada sentido. O 
encosto deverá ser fabricado em ABS, pelo processo de injeção 
de termoplásticos, enquanto a sua estrutura deverá ser 
fabricada em termoplástico de engenharia (Copolímero de 
Polipropileno), reforçada com fibra de vidro. Deverá possuir 
dimensões aproximadas de 459 mm (largura) x 550 mm 
(altura). A superfície de contato com o usuário deverá ser 
formada por uma tela 100% poliéster tencionada, fixada a uma 
moldura de plástico por meio de grampos. Essa moldura por 
sua vez deverá ser fixada na estrutura por meio de cliques de 
encaixe, trazendo maior conforto e qualidade ao componente 
e evitando a aparição de parafusos ou perfis de encaixe na 
parte traseira do encosto. A estrutura do encosto deverá 
receber quatro buchas americanas em seus pontos de união e, 
após, esse conjunto deverá ser fixado ao mecanismo, 
proporcionando a ligação do encosto/mecanismo com o 
assento. O apoio lombar deverá ser fabricado em uma mistura 
de polipropileno e EVA, onde se utilizará o processo de injeção 
de termoplástico. Este apoio deve ser posicionado atrás da 
superfície do encosto e deverá permitir um ajuste na altura do 
apoio lombar em nove posições distintas que percorrem um 
curso de 40 mm. Deve possuir um sistema semelhante à 
catraca para a regulagem da posição, onde deverá bastar ser 
movido para cima ou para baixo até a posição desejada. A 
cadeira deverá contar, ainda, com um apoio de cabeça. O apoio 
deverá ser fabricado em poliamida reforçada com fibra de 
vidro, através do processo de injeção de termoplásticos. Esse 
apoio deverá possuir uma moldura onde deverá ser fixada uma 
tela 100% poliéster tencionada e um trilho guia que deverá 
permitir a regulagem de altura, de avanço e de angulação. O 
apoio deverá contemplar uma faixa de aproximadamente 50 
mm de curso de regulagem de avanço, 70 mm de curso de 
regulagem de altura e de 130° de angulação, permitindo que 
sejam realizados diferentes ajustes de acordo com o biótipo do 
usuário. Esse conjunto deverá ser fixado à carenagem por meio 
de encaixes com grampos metálicos em forma de estrela que 
deverão ser fixados à moldura com parafusos e, dessa forma, 
os mesmos não devem ficar aparentes na montagem. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade comprovando que a cadeira 
atende a usuários de até 135kg e que atende à norma NBR 
13962:2018 – Móveis para escritório (Cadeiras) – Requisitos e 
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métodos de ensaios. O certificado de conformidade deverá vir 
acompanhado dos relatórios/laudos de ensaio completos. 
- Certificado de conformidade emitido por órgão acreditado 
pelo Inmetro de acordo com a NBR ISO 14020:2002 e NBR ISO 
14024:2022, comprovando que o mobiliário ofertado possui 
certificação de rotulagem ambiental tipo I (selo ambiental), 
conforme os princípios e requisitos estabelecidos nas referidas 
normas. 
- Laudo ou declaração, com imagens e medidas, comprovando 
que o mobiliário ofertado está em conformidade com a Norma 
Regulamentadora NR-17 (Ergonomia). O referido documento 
deverá estar acompanhado por cópia do documento de 
identificação profissional (CREA OU CRM) ou ART paga, com a 
devida comprovação de autenticidade, comprovando a 
habilitação e especialização do profissional assinante em 
Medicina do Trabalho, Ergonomia ou Engenharia/Segurança 
do Trabalho para emissão do respectivo laudo. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR ISO 13934-1:2016 – 
Determinação da força máxima e alongamento à força máxima 
utilizando o método de tira da tela, resultado mínimo de 
1000N de força máxima e alongamento à força de 110% no 
sentido transversal. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 11912:2016 – Determinação da 
resistência à tração e alongamento de tecidos planos da tira da 
tela, resultado de força de ruptura de no mínimo 160 daN e 
resultado máximo de alongamento de 60% no sentido da 
trama. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 11003:2023 – Determinação da verificação 
da aderência da camada de tinta, resultado de destacamento 
com a largura e destacamento X° e Y° sem corrosão, no método 
de corte A, corte em X. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
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cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

06 

CADEIRA GIRATÓRIA EXECUTIVA TELADA 
A cadeira deverá possuir cinco rodízios, sendo que cada um 
deles deverá ser constituído de duas roldanas circulares na 
dimensão de 55 mm de diâmetro e deverão ser fabricadas em 
termoplástico denominado de poliamida (PA) e poliuretano 
(PU) em sua extremidade, destinando-se a pisos rígidos. O 
corpo do rodízio deverá ser confeccionado de forma 
semicircular e deverá ser fabricado em material termoplástico 
denominado de poliamida (PA 6,6). O corpo do rodízio deverá 
ser constituído por um eixo vertical (perpendicular ao piso) de 
aço carbono ABNT 1008/10 na dimensão de 11 mm e 
protegido contra corrosão pelo processo de eletrodeposição a 
zinco onde se encontrará montado através de um anel elástico 
sob pressão no corpo do rodízio, que por sua vez receberá 
lubrificação para reduzir o atrito no deslocamento rotativo. A 
base deverá ser definida por uma configuração em forma de 
pentágono, onde deverá obter um diâmetro na ordem de 690 
mm e deverá ser constituída com cinco pás de apoio para 
fixação dos rodízios e uma furação central conificada para 
acoplamento da coluna a gás. O conjunto deverá ser fabricado 
pelo processo de injeção de termoplástico em poliamida 
aditivada com de fibra de vidro. A coluna a gás deverá ser 
constituída de um corpo cilíndrico denominado câmara, que 
deverá ser fabricado com tubo de construção mecânica de 
precisão de aço carbono na medida externa de 50 mm e que 
deverá ainda ser conformado em uma de suas extremidades 
pelo processo de conificação para perfeita fixação na base. A 
coluna deve possuir curso de 123 mm e possuir classificação 
classe 4. O conjunto câmara deverá receber proteção contra 
corrosão através de um revestimento de pintura eletrostática 
epóxi preto e, no cartucho a gás, uma camada de 
eletrodeposição de cromo (Cromeação). O mecanismo deverá 
possuir duas alavancas, uma para regulagem de altura do 
assento e outra para regulagem da inclinação do encosto. A 
alavanca de regulagem de altura do assento deve ser injetada 
em poliamida (PA), reforçada com fibra de vidro e deverá 
possuir alma metálica como reforço estrutural. O sistema de 
travamento de reclinação do encosto deve acontecer por meio 
da pressão exercida por uma mola helicoidal em um conjunto 
de lâminas que devem travar umas às outras por atrito e pelo 
princípio de fricção. A alavanca de controle de reclinação do 
encosto também deverá ser injetada em poliamida (PA), 
reforçada com fibra de vidro. Ao acionar a alavanca para cima, 
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ela deverá liberar o movimento do encosto que também se 
dará pelo uso de molas helicoidais, bastando ao usuário 
posicionar o encosto na posição desejada e, após, liberar a 
alavanca para travar o mecanismo. A faixa de variação de 
reclinagem deve ser de 73° a 104°. O mecanismo também 
deverá proporcionar a regulagem de altura do encosto por 
meio de catraca automática. O curso de regulagem deverá ser 
de até 70 mm. O mecanismo deverá ser fabricado com chapas 
de aço e deverá ser fixado ao assento por 4 (quatro) parafusos 
sextavados. O mecanismo deverá possuir uma blindagem de 
termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno) no 
acabamento superficial texturizado, onde deverá impedir o 
acesso do usuário nos sistemas de funcionalidade da cadeira e 
terá participação de um componente de design, segurança e 
proteção contra agentes externos. Deverá receber uma 
proteção contra corrosão, caracterizada pelo processo de 
preparação de superfície metálica por fosfatização à base de 
zinco e revestida por pintura eletrostática epóxi em pó. O 
assento deverá ser constituído por compensado 
multilaminado de madeira com 15 mm de espessura. Deverá 
possuir porcas garra ¼” que serão inseridas nos pontos de 
montagem da madeira. Na estrutura do assento deverá ser 
fixada uma almofada de espuma ergonômica e flexível à base 
de poliuretano (PU), que deverá ser fabricada através de 
sistemas químicos à base de Poliol/Isocianato pelo processo de 
injeção sob pressão. Esta almofada deverá possuir densidade 
controlada de 55 kg/m³, podendo ocorrer variações na ordem 
de +/- 10%, e espessura média de 40 mm. O conjunto deverá 
ser revestido com tecido pelo processo de tapeçamento 
convencional. Suas dimensões deverão ser aproximadamente 
508 mm (largura) x 447 mm (profundidade) e deve apresentar 
em suas extremidades cantos arredondados. O assento ainda 
deverá possuir uma blindagem plástica que deve ser fabricada 
pelo processo de injeção em termoplástico de engenharia 
(Copolímero de Polipropileno). A alma do apoio de braço, os 
componentes e mecanismos estruturais deverão fabricados 
em poliamida aditivada com fibra de vidro e peças de 
acabamento em polipropileno. A tampa superior deverá ser 
fabricada em termoplástico denominado polipropileno (PP), 
concedendo maior rigidez à superfície. O apoio de braço 
deverá ter três tipos de regulagem: altura, avanço horizontal e 
giro sobre seu próprio eixo. A regulagem de altura deverá se 
dar pelo pressionamento de um botão na lateral externa do 
apoio de braço, já o avanço horizontal e o giro deverão ser de 
maneira simples, bastando que o usuário exerça força sobre o 
braço da cadeira e o posicione na posição desejada. O apoio 
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de braço deverá possuir 73 mm de curso para a regulagem de 
altura, dispostos em sete posições pré-definidas. A regulagem 
horizontal deverá permitir 61 mm de avanço e recuo, também 
dispostos em sete posições distintas. A regulagem de giro, por 
sua vez, deverá permitir 20° de rotação para cada sentido. O 
encosto deverá ser fabricado em ABS, pelo processo de injeção 
de termoplásticos, enquanto a sua estrutura deverá ser 
fabricada em termoplástico de engenharia (Copolímero de 
Polipropileno), reforçada com fibra de vidro. Deverá possuir 
dimensões aproximadas de 459 mm (largura) x 389 mm 
(altura). A superfície de contato com o usuário deverá ser 
formada por uma tela 100% poliéster tencionada, fixada a uma 
moldura de plástico por meio de grampos. Essa moldura por 
sua vez deverá ser fixada na estrutura por meio de cliques de 
encaixe, trazendo maior conforto e qualidade ao componente 
e evitando a aparição de parafusos ou perfis de encaixe na 
parte traseira do encosto. A estrutura do encosto deverá 
receber quatro buchas americanas em seus pontos de união e, 
após, esse conjunto deverá ser fixado ao mecanismo, 
proporcionando a ligação do encosto/mecanismo com o 
assento. O apoio lombar deverá ser fabricado em uma mistura 
de polipropileno e EVA, onde se utilizará o processo de injeção 
de termoplástico. Este apoio deverá ser posicionado atrás da 
superfície do encosto e deverá permitir um ajuste na altura do 
apoio lombar em nove posições distintas que percorrem um 
curso de 40 mm. Deverá possuir um sistema semelhante à 
catraca para a regulagem da posição, onde deverá bastar ser 
movido para cima ou para baixo até a posição desejada. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade comprovando que a cadeira 
atende a usuários de até 135kg e que atende à norma NBR 
13962:2018 – Móveis para escritório (Cadeiras) – Requisitos e 
métodos de ensaios. O certificado de conformidade deverá vir 
acompanhado dos relatórios/laudos de ensaio completos. 
- Certificado de conformidade emitido por órgão acreditado 
pelo Inmetro de acordo com a NBR ISO 14020:2002 e NBR ISO 
14024:2022, comprovando que o mobiliário ofertado possui 
certificação de rotulagem ambiental tipo I (selo ambiental), 
conforme os princípios e requisitos estabelecidos nas referidas 
normas. 
- Laudo ou declaração, com imagens e medidas, comprovando 
que o mobiliário ofertado está em conformidade com a Norma 
Regulamentadora NR-17 (Ergonomia). O referido documento 
deverá estar acompanhado por cópia do documento de 
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identificação profissional (CREA OU CRM) ou ART paga, com a 
devida comprovação de autenticidade, comprovando a 
habilitação e especialização do profissional assinante em 
Medicina do Trabalho, Ergonomia ou Engenharia/Segurança 
do Trabalho para emissão do respectivo laudo. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR ISO 13934-1:2016 – 
Determinação da força máxima e alongamento à força máxima 
utilizando o método de tira da tela, resultado mínimo de 
1600N de força máxima e alongamento à força de 54% no 
sentido longitudinal. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 11912:2016 – Determinação da 
resistência à tração e alongamento de tecidos planos da tira da 
tela, resultado de força de ruptura de no mínimo 160 daN e 
resultado máximo de alongamento de 60% no sentido da 
trama. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 8537:2022 – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da densidade aparente do 
assento, resultado mínimo 55 kg/m³. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 2794:1993 (Revisão 2019), resistência 
de revestimentos orgânicos aos efeitos da deformação rápida 
(impacto), com resultado mínimo de ponto de extremidade da 
falha de 0,02 kg.m. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

07 

CADEIRA DE APROXIMAÇÃO TELADA 
A base deverá ser definida por uma estrutura fixa fabricada em 
tubo industrial de construção mecânica de aço carbono ABNT 
1008/1020, que deverá ser laminado a frio com diâmetro de 
25,4 mm e com parede de 2,25 mm (base) e 1,9 mm (suporte 
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do assento). A base e o suporte deverão ser fabricados pelo 
processo mecânico de curvamento de tubos e deverão ser 
unidos entre si pelo processo de soldagem MIG. A estrutura 
contém quatro deslizadores fixos, desenvolvidos para manter 
a base apoiada sobre o piso e principalmente evitar o contato 
direto do metal com a superfície de apoio. Os deslizadores 
deverão ser fabricados em material termoplástico de 
engenharia denominado Polipropileno, pelo processo de 
injeção. A estrutura deverá ser fixada ao assento por 4 (quatro) 
parafusos sextavados flangeados ¼” x 2.¼”. Toda a estrutura 
deverá receber uma proteção de preparação de superfície 
metálica em nanotecnologia (nano cerâmica) e deverá ter 
revestimento eletroestático epóxi em pó, que deverá garantir 
proteção e maior vida útil ao produto. O assento deverá ser 
constituído por compensado multilaminado de madeira com 
15 mm de espessura. Deverá possuir porcas garra ¼” que serão 
inseridas nos pontos de montagem da madeira. Na estrutura 
do assento deverá ser fixada uma almofada de espuma 
ergonômica e flexível à base de poliuretano (PU), que deverá 
ser fabricada através de sistemas químicos à base de 
Poliol/Isocianato pelo processo de injeção sob pressão. Esta 
almofada deverá possuir densidade controlada de 55 kg/m³, 
podendo ocorrer variações na ordem de +/- 10%, e espessura 
média de 40 mm. O conjunto deverá ser revestido com tecido 
pelo processo de tapeçamento convencional. Suas dimensões 
deverão ser aproximadamente 508 mm (largura) x 447 mm 
(profundidade) e deverão apresentar em suas extremidades 
cantos arredondados. O assento ainda deverá possuir uma 
blindagem plástica que deve ser fabricada pelo processo de 
injeção em termoplástico de engenharia (Copolímero de 
Polipropileno). O apoio de braço fixado à estrutura deverá ser 
fabricado pelo processo de injeção em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno) e deverá possuir 
dimensões aproximadas de 250 mm de comprimento, 50 mm 
de largura e 4,5 mm de espessura. Para a montagem do apoio 
à estrutura deverão ser utilizados 2 (dois) parafusos flangeados 
para plástico com dimensões de 4,0 x 25 mm para cada braço. 
O encosto deverá ser constituído por uma moldura que deve 
ser fabricada em ABS pelo processo de injeção de 
termoplásticos, enquanto a estrutura do encosto deverá ser 
fabricada em termoplástico de engenharia (Copolímero de 
Polipropileno) e reforçada com fibra de vidro. Deverá possuir 
dimensões aproximadas de 459 mm (largura) x 389 mm 
(altura). A superfície de contato com o usuário deverá ser 
formada por uma tela 100% poliéster tencionada, que deverá 
ser fixada à moldura que por sua vez deverá ser parafusada na 
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estrutura com oito parafusos para plástico com dimensões de 
5,0x12 mm. A estrutura deverá receber quatro buchas 
americanas em seus pontos de união com a lâmina e, após, o 
conjunto deverá ser fixado em uma lâmina de aço que fará a 
ligação do encosto com o assento. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Certificado de conformidade comprovando que a cadeira 
atende a usuários de até 135kg e que atende à norma NBR 
13962:2018 – Móveis para escritório (Cadeiras) – Requisitos e 
métodos de ensaios. O certificado de conformidade deverá vir 
acompanhado dos relatórios/laudos de ensaio completos. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 10591:2008 – Determinação da 
gramatura da superfície têxtil da tela, resultado de no mínimo 
370 g/m². 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 8797:2022 – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da deformação permanente a 
compressão à 50%, resultado máximo 24%. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 17088:2023, corrosão por exposição à 
nevoa salina, com no mínimo 1.600 horas. O laudo deverá ser 
com avaliação também na norma ABNT NBR 5841:2015, com 
grau de empolamento d0/t0 (isento de bolhas) e na norma 
ABNT NBR ISO 4628-3:2022, com grau de enferrujamento Ri 0 
(0% de área enferrujada). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

08 
CADEIRA GIRATÓRIA OPERACIONAL RELAX 
A cadeira deverá possuir cinco rodízios, sendo que cada um 
deles deverá ser constituído de 2 (duas) roldanas circulares na 
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dimensão de 55 mm de diâmetro e deverão ser fabricadas em 
termoplástico denominado de poliamida (PA), destinando-se a 
pisos carpetados. O corpo do rodízio deverá ser confeccionado 
de forma semicircular e deverá ser fabricado em material 
termoplástico denominado de poliamida (PA 6,6). O corpo do 
rodízio deverá ser constituído por um eixo vertical 
(perpendicular ao piso) de aço carbono e protegido contra 
corrosão pelo processo de eletrodeposição a zinco, onde se 
encontrará montado através de um anel elástico sob pressão 
no corpo do rodízio, que por sua vez receberá lubrificação para 
reduzir o atrito no deslocamento rotativo. A base deverá ser 
definida por uma configuração em forma de pentágono, onde 
deverá obter um diâmetro na ordem de 690 mm e deverá ser 
constituída com cinco pás de apoio para fixação dos rodízios e 
uma furação central conificada para acoplamento da coluna a 
gás. O conjunto deverá ser fabricado pelo processo de injeção 
de termoplástico em poliamida aditivada com de fibra de 
vidro. A coluna a gás deverá ser constituída de um corpo 
cilíndrico denominado câmara, que deverá ser fabricado com 
tubo de construção mecânica de precisão de aço carbono na 
medida externa de 50 mm e que deverá ainda ser conformado 
em uma de suas extremidades pelo processo de conificação 
para perfeita fixação na base. A coluna deve possuir curso de 
123 mm e possuir classificação classe 4. O conjunto câmara 
deverá receber proteção contra corrosão através de um 
revestimento de pintura eletrostática epóxi preto e, no 
cartucho a gás, uma camada de eletrodeposição de cromo 
(Cromeação). O mecanismo deverá ser fabricado em aço com 
corpo fixo e deverá receber uma proteção   de   preparação   de   
superfície   metálica e revestimento eletroestático epóxi em 
pó, que deverá garantir proteção e maior vida útil ao produto. 
Deverá possuir apenas uma alavanca localizada no lado direito 
que ao ser rotacionada, comandará o acionamento da coluna 
a gás para regulagem de altura da cadeira, e, ao ser puxada e 
empurrada, deverá travar e destravar o movimento de 
reclinação do encosto. O mecanismo deverá possuir o 
movimento sincronizado de reclinação do encosto/assento 
com uma posição de travamento (relação de inclinação de 1:1). 
A opção de livre flutuação deverá permitir o encosto livre para 
movimentação, mantendo-o sempre em contato e sob pressão 
com as costas do usuário. Essa pressão poderá ser ajustada 
através de uma manopla na parte frontal do mecanismo, que 
quando girada aumentará ou diminuirá a pressão sobre a mola 
que regula o movimento. A faixa de variação do reclinamento 
deverá ser de 13,5°. O assento deverá ser constituído por 
compensado multilaminado de madeira com 15 mm de 
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espessura. Na estrutura do assento deverá ser fixada uma 
almofada de espuma ergonômica e flexível à base de 
poliuretano (PU), que deverá ser fabricada através de sistemas 
químicos à base de Poliol/Isocianato pelo processo de injeção 
sob pressão. Esta almofada deverá possuir densidade 
controlada de 55 kg/m³, podendo ocorrer variações na ordem 
de +/- 10%, e espessura média de 40 mm. O conjunto deverá 
ser revestido com tecido pelo processo de tapeçamento 
convencional. Suas dimensões deverão ser aproximadamente 
507 mm (largura) x 446 mm (profundidade), apresentando em 
suas extremidades cantos arredondados. O assento ainda 
deverá possuir uma blindagem plástica que deverá ser 
fabricada pelo processo de injeção em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno). A alma do apoio de 
braço, os componentes e mecanismos estruturais deverão 
fabricados em poliamida aditivada com fibra de vidro e peças 
de acabamento em polipropileno. A tampa superior deverá ser 
fabricada em termoplástico denominado polipropileno (PP), 
concedendo maior rigidez à superfície. O apoio de braço 
deverá possuir regulagem de altura, a qual se dará pelo 
pressionamento de um botão na parte frontal do apoio. 
Deverá possuir 70 mm de curso para a regulagem, dispostos 
em oito posições definidas. Cada braço deverá possuir ainda 
regulagem de largura de aproximadamente 30 mm, com 
liberação e travamento realizado através do sistema de 
manípulo rosqueável. O encosto deverá ser constituído por 
uma estrutura em termoplástico de engenharia (Copolímero 
de Polipropileno), com dimensões aproximadas de 417 mm 
(largura) x 450 mm (altura). Deverá ser fabricado pelo processo 
de injeção de termoplásticos, com combinações de raios e 
concordâncias anatômicas, referenciado a um polígono 
irregular que deverá se assemelhar a um pentágono, de forma 
adaptada como apoio ergonômico às costas do usuário. Além 
disso, a parte frontal do encosto deverá apresentar aberturas 
em formato de polígono irregular, responsáveis por facilitar a 
transferência térmica. A estrutura do encosto deverá ser 
fabricada em tubo industrial de construção mecânica ABNT 
1008/1020, com 25,4 mm de diâmetro e 1,5 mm de espessura. 
Deverá possuir chapas de fixação em aço ABNT 1008/1020, 
com 3 mm de espessura, confeccionadas pelo processo de 
estampagem e unidas à estrutura pelo processo de soldagem 
MIG, responsáveis por dar suporte ao assento e realizar a 
fixação do suporte do encosto. Para a união da estrutura ao 
assento deverão ser utilizados 6 (seis) parafusos sextavados. 
Para a fixação do encosto, por sua vez, deverão ser utilizados 3 
(três) parafusos Allen de 7 x 40 mm. 
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APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo ou declaração, com imagens e medidas, comprovando 
que o mobiliário ofertado está em conformidade com a Norma 
Regulamentadora NR-17 (Ergonomia). O referido documento 
deverá estar acompanhado por cópia do documento de 
identificação profissional (CREA OU CRM) ou ART paga, com a 
devida comprovação de autenticidade, comprovando a 
habilitação e especialização do profissional assinante em 
Medicina do Trabalho, Ergonomia ou Engenharia/Segurança 
do Trabalho para emissão do respectivo laudo. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório de acordo com a 
NBR 13384:1995 – Determinação da resistência ao estouro de 
materiais têxteis, resultado mínimo de 35 kgf/cm² de pressão 
média aplicada. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 8797:2022 – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da deformação permanente a 
compressão à 50%, resultado máximo 24%. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 256:2010 (Reap. 2018), atestando a 
resistência ao Impacto Izod, em resina termoplástica 
copolímero de polipropileno (PP), sendo que a resistência ao 
impacto deverá ser de no mínimo 380 J/m. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 8095:2015, corrosão por exposição à 
atmosfera úmida saturada com no mínimo 1.800 horas. O 
laudo deverá ser com avaliação também na norma ABNT NBR 
5841:2015, com grau de empolamento d0/t0 (isento de 
bolhas) e na norma ABNT NBR ISO 4628-3:2022, com grau de 
enferrujamento Ri 0 (0% de área enferrujada). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
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licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

09 

CADEIRA DIÁLOGO FIXA 4 PÉS 
A base deverá ser definida por uma estrutura fixa com quatro 
pés, a qual deverá ser fabricada em tubo industrial de 
construção mecânica de aço carbono, com diâmetro de 25,4 
mm e parede de 1,5 mm. Deverá possuir duas travessas de aço 
carbono em formato de arco, fabricadas pelo processo de 
estampagem e cuja função é facilitar a montagem do próprio 
assento. Todas as extremidades dos tubos deverão receber 
ponteiras plásticas de acabamento, em polipropileno, 
fabricadas pelo processo de injeção. Toda a estrutura deverá 
receber proteção de preparação de superfície metálica em 
nano cerâmica e revestimento eletrostático epóxi em pó preto, 
que garantirá maior proteção e vida útil ao produto. O assento 
deverá ser constituído por compensado multilaminado de 
madeira com 15 mm de espessura. Deverá possuir porcas garra 
inseridas nos pontos de montagem da estrutura, as quais serão 
fabricadas em aço carbono e revestidas pelo processo de 
eletrodeposição à zinco. Na estrutura do assento deverá ser 
fixada uma almofada de espuma ergonômica e flexível à base 
de poliuretano (PU), que deverá ser fabricada através de 
sistemas químicos à base de Poliol/Isocianato pelo processo de 
injeção sob pressão. Esta almofada deverá possuir densidade 
controlada de 55 kg/m³, podendo ocorrer variações na ordem 
de +/- 10%, e espessura média de 40 mm. O conjunto deverá 
ser revestido com tecido pelo processo de tapeçamento 
convencional. Suas dimensões deverão ser aproximadamente 
507 mm (largura) x 446 mm (profundidade), apresentando em 
suas extremidades cantos arredondados. O assento ainda 
deverá possuir uma blindagem plástica que deverá ser 
fabricada pelo processo de injeção em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno). O encosto deverá 
ser constituído por uma estrutura em termoplástico de 
engenharia (Copolímero de Polipropileno), com dimensões 
aproximadas de 419 mm (largura) x 450 mm (altura). Deverá 
ser fabricado pelo processo de injeção de termoplásticos, com 
combinações de raios e concordâncias anatômicas, 
referenciado a um polígono irregular que deverá se 
assemelhar a um pentágono, de forma adaptada como apoio 
ergonômico às costas do usuário. Além disso, a parte frontal 
do encosto deverá apresentar aberturas em formato de 
polígono irregular, responsáveis por facilitar a transferência 
térmica. A estrutura do encosto deverá ser fabricada em tubo 
industrial de construção mecânica, com 25,4 mm de diâmetro 
e 1,5 mm de espessura. Deverá possuir chapas de fixação em 
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aço, com 3 mm de espessura, confeccionadas pelo processo de 
estampagem e unidas à estrutura pelo processo de soldagem 
MIG, responsáveis por dar suporte ao assento e realizar a 
fixação do suporte do encosto. Para a união do encosto à base 
da cadeira deverão ser utilizados 3 (três) parafusos para 
plástico. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a NBR 10588:2015 – Determinação da 
densidade de fios, resultado mínimo de 15 fios/cm, para 
ambos os sentidos. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 9177:2022 – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da fadiga dinâmica, resultado 
máximo de perda de força de indentação (F.I) à 40% da força 
inicial de até 12% e de perda de espessura de até 3%. 
- Laudo e/ou relatório de ensaio acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM E 1252:1998, atestando a análise de 
materiais por espectroscopia no infravermelho (FTIR) em 
copolímero de polipropileno (PP). 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 10443:2023, quanto à tinta 
aplicada, espessura e camada de tinta, resultado médio obtido 
de no mínimo 80 micros. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

10 

LONGARINA 03 LUGARES ESPALDAR MÉDIO 
A base da longarina deverá ser definida por uma estrutura fixa 
fabricada em tubo industrial de construção mecânica de aço 
carbono, que deverá ter as dimensões de 60 x 40 mm e 
espessura de 1,2 mm. Nas suas extremidades deverá possuir 
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duas luvas conificadas de 29 x 58 mm e espessura de 1,9 mm, 
propiciando a união dos pés. Devem possuir dois suportes para 
cada assento que serão fabricados em chapas de aço carbono 
ABNT, nervurados pelo processo de estampagem na espessura 
de 4,75 mm e soldado na estrutura pelo processo de soldagem 
(MIG). A base deverá possuir também dois calços de 5 mm, 
injetados em termoplástico de engenharia (Copolímero de 
Polipropileno) para cada suporte. Para a montagem de cada 
assento, deverão ser utilizados quatro parafusos sextavados. 
Para que a travessa se una à base, deverá ser projetada uma 
perna de aço carbono ABNT de 29 x 58 mm e com espessura 
de 1,9 mm, que deverá ser fabricada pelo processo de 
estampagem e a qual possuirá suas extremidades conificadas 
para facilitar o encaixe nas luvas existentes. O pé plástico em 
formato de arco deverá ser injetado em termoplástico de 
engenharia e deverá ser reforçado com fibra de vidro, 
possuindo espessura média de parede de 4 mm. Deverá 
possuir nervuras em todo o comprimento e deverá, ainda, 
medir 510 mm no total. A parte de baixo da perna deverá ter 
aproximadamente 80 mm de altura, evitando o contato dos 
tubos com a umidade do chão. A longarina de três lugares 
deverá possuir dois pés de sustentação e dimensões totais 
aproximadas de 866 mm (altura) x 1.775 mm (comprimento) x 
535 mm (profundidade). Toda a estrutura deverá receber uma 
proteção de preparação de superfície metálica em 
nanotecnologia (nano cerâmica) e pintura eletrostática epóxi 
em pó, que deverá garantir proteção e maior vida útil ao 
produto. O assento deverá ser constituído por compensado 
multilaminado de madeira com 15 mm de espessura. Deverá 
possuir porcas garra inseridas nos pontos de montagem da 
estrutura, as quais serão fabricadas em aço carbono e 
revestidas pelo processo de eletrodeposição à zinco. Na 
estrutura do assento deverá ser fixada uma almofada de 
espuma ergonômica e flexível à base de poliuretano (PU), que 
deverá ser fabricada através de sistemas químicos à base de 
Poliol/Isocianato pelo processo de injeção sob pressão. Esta 
almofada deverá possuir densidade controlada de 55 kg/m³, 
podendo ocorrer variações na ordem de +/- 10%, e espessura 
média de 40 mm. O conjunto deverá ser revestido com tecido 
pelo processo de tapeçamento convencional. Suas dimensões 
deverão ser aproximadamente 507 mm (largura) x 446 mm 
(profundidade), apresentando em suas extremidades cantos 
arredondados. O assento ainda deverá possuir uma blindagem 
plástica que deverá ser fabricada pelo processo de injeção em 
termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno). O 
encosto deverá ser constituído por uma estrutura em 
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termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno), 
com dimensões aproximadas de 419 mm (largura) x 450 mm 
(altura). Deverá ser fabricado pelo processo de injeção de 
termoplásticos, com combinações de raios e concordâncias 
anatômicas, referenciado a um polígono irregular que deverá 
se assemelhar a um pentágono, de forma adaptada como 
apoio ergonômico às costas do usuário. Além disso, a parte 
frontal do encosto deverá apresentar aberturas em formato de 
polígono irregular, responsáveis por facilitar a transferência 
térmica. A estrutura do encosto deverá ser fabricada em tubo 
industrial de construção mecânica, com 25,4 mm de diâmetro 
e 1,5 mm de espessura. Deverá possuir chapas de fixação em 
aço, com 3 mm de espessura, confeccionadas pelo processo de 
estampagem e unidas à estrutura pelo processo de soldagem 
MIG, responsáveis por dar suporte ao assento e realizar a 
fixação do suporte do encosto. Para a união do encosto à base 
da cadeira deverão ser utilizados 3 (três) parafusos para 
plástico. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 16031:2012 – Móveis – Assentos múltiplos 
– Requisitos e métodos para resistência e durabilidade da 
longarina, pelo modelo 5 de certificação. O certificado de 
conformidade deverá vir acompanhado dos relatórios/laudos 
de ensaio completos. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 10591:2008 – Determinação da 
gramatura da superfície têxtil do tecido, resultado de no 
mínimo 250 g/m². 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a NBR 8619:2022 – Determinação da 
resiliência em espumas flexíveis de poliuretano, resultado 
mínimo de 50%. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a NBR 11003:2023 – Determinação da verificação 
da aderência da camada de tinta, resultado de destacamento 
com a largura e destacamento X° e Y° sem corrosão, no método 
de corte A, corte em X. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 



 
 
 
 

Página 126 de 231 
 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

11 

CADEIRA 4 PÉS FIXA 
A estrutura deverá ser composta por tubos de aço, sendo os 
pés deverão ser fabricados em tubos oblongos de 16 x 30 mm 
com 1,2 mm de espessura e os suportes do assento e encosto 
deverão ser fabricados em tubos de mesma dimensão, com 1,5 
mm de espessura, soldados a travessas horizontais de tubos de 
22,22 mm de diâmetro e 1,2 mm de espessura, pelo processo 
de soldagem MIG, formando um conjunto estrutural 
empilhável em até dez unidades. Para dar acabamento nas 
pontas dos tubos dos pés e das travessas, a estrutura deverá 
receber ponteiras plásticas injetadas em polipropileno. As 
ponteiras deverão ser injetadas em polipropileno. Toda a 
estrutura deverá receber uma proteção de preparação de 
superfície metálica em nanotecnologia (nano cerâmica) e 
pintura eletrostática epóxi em pó preta, que deverá garantir 
proteção e maior vida útil ao produto. O assento deverá ser 
fabricado em polipropileno injetado, moldado 
anatomicamente e com acabamento texturizado. Sua 
superfície plástica deverá possuir aberturas para ventilação. As 
dimensões do assento deverão ser aproximadamente 465 mm 
(largura) x 415 mm (profundidade), com espessura de parede 
de aproximadamente 5 mm. Deverá possuir também borda 
frontal arredondada. O encosto deverá ser inteiriço, fabricado 
em polipropileno injetado, moldado anatomicamente e com 
acabamento texturizado. Suas dimensões deverão ser 
aproximadamente 460 mm (largura) x 335 mm (altura), com 
espessura média de parede de 4 mm e cantos arredondados. 
A peça deverá se unir à estrutura por meio de suas cavidades 
posteriores, que se encaixam na estrutura metálica, travadas 
por pinos injetados em polipropileno na cor do encosto, 
dispensando a presença de rebites ou parafusos. O encosto 
deverá possuir, ainda, furos que facilitarão a transferência 
térmica. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
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- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 790:2017 quanto a resistência à flexão 
de componentes injetados para móveis escolares, cadeiras e 
brinquedos, em resina termoplástica copolímero de 
polipropileno (PP), com resultado na tensão da flexão média 
de no mínimo 26 MPA. 
- Laudo e/ou relatório de ensaio de acordo com a ASTM E 
1645:2021 – Determinação do teor de chumbo na pintura 
epóxi-pó das estruturas metálicas dos móveis, a qual fixa o 
limite máximo de chumbo (Pb) permitido na fabricação de 
tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, vernizes e outros 
materiais similares. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro com a NBR 9209:1986, atestando que os produtos 
possuem revestimento em fosfato com massa igual ou 
superior a 1,55 g/m². 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 3363:2022, quanto ao método de teste 
padrão para Dureza de Filme por Teste de Lápis, resultado no 
grau de dureza dos lápis de 3H, 4H, 5H e 6H. 
- Laudo emitido por laboratório quando a atividade antiviral de 
acordo com a ISO 21702:2019 em produtos porosos e não 
porosos (Polipropileno), para a família do SARS-CoV-2 (Corona-
Vírus). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 

12 

LONGARINA 3 LUGARES EM POLIPROPILENO 
A base deverá ser definida por uma estrutura formada por 
duas travessas desenvolvidas em tubo retangular de aço 
carbono com dimensões de 20 x 40 mm e espessura de 1,2 
mm. Cada travessa deverá ser unida aos pés por meio de dois 
parafusos com arruelas e porcas. As extremidades da longarina 
deverão receber ponteiras de proteção e acabamento, 
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fabricadas em polipropileno (PP) pelo processo de injeção. Os 
pés deverão apresentar extremidades em material 
termoplástico injetado em polipropileno, enquanto sua parte 
central deverá ser composta por dois tubos industriais de aço 
carbono com 38,10 mm de diâmetro e 0,9 mm de espessura. 
As extremidades dos pés deverão ser unidas aos tubos centrais 
por pressão, evitando o contato da parte inferior com a 
umidade do piso.  A longarina de três lugares deverá possuir 
dois pés de sustentação e dimensões totais aproximadas de 
837 mm (altura) x 1.533 mm (comprimento) x 465 mm 
(profundidade). Toda a estrutura da longarina deverá receber 
uma proteção de preparação de superfície metálica em 
nanotecnologia (nano cerâmica) e pintura eletrostática epóxi 
em pó preta, que deverá garantir proteção e maior vida útil ao 
produto. O assento deverá ser fabricado em polipropileno 
injetado, moldado anatomicamente e com acabamento 
texturizado. As dimensões do assento deverão ser 
aproximadamente 465 mm (largura) x 415 mm (profundidade), 
com espessura de parede de aproximadamente 5 mm. Deverá 
possuir também borda frontal arredondada. A estrutura de 
sustentação do assento, encosto e apoios de braço deverá ser 
fabricada em tubos de aço carbono com diâmetro de 22,22 
mm e espessura de 1,50 mm. Toda a estrutura deverá receber 
preparação de superfície metálica em nano cerâmica e 
revestimento eletrostático epóxi em pó, garantindo maior 
proteção e vida útil ao produto. O encosto deverá ser inteiriço, 
fabricado em polipropileno injetado, moldado 
anatomicamente e com acabamento texturizado. Suas 
dimensões deverão ser aproximadamente 460 mm (largura) x 
278 mm (altura), com espessura média de parede de 4 mm e 
cantos arredondados. A peça deverá se unir à estrutura por 
meio de suas cavidades posteriores, que se encaixam na 
estrutura metálica, travadas por pinos injetados em 
polipropileno na cor do encosto, dispensando a presença de 
rebites ou parafusos. O encosto deverá possuir, ainda, furos 
que facilitarão a transferência térmica. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ISO 178:2019 quanto à resistência a tensão por 
flexão dos componentes injetados para móveis escolares, 
cadeiras e brinquedos, em resina termoplástica copolímero de 
polipropileno (PP), com resultado na tensão da flexão média 
de no mínimo 16 MPA. 
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LOTE 05 - MOVEIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
QT. 
TOTAL 

1 

ARMÁRIO ALTO 4 PORTAS (L x P x A) 1600x500x1600 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces. 
Revestidas com fita de borda de PVC, com 2 mm de espessura 
em todos os lados e com raio de 2,5 mm nas arestas. Corpo do 
armário, 6 (seis) prateleiras e portas em madeira MDP de 18 mm 
de espessura, com resinas melamínicas de baixa pressão (BP), 
em ambas as faces e com fita de borda de PVC, com 0,5 mm de 
espessura.  Pinos para regulagem a cada 100 mm das prateleiras 

 26 

- Laudo e/ou relatório de ensaio acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM E 1252:1998, atestando a análise de 
materiais por espectroscopia no infravermelho (FTIR) em 
copolímero de polipropileno (PP). 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro com a NBR 9209:1986, atestando que os produtos 
possuem revestimento em fosfato com massa igual ou 
superior a 1,55 g/m². 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 3363:2022, quanto ao método de teste 
padrão para Dureza de Filme por Teste de Lápis, resultado no 
grau de dureza dos lápis de 3H, 4H, 5H e 6H. 
- Laudo emitido por laboratório quando a atividade antiviral de 
acordo com a ISO 21702:2019 em produtos porosos e não 
porosos (Polipropileno), para a família do SARS-CoV-2 (Corona-
Vírus). 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em 
papel timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em 
cartório, emitida pela fabricante e autorizando a empresa 
licitante a comercializar os produtos da respectiva marca no 
pregão). 
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internas. Portas com dobradiças em aço, regulagem 
tridimensional independente através de fenda combinada, com 
ângulo de abertura de 110º, e tratamento niquelado. 
Travamento das portas realizado através de fechadura metálica 
de sobrepor na porta direita, fixado através de parafusos mitofix 
para madeira, chave com capa de polipropileno com alma de 
aço escamoteável, dupla face com rotação 180 Graus e duas 
extrações de chave, cilindro acabamento niquelado brilhoso. Na 
porta esquerda chapa metálica com tratamento de zincagem na 
cor branco, para travamento. Puxadores tipo alça, fixado com 
parafuso com tratamento de zincagem na cor branco. Armário 
com fundo inteiriço, sem divisão central em madeira MDP de 18 
mm de espessura, revestida com resinas melamínicas de baixa 
pressão (BP), em ambas as faces.  Possuindo sapatas niveladoras 
que facilita o nivelamento em qualquer layout de instalação com 
ajuste interno e externo. A montagem deverá ser realizada 
através do sistema Minifix, eliminando a aparência de 
parafusos. Cor a ser definido pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório,  devendo constar no  documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13961/2010 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004  em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
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CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

2. 

ARMÁRIO SUPER ALTO 2 PORTAS ( L x P x A ) 800 x 500 x 2100 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces. 
Revestidas com fita de borda de PVC, com 2 mm de espessura 
em todos os lados e com raio de  2,5 mm nas arestas. Corpo do 
armário, 4 (quatro) prateleiras e portas em madeira MDP de 18 
mm de espessura, com resinas melamínicas de baixa pressão 
(BP), em ambas as faces e  com fita de borda de PVC, com 0,5 
mm de espessura.  Pinos para regulagem a cada 100 mm das 
prateleiras internas. Portas com dobradiças em aço, regulagem 
tridimensional independente através de fenda combinada, com 
ângulo de abertura de 110º, e tratamento niquelado. 
Travamento das portas realizado através de fechadura metálica 
de sobrepor na porta direita, fixado através de parafusos mitofix 
para madeira, chave com capa de polipropileno com alma de 
aço escamoteável, dupla face com rotação 180 Graus e duas 
extrações de chave, cilindro acabamento niquelado brilhoso. Na 
porta esquerda chapa metálica com tratamento de zincagem na 
cor branco, para travamento. Puxadores tipo alça, fixado com 
parafuso com tratamento de zincagem na cor branco.Armário 
com fundo inteiriço, sem divisão central em madeira MDP de 18 
mm de espessura, revestida com resinas melamínicas de baixa 
pressão (BP), em ambas as faces.Rodapé metálico em tubo de 
aço SAE 1006/1010 20x30mm com tratamento anti-corrosivo, 
pintura epóxi e com sapatas reguladora de nível. Sua fixação é 
realizada através de parafusos mitofix para madeira.A 
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montagem deverá ser realizada através do sistema Minifix, 
eliminando a aparência de parafusos. Cor a ser definido pelo 
órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório,  devendo constar no  documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13961/2010 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004  em nome do fabricante do mobiliário. 
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
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- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

3. 

ARMÁRIO ALTO 2 PORTAS (L x P x A) 800x500x1600 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces. 
Revestidas com fita de borda de PVC, com 2 mm de espessura 
em todos os lados e com raio de 2,5 mm nas arestas. Corpo do 
armário, 3 (três) prateleiras, base e portas em madeira MDP de 
18 mm de espessura, com resinas melamínicas de baixa pressão 
(BP), em ambas as faces e com fita de borda de PVC, com 0,5 
mm de espessura.  Pinos para regulagem a cada 96 mm das 
prateleiras internas. Portas com dobradiças em aço, regulagem 
tridimensional independente através de fenda combinada, com 
ângulo de abertura de 110º, e tratamento niquelado. 
Travamento das portas realizado através de fechadura metálica 
de sobrepor na porta direita, fixado através de parafusos mitofix 
para madeira, chave com capa de polipropileno com alma de 
aço escamoteável, dupla face com rotação 180 Graus e duas 
extrações de chave, cilindro acabamento niquelado brilhoso. Na 
porta esquerda chapa metálica com tratamento de zincagem na 
cor branco, para travamento. Puxadores tipo alça, fixado com 
parafuso com tratamento de zincagem na cor branco. Armário 
com fundo inteiriço, sem divisão central em madeira MDP de 18 
mm de espessura, revestida com resinas melamínicas de baixa 
pressão (BP), em ambas as faces.  Possuindo sapatas niveladoras 
que facilita o nivelamento em qualquer layout de instalação com 
ajuste interno e externo A montagem deverá ser realizada 
através do sistema Minifix, eliminando a aparência de 
parafusos. Cor a ser definido pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
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Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a ABNT NBR 13961/2010 emitido 
pela ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário. 
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

4. 

ARMÁRIO ESCANINHO 8 PORTAS (L x P x A) 800x500x1600 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces. 
Revestidas com fita de borda de PVC, com 2 mm de espessura 
em todos os lados e com raio de 2,5 mm nas arestas. Corpo do 
armário, divisões, base e portas em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, com resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em 
ambas as faces e com fita de borda de PVC, com 0,5 mm de 
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espessura.  Portas com dobradiças em aço, regulagem 
tridimensional independente através de fenda combinada, com 
ângulo de abertura de 110º, e tratamento niquelado. 
Travamento das portas realizado através de fechadura metálica 
de sobrepor e cada porta, fixado através de parafusos mitofix 
para madeira, chave com capa de polipropileno com alma de 
aço escamoteável, dupla face com rotação 180 Graus e duas 
extrações de chave, cilindro acabamento niquelado brilhoso. 
Puxadores tipo alça, fixado com parafuso com tratamento de 
zincagem na cor branco. Armário com fundo inteiriço revestido 
com resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as 
faces.  Possuindo sapatas niveladoras que facilita o nivelamento 
em qualquer layout de instalação com ajuste interno e externo 
A montagem deverá ser realizada através do sistema Minifix, 
eliminando a aparência de parafusos. Cor a ser definido pelo 
órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
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ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

5. 

ARMÁRIO ESTANTE  (L x P x A) 800x500x1600 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo confeccionado em MDP, de 25mm de espessura, 
revestido em laminado melamínico de baixa pressão 
texturizado em ambas as faces, fita de bordas com acabamento 
2,0 mm de espessura e com raio de 2mm, em todo o perímetro. 
Corpo confeccionado em MDP, de 18mm de espessura, 
revestido em laminado melamínico de baixa pressão 
texturizado em ambas as faces, bordas com acabamento de 0,7 
mm de espessura, em todo o perímetro.03 (três) prateleiras, 
sendo 01 na parte inferior (fechada) e 02 na parte superior 
(aberta) confeccionadas em MDP, de 18mm de espessura, 
revestidas em laminado melamínico de baixa pressão 
texturizado em ambas as faces, com acabamento nas bordas em 
todo o perímetro de 0,7mm de espessura. Suporte para 
prateleiras em aço, com opção de 3 tipos de altura para cada 
prateleira. 02 Portas baixas, confeccionadas em MDP, de 18mm 
de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa 
pressão texturizado em ambas as faces, bordas com 
acabamento de 0,7mm de espessura.  Dobradiças baixas de 
abertura da porta em 110°. Puxadores em Poliestireno com 2 
dobras de 90° e travamento das portas por uma única 
fechadura. Sapatas reguláveis fixadas na base por meio de 
bucha metálica. As laterais, fundo, tampo e base inferior 
deverão ser ligados entre si pelo sistema mini-fix e cavilhas, 
possibilitando a montagem e desmontagem dos mesmos, várias 
vezes, sem perder a qualidade. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
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Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório,  devendo constar no  documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13961/2010 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis; 
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

6. 

ESTANTE ORGANIZADORA 
Estante organizadora com dez nichos. A estante, destinada à 
organização de brinquedos, jogos e peças recreativas, deverá 
ser confeccionada em MDF de 15 mm de espessura, revestido 
em melamina na cor cinza, garantindo funcionalidade e 
durabilidade. O móvel deverá conter, no mínimo, 10 (dez) baús 
em formato hexagonal, confeccionados em resina plástica de 
polipropileno (PP), resistentes e de fácil higienização. As bordas 
da estrutura deverão possuir acabamento com perfis de PVC 
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em três cores distintas, aplicados por meio de colagem no 
sistema hot-melt, assegurando resistência e bom acabamento 
visual. As cores disponíveis dos baús deverão ser: azul, 
vermelho, verde, amarelo e laranja. As dimensões mínimas 
aproximadas de cada baú deverão ser de 390 mm (largura) x 
350 mm (profundidade) x 245 mm (altura). Já as dimensões 
mínimas da estante montada, por sua vez, deverão ser de 
aproximadamente 1.025 mm (altura) x 1.430 mm (largura) x 
690 mm (profundidade). 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL (A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE): 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro, de acordo com a ABNT NBR 16332:2014 – Móveis de 
madeira – Fitas de borda e suas aplicações – Determinação da 
resistência à tração (colagem), apresentando resultado mínimo 
de 130 N de força máxima média aplicada. 
- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro de 
acordo com a ASTM D 256:2024, atestando a resistência ao 
Impacto Izod, em resina termoplástica copolímero de 
polipropileno (PP), sendo que a resistência ao impacto deverá 
ser de no mínimo 70 J/m. 
- Relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo 
Inmetro de acordo com a norma ASTM D 3418:2021 – Análise 
de calorimetria exploratória diferencial (DSC) da matéria prima 
do polipropileno (PP), com resultado da temperatura de pico 
de cristalização (Tc) de no mínimo 110 ºC. 
- Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. Observação: 
esta condição será de extrema relevância para a avaliação de 
fatores como conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia e, se a licitante for revenda, de 
revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

 

7. 

ARMÁRIO BAIXO  2 PORTAS (L x P x A): 800x500x730.  
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces e 
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com fita de borda de PVC, de2 mm de espessura em todos os 
lados, raio de 2,5 mm nas arestas. 
Corpo do armário,1 (uma) prateleira e portas em madeira MDP 
de 18 mm de espessura, com resinas melamínicas de baixa 
pressão (BP), em ambas as faces e com fita de borda de PVC 
de0,5 mm de espessura. Pinos para regulagem a cada 100 mm 
da prateleira interna.  Portas com dobradiças em aço, 
regulagem tridimensional independente através de fenda 
combinada, com ângulo de abertura de 110º, e tratamento 
niquelado. Travamento das portas através de fechadura 
metálica de sobrepor na porta direita, chave com capa de 
polipropileno com alma de aço escamoteável, dupla face com 
rotação 180 Graus e duas extrações de chave, cilindro 
acabamento niquelado brilhoso. Porta esquerda chapa 
metálica com tratamento de zincagem na cor branco, para 
travamento. Puxadores tipo alça, fixado com parafuso com 
tratamento de zincagem na cor branco. Armário com fundo 
inteiriço, sem divisão central em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, revestida com resinas melamínicas de baixa pressão 
(BP), em ambas as faces.  Possuindo sapatas niveladoras que 
facilita o nivelamento em qualquer layout de instalação com 
ajuste interno e externo. Montagem deverá ser realizada 
através do sistema Minifix, eliminando a aparência de 
parafusos. Cor a ser definido pelo órgão. 

APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório,  devendo constar no  documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13961/2010 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
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Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

8. 

ARMÁRIO SUSPENSO  2 PORTAS (L x P x A): 800x310x590.  
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 18 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces e 
com fita de borda de PVC, de 2 mm de espessura em todos os 
lados, raio de 2,5 mm nas arestas. 
Corpo do armário,1 (uma) prateleira e portas em madeira MDP 
de 18 mm de espessura, com resinas melamínicas de baixa 
pressão (BP), em ambas as faces e com fita de borda de PVC 
de0,5 mm de espessura. Pinos para regulagem a cada 100 mm 
da prateleira interna.  Portas com dobradiças em aço, 
regulagem tridimensional independente através de fenda 
combinada, com ângulo de abertura de 110º, e tratamento 
niquelado. Travamento das portas através de fechadura 
metálica de sobrepor na porta direita, chave com capa de 
polipropileno com alma de aço escamoteável, dupla face com 
rotação 180 Graus e duas extrações de chave, cilindro 
acabamento niquelado brilhoso. Porta esquerda chapa 
metálica com tratamento de zincagem na cor branco, para 
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travamento. Puxadores tipo alça, fixado com parafuso com 
tratamento de zincagem na cor branco. Armário com fundo 
inteiriço, sem divisão central em madeira MDP de 15 mm de 
espessura, revestida com resinas melamínicas de baixa pressão 
(BP), em ambas as faces.  Montagem deverá ser realizada 
através do sistema Minifix, eliminando a aparência de 
parafusos. Cor a ser definido pelo órgão. 

APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a ABNT NBR 13961/2010 emitido 
pela ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário. 
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
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seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

9. 

ARMÁRIO SUSPENSO  3 PORTAS (L x P x A): 1200x310x590.  
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 18 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces e 
com fita de borda de PVC, de 2 mm de espessura em todos os 
lados, raio de 2,5 mm nas arestas. 
Corpo do armário,1 (uma) prateleira e portas em madeira MDP 
de 18 mm de espessura, com resinas melamínicas de baixa 
pressão (BP), em ambas as faces e com fita de borda de PVC 
de0,5 mm de espessura. Pinos para regulagem a cada 100 mm 
da prateleira interna.  Portas com dobradiças em aço, 
regulagem tridimensional independente através de fenda 
combinada, com ângulo de abertura de 110º, e tratamento 
niquelado. Travamento das portas através de fechadura 
metálica de sobrepor na porta direita, chave com capa de 
polipropileno com alma de aço escamoteável, dupla face com 
rotação 180 Graus e duas extrações de chave, cilindro 
acabamento niquelado brilhoso. Porta esquerda chapa 
metálica com tratamento de zincagem na cor branco, para 
travamento. Puxadores tipo alça, fixado com parafuso com 
tratamento de zincagem na cor branco. Armário com fundo 
inteiriço, sem divisão central em madeira MDP de 15 mm de 
espessura, revestida com resinas melamínicas de baixa pressão 
(BP), em ambas as faces.  Montagem deverá ser realizada 
através do sistema Minifix, eliminando a aparência de 
parafusos. Cor a ser definido pelo órgão. 

APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
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17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a ABNT NBR 13961/2010 emitido 
pela ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário. 
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

10. 

Armário Arquivo para Pasta Suspensa (L x P x A) 460 x 500 x 
1600 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, composta de 
partículas de pinus ligadas entre si por resinas sintéticas de 
uréia-formaldeído, revestida com papéis impregnados com 
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resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces. 
Revestidas com fita de borda de PVC, com 2 mm de espessura 
em todos os lados, com raio de 2,5 mm nas arestas, conforme 
norma ABNT, sendo altamente resistente a impactos. Corpo do 
arquivo em madeira MDP de 18 mm de espessura, composta 
de partículas de pinus ligadas entre si por resinas sintéticas de 
uréia-formaldeído, revestida com papéis impregnados com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces. 
Revestidas com fita de borda de PVC, com 0,5 mm de 
espessura, sendo altamente resistente a impactos. As gavetas 
são em madeira MDP de 18 mm de espessura, composta de 
partículas de pinus ligadas entre si por resinas sintéticas de 
uréia-formaldeído, revestida com papéis impregnados com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces. 
Revestidas com fita de borda de PVC, com 0,5 mm de 
espessura, sendo altamente resistente a impactos. Gavetas 
para pasta suspensa com suporte em aço SAE 1020 de 
espessura de 1/8” e tratamento em pintura epóxi para 
sustentação das pastas no sentido transversal. As Gavetas 
possuem corrediças metálicas com tratamento em pintura 
epóxi, composta por rolamentos em resina de nylon que 
garantem um deslizamento suave, permitindo fácil introdução, 
retirada ou abertura das gavetas. As corrediças são presas ao 
corpo da gaveta e do móvel através de parafusos mitofix, 
especiais para madeira. Puxadores tipo alça, fixado com 
parafuso Mitoplastic de rosca para fixação em termoplásticos 
em aço cementado com cabeça flangeada e com tratamento 
de zincagem na cor branco. Sistema de travamento simultâneo 
das gavetas através de haste de aço SAE 1020 de 1,2 x 15 mm 
com tratamento de zincagem na cor branco. Seu acionamento 
é através de uma fechadura frontal na primeira gaveta. Possuí 
chave com capa de polipropileno com alma de aço de alta 
resistência a torque, sendo escamoteável dupla face com 
rotação 180 Graus e duas extrações de chave, seu cilindro com 
corpo de 20 mm, e acabamento niquelado brilhoso. Rodapé 
metálico em tubo de aço SAE 1006/1010 20x50mm com 
tratamento anti-corrosivo, pintura epóxi e secagem em estufa 
com sapatas reguladora de nível de rosca ¼” e aplicação de 
polipropileno na extremidade. Sua fixação é realizada através 
de parafusos mitofix para madeira. A montagem do móvel é 
realizada através do sistema Minifix, que permite montagens e 
desmontagens sucessivas, mantendo a rigidez, estabilidade e 
acabamento do móvel, eliminando a aparência de parafusos. 
Este sistema é composto de tambor e parafuso Minifix, 
produzidos de Zamak com tratamento de zincagem na cor 
branco. 
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APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório) 
Certificado de conformidade a NBR 13961/2010 emitido pela 
ABNT, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referencias ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

11. 
MESA DE TRABALHO RETANGULAR (L x P x A): 1200x600x730 
Cor a ser definida pelo órgão 

 520 



 
 
 
 

Página 146 de 231 
 

Mesa reta. Medidas aproximadas: 1200 x 600 x 730 mm 
(largura, profundidade e altura), podendo sofrer variações de 
até 5% para mais ou para menos. Todas as peças metálicas 
deverão receber tratamento antiferrugem e pintura epóxi-pó 
curada em estufa. Cor: a definir. Tampo em madeira MDP de 25 
mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa 
pressão texturizado em ambas as faces. Borda frontal e 
posterior com acabamento em fita de borda de 2 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema hotmelt em todo seu 
perímetro; Painéis frontais em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão 
texturizado em ambas as faces; fixada às estruturas laterais da 
mesa através do sistema minifix. Borda inferior com 
acabamento em fita de borda de 0,45mm de espessura, colada 
a quente pelo sistema hotmelt; Estrutura lateral: 02 estruturas 
laterais em aço; Estrutura vertical em chapa dobrada de aço #20 
de espessura (mínimo) em formato retangular de 38 x 140 mm 
formando um canal para passagem de fiação e tampa removível 
em PVC. Travamento superior do pórtico em ferro chato de 
3/16” de espessura (mínimo). Travamento inferior do pórtico 
em tubo de aço de 30x50 mm com espessura de 1,20mm, com 
extremidades com acabamento por ponteiras internas. No 
travamento inferior colocação de reguladores de nível. Fixação 
da saia realizada através do sistema Minifix. Cor a ser definida 
pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório,  devendo constar no  documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
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Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 2004 em nome do fabricante do 
mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

12. 

MESA DE TRABALHO RETANGULAR (L x P x A): 1400x600x730 
Cor a ser definida pelo órgão 
Mesa reta. Medidas aproximadas: 1400 x 600 x 730 mm 
(largura, profundidade e altura), podendo sofrer variações de 
até 5% para mais ou para menos. Todas as peças metálicas 
deverão receber tratamento antiferrugem e pintura epóxi-pó 
curada em estufa. Cor: a definir. Tampo em madeira MDP de 25 
mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa 
pressão texturizado em ambas as faces. Borda frontal e 
posterior com acabamento em fita de borda de 2 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema hotmelt em todo seu 
perímetro; Painéis frontais em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão 
texturizado em ambas as faces; fixada às estruturas laterais da 
mesa através do sistema minifix. Borda inferior com 
acabamento em fita de borda de 0,45mm de espessura, colada 
a quente pelo sistema hotmelt;  Estrutura lateral: 02 estruturas 
laterais em aço; Estrutura vertical em chapa dobrada de aço #20 
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de espessura (mínimo) em formato retangular de 38 x 140 mm 
formando um canal para passagem de fiação e tampa removível 
em PVC. Travamento superior do pórtico em ferro chato de 
3/16” de espessura (mínimo). Travamento inferior do pórtico 
em tubo de aço de 30x50 mm com espessura de 1,20mm, com 
extremidades com acabamento por ponteiras internas. No 
travamento inferior colocação de reguladores de nível. Fixação 
da saia realizada através do sistema Minifix. Cor a ser definida 
pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório,  devendo constar no  documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 2004 em nome do fabricante do 
mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis; 
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
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será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

13. 

MESA DE TRABALHO RETANGULAR COM GAVETEIRO SUPENSO 
(L x P x A): 1600x600x730 
Cor a ser definida pelo órgão 
Mesa reta. Medidas aproximadas: 1600 x 600 x 730 mm 
(largura, profundidade e altura), podendo sofrer variações de 
até 5% para mais ou para menos. Todas as peças metálicas 
deverão receber tratamento antiferrugem e pintura epóxi-pó 
curada em estufa. Cor: a definir. Tampo em madeira MDP de 25 
mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa 
pressão texturizado em ambas as faces. Borda frontal e 
posterior com acabamento em fita de borda de 2 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema hotmelt em todo seu 
perímetro; Painéis frontais em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão 
texturizado em ambas as faces; fixada às estruturas laterais da 
mesa através do sistema minifix. Borda inferior com 
acabamento em fita de borda de 0,45mm de espessura, colada 
a quente pelo sistema hotmelt; Estrutura lateral: 02 estruturas 
laterais em aço; Estrutura vertical em chapa dobrada de aço #20 
de espessura (mínimo) em formato retangular de 38 x 140 mm 
formando um canal para passagem de fiação e tampa removível 
em PVC. Travamento superior do pórtico em ferro chato de 
3/16” de espessura (mínimo). Travamento inferior do pórtico 
em tubo de aço de 30x50 mm com espessura de 1,20mm, com 
extremidades com acabamento por ponteiras internas. No 
travamento inferior colocação de reguladores de nível. Fixação 
da saia realizada através do sistema Minifix. Cor a ser definida 
pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
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Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina,  conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório,  devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
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14. 

MESA COM GAVETAS: COM GAVETEIRO DE 02 GAVETAS  ( L x P 
x A ): 2.700 x 800 x 730 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida em 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces, 
fita de borda de PVC, com 2 mm de espessura em todos os lados, 
e raio de 2,5 mm nas arestas. Painel frontal em madeira MDP de 
18 mm de espessura, revestida com resinas melamínicas de 
baixa pressão (BP), em ambas as faces, com fita de borda de 
PVC, com 0,5 mm de espessura.  Estrutura lateral: 02 estruturas 
laterais em aço; Estrutura vertical em chapa dobrada de aço #20 
de espessura (mínimo) em formato retangular de 38 x 140 mm 
formando um canal para passagem de fiação e tampa removível 
em PVC. Travamento superior do pórtico em ferro chato de 
3/16” de espessura (mínimo). Travamento inferior do pórtico 
em tubo de aço de 30x50 mm com espessura de 1,20mm, com 
extremidades com acabamento por ponteiras internas. No 
travamento inferior colocação de reguladores de nível. Fixação 
da saia realizada através do sistema Minifix. Cor a ser definida 
pelo órgão. 
Gaveteiros: Corpo do gaveteiro em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, revestida com papéis impregnados com resinas 
melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces, com fita 
de borda de PVC, com 0,5 mm de espessura.  Gavetas em 
madeira MDP de 18 mm de espessura, revestida com resinas 
melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces, com fita 
de borda de PVC, com 0,5 mm de espessura. Sistema de 
abertura da gaveta através de puxador tipo alça de 
polipropileno. Corrediças metálicas com tratamento em pintura 
epóxi, composta por rolamentos em resina de nylon. Fundo da 
gaveta em chapa madeira de 2,5 mm. Sistema de travamento 
através de fechadura metálica, chave com capa de polipropileno 
com alma de aço escamoteável dupla face com rotação 180 
Graus e duas extrações de chave, cilindro com acabamento 
niquelado brilhoso. Montagem é realizada através do sistema 
Minifix. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
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devendo constar no certificado as referencias ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 
  

15. 

MESA DE TRABALHO EM “L” (L x L x P x A): 1400x1400x600x730 
Cor a ser definida pelo órgão 
Mesa tipo L. Medidas aproximadas: 1400 x 1400 x 600 x 730 mm 
(largura, profundidade e altura), podendo sofrer variações de 
até 5% para mais ou para menos. Todas as peças metálicas 
deverão receber tratamento antiferrugem e pintura epóxi-pó 
curada em estufa. Cor: a definir. Tampo em madeira MDP de 25 
mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa 
pressão  texturizado em ambas as faces. Borda frontal e 
posterior com acabamento em fita de borda de 2 mm de 
espessura, colada a quente pelo sistema hotmelt em todo seu 
perímetro; Painéis frontais em madeira MDP de 18 mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão 
texturizado em ambas as faces; fixada às estruturas laterais da 
mesa através do sistema minifix. Borda inferior com 
acabamento em fita de borda de 0,45mm de espessura, colada 
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a quente pelo sistema hotmelt; Estrutura lateral: 02 estruturas 
laterais em aço; Estrutura vertical em chapa dobrada de aço #20 
de espessura (mínimo) em formato retangular de 38 x 140 mm 
formando um canal para passagem de fiação e tampa removível 
em PVC. Travamento superior do pórtico em ferro chato de 
3/16” de espessura (mínimo). Travamento inferior do pórtico 
em tubo de aço de 30x50 mm com espessura de 1,20mm, com 
extremidades com acabamento por ponteiras internas. No 
travamento inferior colocação de reguladores de nível. Fixação 
da saia realizada através do sistema Minifix. Estrutura de canto 
em chapa aço SAE 1020 estampado de 1,06 mm em forma 
quadrada no tamanho de 90 x 90 mm com um raio em um 
vértice de 2 mm, na parte superior uma chapa de aço SAE 1020 
de 3 mm, com furação em formato redondo para a fixação do 
tampo. Sapata de polipropileno em forma octogonal. Calha 
central removível de polipropileno, para a passagem de fiação.  
Pintura da estrutura com tratamento anti-corrosivo e 
acabamento em pintura epóxi-pó. Cor a ser definida pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
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CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

16. 

MESA DE TRABALHO EM FORMATO DE “L” (L x L x P x A): 1500 
x 1500 x 600 x 730 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo único, formato de “L”, em madeira MDP de 25 mm de 
espessura, revestida com resinas melamínicas de baixa pressão 
(BP), em ambas as faces, fita de borda de PVC, com 2 mm de 
espessura em todos os lados e com raio de 2,5 mm nas arestas. 
Painel frontal em madeira MDP de 18 mm de espessura, 
revestida com resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em 
ambas as faces, com fita de borda de PVC, com 0,5 mm de 
espessura, em todo seu perímetro.  Estrutura lateral: 02 
estruturas laterais em aço; Estrutura vertical em chapa dobrada 
de aço #20 de espessura (mínimo) em formato retangular de 38 
x 140 mm formando um canal para passagem de fiação e tampa 
removível em PVC. Travamento superior do pórtico em ferro 
chato de 3/16” de espessura (mínimo). Travamento inferior do 
pórtico em tubo de aço de 30x50 mm com espessura de 
1,20mm, com extremidades com acabamento por ponteiras 
internas. No travamento inferior colocação de reguladores de 
nível. Fixação da saia realizada através do sistema Minifix. 
Estrutura de canto em chapa aço SAE 1020 estampado de 1,06 
mm em forma quadrada no tamanho de 90 x 90 mm com um 
raio em um vértice de 2 mm, na parte superior uma chapa de 
aço SAE 1020 de 3 mm, com furação em formato redondo para 
a fixação do tampo. Sapata de polipropileno em forma 
octogonal. Calha central removível de polipropileno, para a 
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passagem de fiação.  Pintura da estrutura com tratamento anti-
corrosivo e acabamento em pintura epóxi-pó. Cor a ser definida 
pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis; 
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
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- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 
 

17. 

MESA DE TRABALHO EM FORMATO DE “L” COM PENÍNSULA (L 
x L x P x A) 1400 x 2300 x 600 x 730 Lado da península a ser 
definida pelo órgão 
Cor a ser definida pelo órgão 
Mesa tipo L com Península. Medidas aproximadas: 1400 x 2300 
x 600 x 730 mm (largura, profundidade e altura), podendo 
sofrer variações de até 5% para mais ou para menos. Todas as 
peças metálicas deverão receber tratamento antiferrugem e 
pintura epóxi-pó curada em estufa. Cor: a definir. Tampo em 
madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida em laminado 
melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. 
Borda frontal e posterior com acabamento em fita de borda de 
2 mm de espessura, colada a quente pelo sistema hotmelt em 
todo seu perímetro; Painéis frontais em madeira MDP de 18 
mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa 
pressão texturizado em ambas as faces; fixada às estruturas 
laterais da mesa através do sistema minifix. Borda inferior com 
acabamento em fita de borda de 0,45mm de espessura, colada 
a quente pelo sistema hotmelt;  Estrutura lateral: 02 estruturas 
laterais em aço; Estrutura vertical em chapa dobrada de aço #20 
de espessura (mínimo) em formato retangular de 38 x 140 mm 
formando um canal para passagem de fiação e tampa removível 
em PVC. Travamento superior do pórtico em ferro chato de 
3/16” de espessura (mínimo). Travamento inferior do pórtico 
em tubo de aço de 30x50 mm com espessura de 1,20mm, com 
extremidades com acabamento por ponteiras internas. No 
travamento inferior colocação de reguladores de nível. Fixação 
da saia realizada através do sistema Minifix. Estrutura de canto 
em chapa aço SAE 1020 estampado de 1,06 mm em forma 
quadrada no tamanho de 90 x 90 mm com um raio em um 
vértice de 2 mm, na parte superior uma chapa de aço SAE 1020 
de 3 mm, com furação em formato redondo para a fixação do 
tampo. Sapata de polipropileno em forma octogonal. Calha 
central removível de polipropileno, para a passagem de fiação.  
Pintura da estrutura com tratamento anti-corrosivo e 
acabamento em pintura epóxi-pó. Cor a ser definida pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
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Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

18. MESA REUNIÃO REDONDA 1200 x 730  520 
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Cor a ser definida pelo órgão 
Medidas aproximadas: Diâmetro 1200 x 730 mm ( Diâmetro e 
altura), podendo sofrer variações de até 5% para mais ou para 
menos. Tampo em madeira MDP (aglomerado) de 25mm de 
espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão 
texturizado em ambas as faces. Todas as bordas com 
acabamento em fita de borda de 2,0mm de espessura, colada a 
quente pelo sistema tipo hot-melt, com raio de 2,5 mm em todo 
seu perímetro. Sustentação da superfície através de estrutura 
de aço em forma de “X”. Coluna vertical em tubo de aço redondo 
de 03” (76,20 mm) de diâmetro em chapa #18 (1,20mm) de 
espessura (mínimo). 04 travamentos superiores em tubo de aço 
com seção retangular 20x30mm em chapa #18(1,20mm) de 
espessura (mínimo), 04 travamentos inferiores em tubo de aço 
com seção retangular 30x50mm em chapa #18(1,20mm) de 
espessura (mínimo). Toda a estrutura é soldada através do 
processo MIG. No travamento inferior colocação de reguladores 
de nível. Partes metálicas com tratamento antiferruginoso e 
pintura eletrostática a pó. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
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Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

19. 

MESA REUNIÃO RETANGULAR (L x P x A): 2000 x 1100 x 730 
Cor a ser definida pelo órgão  
Mesa Reunião.  Medidas aproximadas: 2000 x 1100 x 730 mm 
(largura, profundidade e altura), podendo sofrer variações de 
até 5% para mais ou para menos. Todas as peças metálicas 
deverão receber tratamento antiferrugem e pintura epóxi-pó 
curada em estufa. Cor: a definir.  Tampo retangular para mesa 
de reunião em madeira em MDP, com espessura de 25mm, 
revestido com laminado melamínico de baixa pressão em 
ambas as faces, resistente a abrasão, bordas retas encabeçadas 
com fita de espessura de 2,0mm na mesma cor do tampo. 
Fixação à estrutura através de parafusos rosca auto cortante 
tipo chipboard. Painel frontal em madeira em MDP com 
espessura de 18mm, e revestido com laminado melamínico de 
baixa pressão em ambas as faces, encabeçada na parte inferior 
com fita de espessura de 0,45 mm na cor do melamínico. Fixado 
à estrutura através de parafuso de aço conformado para minifix 
com rosca M6, e tambor minifix de Zamac altamente resistente 
ao torque.  Estrutura lateral: 02 estruturas laterais em aço;  
Estrutura lateral: 02 estruturas laterais em aço; Estrutura 
vertical em chapa dobrada de aço #20 de espessura (mínimo) 
em formato retangular de 38 x 140 mm formando um canal para 
passagem de fiação e tampa removível em PVC. Travamento 
superior do pórtico em ferro chato de 3/16” de espessura 
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(mínimo). Travamento inferior do pórtico em tubo de aço de 
30x50 mm com espessura de 1,20mm, com extremidades com 
acabamento por ponteiras internas. No travamento inferior 
colocação de reguladores de nível. Fixação da saia realizada 
através do sistema Minifix. Pintura da estrutura com 
tratamento anti-corrosivo e acabamento em pintura epóxi-pó. 
Cor a ser definida pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
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apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

20. 

MESA REUNIÃO RETANGULAR (L x P x A): 2700 x 1100 x 730 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces, 
com fita de borda de PVC de 2 mm de espessura em todos os 
lados e raio de 2,5 mm nas arestas. 
Painel frontal em madeira MDP de 18 mm de espessura, 
revestida resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas 
as faces e com fita de borda de PVC, de0,5 mm de espessura em 
todo seu perímetro.  Estrutura lateral: 02 estruturas laterais em 
aço; Estrutura vertical em chapa dobrada de aço #20 de 
espessura (mínimo) em formato retangular de 38 x 140 mm 
formando um canal para passagem de fiação e tampa removível 
em PVC. Travamento superior do pórtico em ferro chato de 
3/16” de espessura (mínimo). Travamento inferior do pórtico 
em tubo de aço de 30x50 mm com espessura de 1,20mm, com 
extremidades com acabamento por ponteiras internas. No 
travamento inferior colocação de reguladores de nível. Fixação 
da saia realizada através do sistema Minifix. Pintura da 
estrutura com tratamento anti-corrosivo e acabamento em 
pintura epóxi-pó. Cor a ser definida pelo órgão. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
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Certificado de conformidade a NBR 13966/2008 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 
 

21. 

GAVETEIRO VOLANTE 3 GAVETAS (2 GAVETAS NORMAIS E 1 
GAVETÃO PARA PASTA SUSPENSA) (L x P x A): 460 x 500 x 630 
Cor a ser definida pelo órgão 
Tampo em madeira MDP de 25 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces, 
com fita de borda de PVC de 2 mm de espessura em todos os 
lados e raio de 2,5 mm nas arestas. 
Corpo do gaveteiro em madeira MDP de 18 mm de espessura, 
revestida com resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em 
ambas as faces e com fita de borda de PVC de 0,5 mm de 
espessura. Gavetas em madeira MDP de 18 mm de espessura, 
revestida com resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em 
ambas as faces e com fita de borda de PVC de 0,5 mm de 
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espessura. Sistema de abertura da gaveta através de puxador 
tipo alça de polipropileno. Com corrediças metálicas, composta 
por rolamentos em resina de nylon. Fundo da gaveta em chapa 
de madeira 2,5 mm. Sistema de travamento simultâneo da 
gaveta. Acionamento através de uma fechadura frontal na 
primeira gaveta. Chave com capa de polipropileno com alma de 
aço escamoteável dupla face com rotação 180 Graus e duas 
extrações de chave, cilindro com acabamento niquelado 
brilhoso. O gaveteiro terá 02 (duas) gavetas normais e 01 (um) 
gavetão com suporte para pastas suspensas. Montagem através 
do sistema Minifix. Rodízios de polipropileno (04 –quatro) fixos 
a base do gaveteiro através de uma chapa metálica de aço. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13961/2010 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Relatório de teste de produto conforme norma ABNT NBR 
13961:2010, para o produto em questão e apresentando todos 
os itens em conformidade, emitido por laboratório acreditado 
pelo CGCRE-INMETRO. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
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Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

22. 

GAVETEIRO FIXO 2 GAVETAS (L x P x A) 380 x 376 x 275 
Cor a ser definida pelo órgão 
Estrutura: Fundo, laterais, travessa superior e inferior em 
madeira MDP de 18 mm de espessura, revestidos em laminado 
melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. 
Acabamento das bordas em fita de PVC de 0,45mm de 
espessura, coladas a quente pelo sistema holt-melt, em todo 
seu perímetro. Conjunto gaveta em madeira MDP com frente, 
laterais e traseiro em 18 mm, revestida com laminado 
melamínico de baixa pressão em ambas as faces, encabeçada 
com fita de poliestireno de superfície visível texturizada com 
espessura de 0,45 mm no corpo e 2mm na frente da gaveta, com 
alta resistência a impactos e base da gaveta em chapa de fibra 
de madeira de 3,0 mm de espessura com revestimento na face 
superior. Corrediça da gaveta fabricada em aço laminado SAE 
1020 com deslizamento suave através de roldanas de poliacetal 
auto lubrificada com tratamento anticorrosivo fosfatizante e 
acabamento em pintura epóxi, presas ao corpo do gaveteiro 
através de parafuso auto cortante tipo chipboard para madeira. 
Puxadores plásticos com forma côncava com 128 mm entre 
furos. Sistema de travamento da gaveta através de haste com 
acionamento frontal através de fechadura com chave de alma 
interna com capa plástica externa de proteção em polietileno 
injetado e sistema escamoteável para adaptar-se ao móvel caso 
não seja retirada e minimizar choques acidentais ao usuário. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
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Certificado de conformidade para o processo de preparação e 
pintura de superfícies metálicas, emitido por organismo de 
certificação. 
Laudo técnico de ensaio de resistência à corrosão da pintura em 
câmara de névoa salina, conforme norma ABNT NBR 
17088:2023 emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para este ensaio, com no mínimo 400 horas de 
exposição. 
Comprovar atendimento a Norma Regulamentadora NR17 
através de laudo emitido por ergonomista certificado pela 
ABERGO – Associação Brasileira de Ergonomia (Anexar 
documento comprobatório, devendo constar no documento as 
referências ou códigos dos produtos cotados) 
Certificado de conformidade a NBR 13961/2010 emitido pela 
ABNT ou outro organismo de certificação acreditado pelo 
INMETRO, dentro da validade. (completo com capa e anexos), 
devendo constar no certificado as referências ou códigos dos 
produtos cotados. 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

23. PAINEL DIVISOR – (L x P x A) 600 X 18 X 430  260 
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Cor a ser definida pelo órgão 
Painel em madeira mdp de 18 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces, 
com fita de borda de PVC de 0,5 mm de espessura. Fixação ao 
tampo através de suporte em polipropileno que estabiliza o 
painel mantendo o alinhamento de 90 graus entre o painel e o 
tampo,  fixação através de parafusos mitofix. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

24. 

PAINEL DIVISOR – (L x P x A) 1200 X 18 X 430 
Cor a ser definida pelo órgão 
Painel em madeira mdp de 18 mm de espessura, revestida com 
resinas melamínicas de baixa pressão (BP), em ambas as faces, 
com fita de borda de PVC de0,5 mm de espessura. Fixação ao 
tampo através de suporte em polipropileno que estabiliza o 
painel mantendo o alinhamento de 90 graus entre o painel e o 
tampo,  fixação através de parafusos mitofix. 
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APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL, A NÃO 
APRESENTAÇÃO ACARRETARÁ DESCLASSIFICAÇÃO DO 
LICITANTE: 
Certificado de conformidade FSC ou CERFLOR em nome do 
fabricante do mobiliário 
Certificado de conformidade com programa de rotulagem 
ambiental conforme normas ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT 
NBR ISO 14024:2004 em nome do fabricante do mobiliário.  
Certificado Técnico do IBAMA, (CTF) dentro do prazo de 
validade, em nome do fabricante dos móveis;  
CND Ibama  
Comprovante de Inscrição IBAMA 
Licença de operação em nome do fabricante; 
PGRS em nome do fabricante; 
Catálogo técnico do produto, nos quais necessariamente 
constarão imagens e desenhos com cotas, comprovando que o 
item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. esta condição 
será de extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim 
como os 
seguintes fatores: conformidade com as especificações, 
características técnicas e certificados de conformidade 
apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 
ergonomia e funcionalidade. a não apresentação acarretará 
desclassificação do licitante. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

 

LOTE 06 - MESA E CADEIRA POLIPROPILENO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
QT. 
TOTAL 

1 MESA PLÁSTICA ALTURA ENTRE 70 CM ATÉ 72 CM, LARGURA 
70,00 CM, COMPRIMENTO 70,00 CM. COR: BRANCO. 
PRODUZIDAS EM POLIPROPILENO 100% VIRGEM. POSSUI 
PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV. SUPORTE ATÉ 30 KG 
DISTRIBUÍDOS E EMPILHÁVEL. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
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2 CADEIRA PLÁSTICA TAMANHO: ALTURA ENTRE 81,50 CM ATÉ 90 
CM, LARGURA 57,00 CM E COMPRIMENTO 56,00 CM. COR: 
BRANCO PRODUZIDAS EM POLIPROPILENO, COM PROTEÇÃO 
CONTRA RAIOS UV. SUPORTE MÍNIMO ATÉ 120 KG. SEM 
ENCOSTO PARA OS BRAÇOS E EMPILHÁVEIS. APRESENTAR 
CERTIFICADO DO INMETRO. 
- Declaração de garantia ( 03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 
 

UNID 2.400 

 

LOTE 07 - 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃO UND 
QT. 
TOTAL 

01 Cubo em MDP/MDF 600mm(altura) x 600mm(largura) 
600mm(comprimento).  Adesivado externamente, com estampa 
de cubo magico (colorido) e interno na cor branca. 01 portas em 
MDP/MDF com travamento através de fechadura com chave, 
puxadores tipo alça e rodízios em sua base com travamento, que 
possuirão a função de deslizamento, facilitando o manuseio. Na 
parte interna contendo kit de brinquedos autorregulatórios 
emocional 
Tapete sensorial para ajudar com o desenvolvimento cognitivo, 
sensorial e motor. Impermeável com 10 texturas efetivas 
costuradas. Dimensões: 0,50cm (largura) x 1,35cm 
(comprimento), com variação aproximada de 5%; 
Mini Manta Ponderada 100% Algodão com dimensão de 36cm 
(largura) X 48cm (comprimento), com variação aproximada de 
5%. Material externo em 100 % algodão, peso: 1200g e 
preenchimento com polietileno (antialérgico e atóxico). 
Abafador infantil com redução de Ruído produzido em 
Revestimento ABS, esponja absorvente de som, faixa de cabeça 
de aço inoxidável com almofada de PVC. Design: Ergonômico, 
ajustável e confortável para uso prolongado. Certificado pelo 
INMETRO 
Pasta de comunicação modelo tipo fichário, em material 
laminado de PVC com quatro argolas.  Tamanho único: 
19x24,5cm contendo 60 figuras plastificadas e com velcro, 2 tiras 
de sentenças em cores diferentes (1 sendo reserva). Feita de 
acordo com os interesses de quem irá utilizá-la. Tamanho das 
figuras 4,5x4,5cm. Possui indicadores de sentença mais usados 
(eu quero, eu tenho, ajuda, sim, não, intervalo, acabou etc.). 
Acompanha elástico para fechá-la para evitar perder as figuras e 

UND 260 



 
 
 
 

Página 169 de 231 
 

alça. Precisa informar a seguinte relação para a composição das 
figuras: O que a pessoa gosta de comer; O que gosta de beber; 
Atividades que gosta de fazer; Brincadeiras sociais que gosta; 
Lugares que gosta de visitar; O que prefere fazer no tempo livre; 
Pessoas que ela gosta de ter por perto;  
Óculos com armação lúdica: Óculos de bloqueio a luminosidade 
lentes filtrantes fcvd1 verde   Características do Filtro para 
Lentes Oftálmicas Planas: Tonalidade Verde com as seguintes 
Transmitância Espectral. Bloqueio Total da Luz Ultravioleta A e B 
em 400nm. Bloqueio de 25% para Luz Visível de 400nm até 
670nm. O produto deverá ser entregue acompanhado de 
certificado espectral. 
Elástico de Média Compressão, que proporciona compressão 
adequada. Contém duas presilhas plásticas que facilitam a 
fixação. Tamanho único: 10 x 120 cm. Composição: 43% algodão, 
30% Elastano, 27% Poliéster lavável.  
Brinquedo Educativo Arco-Íris de Bolinhas Anti-Stress. 
Composto por 20 esferas coloridas que podem ser torcidas e 
moldadas em diversas formas, este brinquedo ajuda a 
desenvolver a coordenação motora fina, habilidades de 
resolução de problemas e criatividade. Feito de material ABS 
seguro e durável, o brinquedo educativo possui uma superfície 
lisa e arredondada, garantindo que seja seguro para crianças 
pequenas. As esferas estão conectadas de maneira que não se 
separam. Certificado pelo INMETRO.  
Animais sortidos de apertar salta olho  – arregalam os olhos ao 
apertar (2 und). Brinquedos sensoriais que aliviam stress. 
Certificado INMETRO 
Brinquedo Educativo Aramado em Madeira. Brinquedo 
pedagógico interativo que estimula o exercício da percepção de 
formas e cores. Possui 2 aramados para que a criança possa 
mover as peças fazendo movimentos com as mãos, além das 
peças coloridas em sua base de madeira, não tem peças soltas. 
Estimula a imaginação da criança, auxilia na coordenação 
motora e ajuda na percepção visual e na noção de espaço. 
Certificado INMETRO 
Sinos De Mesa 8 Notas Conjunto De Mão Diatônicos De Metal. 
Este pacote inclui 8 sinos de mesa coloridos com notas musicais. 
Cada campainha mede 9 cm (altura) x 8 cm (diâmetro), o que é 
perfeito para as atividades de aprendizado musical.  
Brinquedo musical feito em madeira, metal e plástico e 
acompanha 2 baquetas de madeira. Possui 8 teclas em metal 
coloridas com as notas musicais Dó, Ré, Mi, Fá, Sol, Lá, Si e Dó 
sendo cada nota com uma cor diferente. Mede 
aproximadamente 24cm de comprimento x 12cm de largura. O 
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produto não emite luz, mas emite som. Seu funcionamento não 
depende do uso de pilhas ou baterias. Certificado INMETRO 
Manual de instrução impresso e videoaula contendo o modo de 
uso de cada brinquedo, como deve ser utilizado. 
- Declaração de garantia (03 ANOS) e, se a licitante for revenda, 
de revenda autorizada (deverá apresentar declaração em papel 
timbrado, com assinatura digital ou reconhecida em cartório, 
emitida pela fabricante e autorizando a empresa licitante a 
comercializar os produtos da respectiva marca no pregão). 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O prazo de que trata o item acima poderá ser prorrogado na forma da Lei, e em conformidade 

com o ETP. 

2. CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM 

2.1. Os materiais a serem entregues enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 

parágrafo único, do artigo 6º, inciso XLI da Lei nº 14.133/2021 e da Resolução nº 002/2024 vez que 

é possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas 

no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva 

no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos bens e, tampouco, ao 

interesse público. 

3.3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação se justifica pela necessidade de atender às normas de segurança, ergonomia e 

qualidade exigidas pela legislação vigente, além de garantir maior durabilidade dos produtos 

adquiridos, reduzindo custos de reposição e manutenção. A padronização do mobiliário possibilita 

um ambiente de aprendizado mais adequado, favorecendo o desempenho escolar e promovendo a 

inclusão de alunos com necessidades especiais. A licitação por registro de preços permite a aquisição 

conforme a demanda de cada município, evitando desperdícios e otimizando os recursos públicos, 

além de permitir maior competitividade e economicidade na escolha do fornecedor. 

Adicionalmente, a iniciativa fortalece a gestão integrada dos recursos públicos e proporciona ganhos 

em escala para os entes participantes. 

3.2. Nesta toada o Consórcio Público do Portal do Sertão abrange uma vasta rede de municípios 

consorciados, atendendo a uma população estimada em aproximadamente 966.712 (novecentos e 

sessenta e seis mil, setecentos e doze) habitantes. Como entidade pública, o Consórcio Portal do 

Sertão tem como objetivo principal garantir a qualidade dos serviços prestados à população, 

promovendo o bem-estar social e o desenvolvimento educacional. 
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3.3. Nesse contexto, o fornecimento de mobiliários e equipamentos escolares que compõem o 

“mobiliário escolar em resina, mobiliários escolares em MDF, mobiliários educativos e recreativos, 

cadeiras corporativas, móveis (armários, mesas, estantes e afins)” é fundamental para assegurar a 

igualdade de condições no ambiente escolar, proporcionando aos alunos da Rede Municipal de 

Ensino dos municípios consorciados os materiais necessários para o bom desempenho acadêmico. 

A padronização dos itens citados, contribuem para a inclusão social, comodidade, segurança, lazer 

e praticidade, evitando distinções econômicas entre os estudantes, ao mesmo tempo em que 

promove a identidade e a disciplina no ambiente escolar. 

3.4. Atualmente, os mobiliários escolares dos municípios consorciados apresentam defasagem 

quanto à qualidade, conforto e segurança, sendo necessária a substituição e a padronização 

conforme normas ABNT/NBR e ASTM. Muitas unidades escolares possuem mobiliário inadequado, 

o que impacta negativamente na postura dos alunos, na durabilidade do patrimônio e no bem-estar 

dos profissionais da educação. Além disso, a falta de uniformidade na aquisição de mobiliário 

compromete a logística de reposição e manutenção, dificultando a gestão dos equipamentos. A 

implementação de um padrão mínimo de qualidade, conforme as normas técnicas e certificações 

exigidas, permitirá maior longevidade e aproveitamento do mobiliário adquirido. 

3.5. Além da possibilidade de aquisições com melhores preços do que a média nacional em virtude 

da escala, outro ponto positivo é a economia em relação aos processos administrativos, se a compra 

fosse realizada individualmente por cada município, todos teriam que suportar a despesas 

administrativas com pessoal administrativo, jurídico, formalização de contrato, equipe de licitação, 

publicações, dentre outras. 

3.6. A contratação de uma empresa para aquisição de bens ou prestação de serviços é uma medida 

de grande importância, não apenas do ponto de vista legal, mas também como um mecanismo 

fundamental para o aprimoramento e fortalecimento da gestão pública. Essa iniciativa está em plena 

conformidade com os preceitos constitucionais e as diretrizes que orientam a Administração Pública. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A solução proposta envolve a aquisição de mobiliários e equipamentos recreativos para fins de 

atendimento às necessidades dos 18 (dezoito) municípios, por meio de Pregão Eletrônico para 

Registro de Preço - SRP. 

Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração estarão 

dispostos no Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e 

demais especificidades do objeto. 

Para atender às necessidades da Secretaria Executiva no que diz respeito à aquisição de mobiliários 

escolares em resina, mobiliários escolares em MDF, mobiliários educativos e recreativos, cadeiras 

corporativas, móveis (armários, mesas, estantes e afins), mesa e cadeira em plástico e brinquedo 
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autorregulatório uma solução abrangente pode ser delineada. Aqui está uma descrição geral dessa 

solução: 

a. Com base no planejamento realizado, é elaborado um Termo de Referência ou Edital que 

estabelece os requisitos técnicos, legais e operacionais para a contratação da empresa fornecedora 

de fardamentos. Isso inclui. 

b. O Termo de Referência ou Edital é publicado e inicia-se o processo de licitação, seguindo as 

normas e procedimentos legais estabelecidos pela legislação vigente. Empresas interessadas em 

fornecer os fardamentos podem apresentar suas propostas, que serão avaliadas de acordo com os 

critérios definidos no edital. 

c. Após o encerramento do prazo para apresentação de propostas, as empresas concorrentes são 

avaliadas com base nos critérios estabelecidos no edital. A empresa fornecedora é selecionada com 

base na melhor combinação de preço, qualidade, capacidade técnica e experiência. 

d. Uma vez selecionada a empresa fornecedora, é celebrado uma Ata/Contrato que estabelece as 

condições comerciais, técnicas e operacionais da prestação de serviços. O contrato deve ser claro, 

abrangente e contemplar todos os aspectos relevantes para a aquisição e fornecimento dos 

fardamentos. 

e. Periodicamente, é importante avaliar o desempenho da empresa fornecedora e o atendimento às 

necessidades das Secretarias Municipais de Educação dos municípios consorciados. Com base nessa 

avaliação, podem ser feitos ajustes no contrato ou no processo de aquisição para otimizar a 

eficiência e a qualidade do fornecimento dos mobiliários e equipamentos recreativos. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. São requisitos da contratação: 

A empresa contratada assume a responsabilidade pela estrita conformidade com as leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicáveis 

ao objeto do contrato. 

5.2. Os licitantes, na Descrição Detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes 

informações: 

5.2.1. Especificações técnicas; 

5.2.2. Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência; 

5.2.3. Prazo de validade da proposta; 

5.2.4. O prazo de vigência da contratação é de (12) doze meses, Embora ainda não haja definição 

regulamentar quanto à renovação das quantidades registradas em caso de prorrogação do prazo de 

vigência da ata de SRP, será admitida a possibilidade de prorrogação do prazo de vigência da Ata de 
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registro de preços, que será de 1 (um) ano, desde que comprovado o preço vantajoso, fundamentada 

no histórico de contratações anteriores de mesmo objeto cuja necessidade se mostrou frequente. 

Em que pese a imprevisibilidade do objeto em relação ao momento da necessidade e quantidades 

a serem demandadas, e justamente por isso, está sendo realizado através do Sistema de Registro de 

Preços, a demanda se mostra frequente, tendo em vista que a contratação já ter sido realizada nos 

anos anteriores pelos municípios consorciados e se mantém presente nas necessidades do órgão. 

Por estes motivos, entendemos que é justificável a possibilidade de prorrogação da ata com a 

renovação dos quantitativos, com base no histórico da contratação deste ano e dos anos anteriores 

pelos municípios consorciados. 

5.2.5. Considerando a inexistência de fatores que impossibilitem a admissão de adesão à ARP, será 

permitida a adesão, com fundamento no art. art. 86, §2º, da Lei nº 14.133/2021, do Decreto nº 

11.462/2023, em atendimento ao art. 18, IX, da referida Lei. 

Os produtos a serem contratados são considerados comuns, pois os padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. A 

contratada viabilizará a fiscalização por parte da contratante quanto à distribuição, controle e 

supervisão dos recursos alocados aos contratos. 

A contratada deve manter os equipamentos necessários à prestação dos serviços em perfeito estado 

de funcionamento, além de adotar práticas de sustentabilidade durante a execução do contrato. 

A entrega dos produtos será realizada pela empresa adjudicada, não sendo aceitável a recusa por 

parte desta devido à sobrecarga em sua capacidade instalada 

As condições de julgamento das propostas, bem como, critérios de qualificação técnica serão 

dispostas no Edital, considerando o quanto exposto no item 5.2. 

5.2.6. Exigências relativas à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, bem como os critérios de 

qualificação econômico-financeira, serão de acordo com a legislação e constarão no Edital. 

6. JUSTIFICATIVA DOS LAUDOS 

6.1. A presente contratação, realizada pelo Consórcio Público de Desenvolvimento Sustentável 

Portal do Sertão, abrange sete lotes distintos que contemplam mobiliário escolar, mobiliário 

corporativo, equipamentos recreativos e itens de apoio utilizados diariamente por diversos 

Municípios consorciados. Considerando a diversidade dos ambientes atendidos – escolas, 

repartições administrativas, espaços de atendimento ao público, unidades de apoio social e áreas 

de recreação – torna-se indispensável a adoção de critérios técnicos rigorosos que assegurem a 

durabilidade, a segurança e a adequação ergonômica de todos os produtos adquiridos. 

Por atender simultaneamente múltiplas Prefeituras, cada qual com estruturas e rotinas de uso 

distintas, o Consórcio precisa garantir padronização mínima de qualidade, evitando discrepâncias 

entre produtos entregues, prevenindo falhas prematuras, e assegurando conformidade técnica em 
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todos os lotes do pregão. A exigência de laudos técnicos, emitidos por laboratórios reconhecidos e 

baseados em normas brasileiras aplicáveis, fundamenta-se na necessidade de verificar previamente 

características essenciais dos materiais, tais como resistência mecânica, comportamento ao uso 

contínuo, estabilidade estrutural, ergonomia, segurança infantil, propriedades físico-químicas e 

conformidade normativa do mobiliário escolar e corporativo. 

Nos lotes que envolvem mobiliário escolar, especialmente cadeiras, mesas e conjuntos destinados a 

estudantes, a exigência de ensaios visa garantir que os produtos suportem o uso intenso 

característico das unidades educacionais, ofereçam estabilidade e segurança aos alunos e atendam 

às exigências legais em conforto e postura. 

Para os lotes que compreendem mobiliário corporativo e de escritório, a apresentação de laudos 

assegura que mesas, armários, cadeiras administrativas e demais itens possuam resistência, 

durabilidade e conformidade com padrões mínimos de qualidade, evitando aquisição de produtos 

frágeis ou incompatíveis com uso prolongado em repartições públicas. 

Nos itens do lote de playgrounds e equipamentos recreativos, como estruturas em polietileno (PE), 

balanços, gangorras e pisos modulares em polipropileno (PP), os laudos referentes aos materiais 

utilizados e aos requisitos de segurança infantil são essenciais para atestar a resistência à radiação 

UV, a estabilidade das superfícies, a ausência de arestas cortantes, o comportamento do material 

sob carga e o atendimento aos requisitos de segurança aplicáveis a ambientes de recreação. 

Para os produtos em resina (ABS), polipropileno (PP) ou polietileno (PE), incluídos nos lotes de 

mobiliário escolar em resina e no lote de mesas e cadeiras em PP, os ensaios laboratoriais garantem 

que o material empregado é adequado para uso institucional, conferindo robustez, estabilidade, 

ausência de toxicidade e resistência ao desgaste. 

No caso dos brinquedos autorregulatórios, os laudos ajudam a comprovar que o produto apresenta 

comportamento uniforme, dentro de parâmetros pré-determinados de segurança e funcionamento, 

evitando riscos decorrentes de fabricação inadequada ou materiais incompatíveis. 

Assim, a exigência de documentação técnica anexada às propostas não constitui excesso, mas sim 

medida necessária para assegurar que todos os produtos entregues aos Municípios consorciados 

atendam aos padrões mínimos de segurança, conforto, durabilidade e desempenho, conforme 

preconizam as normas técnicas brasileiras e as boas práticas das aquisições públicas. Essa 

padronização qualifica o investimento público, aumenta a vida útil dos bens, reduz custos com 

reposição prematura e garante ambientes mais seguros e adequados aos usuários – especialmente 

estudantes, servidores e crianças em áreas de lazer. 

6.2. ABNT NBR ISO 14020:2002 e ABNT NBR ISO 14024:2004 

6.2.1. As normas ABNT NBR ISO 14020 e ABNT NBR ISO 14024 integram o conjunto de diretrizes 

internacionais voltadas à rotulagem ambiental. A adoção desses rótulos em processos licitatórios, 

assim, se fundamenta no entendimento de que a Administração Pública deve privilegiar bens que 
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atendam aos princípios do consumo sustentável, conforme previsto na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e nas diretrizes da Agenda Ambiental na Administração Pública – A3P, 

do Ministério do Meio Ambiente. 

A própria A3P, em seus eixos temáticos, aliás, recomenda expressamente a utilização de compras 

públicas sustentáveis como ferramenta de redução de impactos ambientais, priorizando produtos 

com certificações reconhecidas nacional e internacionalmente. Não obstante, diversos estudos 

nacionais, incluindo publicações do Centro de Tecnologia de Embalagem (CETEA), apontam que 

rótulos ecológicos verificáveis aumentam a confiabilidade da informação ambiental e auxiliam 

compradores públicos a identificar produtos menos impactantes ao longo de seu ciclo de vida. Já a 

literatura internacional consagrada — como relatórios da UNEP e da ISO — demonstra que 

certificações do tipo I, previstas na ISO 14024, reduzem significativamente riscos de greenwashing, 

além de padronizar a comparação entre fornecedores em critérios como toxicidade, eficiência de 

recursos, emissões e descarte. 

Traçados tais parâmetros, no caso do edital em tela, a exigência é adequada uma vez que a depender 

do móvel licitado, cada qual em sua natureza material, pode gerar impactos ambientais 

consideráveis, seja pela extração de matéria-prima, seja pelo consumo energético nos seus 

processos produtivos ou pelo seu descarte ao final da vida útil. A certificação atua justamente como 

ferramenta de controle, garantindo que insumos, tratamentos de superfície, componentes e afins 

atendam aos critérios ambientais mais rigorosos aplicáveis a sua categoria. 

6.3. ABNT NBR 8095:2015 – Atmosfera Úmida Saturada 

6.3.1. A exigência de laudo baseado na NBR 8095:2015 visa assegurar que o sistema de pintura 

aplicado sobre partes metálicas seja suficientemente resistente à corrosão, prolongando a 

durabilidade do mobiliário e evitando degradação precoce. O limite mínimo de 1.800 horas 

estabelecido no edital, assim, é considerado adequado para garantir proteção suficiente para mesas, 

cadeiras e estruturas metálicas, que, embora submetidas a uso intenso por diferentes públicos, não 

estão expostas a todos os fatores agressivos típicos de uso industrial. 

A escolha desse patamar decorre de análises técnicas fundamentadas em literatura especializada e 

práticas industriais consolidadas. Pesquisas do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) demonstram 

que a corrosão sob filme de pintura é responsável por boa parte das falhas prematuras em peças 

pintadas se a proteção não passar por ensaios de névoa salina. Além disso, artigos de periódicos 

internacionais – como Corrosion Science e Surface and Coatings Technology – indicam que sistemas 

de pintura submetidos a níveis inferiores frequentemente resultam em microfissuras ou perda de 

aderência, que podem evoluir para bolhas de ferrugem (delaminação). 

Do ponto de vista da contratação pública, adotar esses requisitos permite evitar que sejam 

fornecidos produtos com revestimentos subdimensionados e propensos a falhas. A exigência 

fomenta que os fornecedores utilizem métodos de preparação de superfície e fórmulas de tinta de 
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qualidade comprovada, garantindo melhor relação custo-benefício no longo prazo e reduzindo a 

necessidade de manutenção ou substituição antecipada. 

6.4. ABNT NBR 9209:1986 – Revestimento 

6.4.1. A ABNT NBR 9209:1986 define os parâmetros de medição e controle referentes ao 

revestimento por fosfato em superfícies metálicas, etapa fundamental na preparação de peças de 

aço que receberão pintura. A fosfatização promove uma camada microcristalina que aumenta a 

rugosidade controlada do substrato, melhora significativamente a ancoragem de primers e tintas e 

reduz a formação de pontos de corrosão, funcionando como barreira química e física. Tal processo 

é universalmente reconhecido e amplamente empregado na indústria moveleira e de 

eletrodomésticos, dado seu impacto direto na durabilidade e estabilidade do sistema de pintura. 

A literatura técnica do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) e estudos publicados pela ABM – 

Associação Brasileira de Metalurgia, Materiais e Mineração – apontam que a massa de fosfato 

depositada é diretamente proporcional ao desempenho anticorrosivo do conjunto metal + tinta. 

Enquanto camadas muito finas podem ocasionar baixa aderência e favorecer falhas como 

delaminação, bolhas e corrosão filiforme, camadas adequadamente dimensionadas contribuem 

para um sistema de pintura muito mais resistente, durável e estável. 

Ao exigir o laudo conforme a NBR 9209, o Consórcio assegura, enfim, que os produtos sejam 

entregues com tratamento de superfície tecnicamente confiável, coerente com as especificações de 

cada categoria de mobiliário e capaz de evitar gastos futuros com manutenção, repintura e reposição 

precoce. 

6.5. ABNT NBR 17088:2023 – Névoa Salina 

6.5.1. A ABNT NBR 17088:2023 constitui referência indispensável para a verificação da resistência 

de revestimentos orgânicos à corrosão, simulando, em ambiente controlado, processos que ocorrem 

naturalmente quando superfícies metálicas são expostas à umidade, sais, condensação e 

microagentes agressivos. Esse tipo de ensaio é amplamente adotado pela indústria e por instituições 

técnicas nacionais, como o Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT e o Instituto SENAI de Tecnologia 

em Materiais, justamente por permitir a identificação precoce de falhas nos sistemas de pintura, 

assegurando que o material mantenha integridade estrutural e estética ao longo do uso. 

A necessidade desse controle é ainda mais evidente quando se considera o contexto da presente 

licitação, realizada por este Consórcio, visto que a maioria dos Municípios consorciados estão 

localizados no semiárido baiano, com elevada umidade relativa em períodos concentrados, 

variações térmicas acentuadas e presença de partículas em suspensão decorrentes do tráfego 

intenso e poeira urbana, cria condições propícias à corrosão atmosférica. 

Nesse sentido, estudos do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica – CEPEL e do Programa Brasileiro 

de Corrosão – ABRACO demonstram que ambientes urbanos com essas características tendem a 

apresentar índices de corrosividade classificados entre C3 e C4, especialmente quando há ciclos 
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alternados de umidade e secagem, exatamente o fator que mais acelera processos corrosivos em 

mobiliário metálico. Assim, a exigência de ensaio de névoa salina torna-se medida técnica 

proporcional e necessária à licitação, sobretudo porque o mobiliário público sujeito à destinação 

administrativa diária passa por higienizações frequentes, movimentação constante e exposição 

indireta a agentes que degradam revestimentos. A norma, ao padronizar o ambiente salino, 

portanto, permite comparar objetivamente a performance das tintas aplicadas, reduzindo 

disparidades técnicas entre fornecedores e prevenindo a entrega de produtos com proteção 

superficial inadequada. 

6.6. NR-17 (Ergonomia) 

6.6.1. A inclusão de requisitos relacionados à conformidade ergonômica, com fundamento na NR-

17 (Ergonomia), revela-se imprescindível para os itens especificados na licitação promovida 

especialmente considerando que esses móveis – em especial àqueles licitados nos lotes 4 – serão 

utilizados de forma contínua por servidores, estudantes e demais usuários em jornadas prolongadas. 

A NR-17 estabelece parâmetros que asseguram postura adequada, possibilidade de ajustes, 

conforto biomecânico e redução de riscos associados a distúrbios osteomusculares relacionados ao 

trabalho (DORT), cuja prevalência é reconhecida na literatura científica como uma das principais 

causas de adoecimento ocupacional no Brasil, segundo dados consolidados pela Fundacentro e 

apontamentos recorrentes em publicações de ergonomia aplicada. 

A exigência de comprovação, por meio de laudos técnicos emitidos por laboratório competente, de 

que os móveis atendem às recomendações ergonômicas da norma, assim, não constitui formalismo 

excessivo, mas sim medida preventiva essencial para garantir que as condições de uso atendam a 

padrões mínimos de saúde, segurança e eficiência. Ora, estudos científicos em ergonomia reforçam 

que mobiliários inadequados, principalmente cadeiras e mesas utilizadas em atividades contínuas, 

contribuem significativamente para fadiga muscular, compressão lombar, desalinhamento postural 

e redução de desempenho cognitivo e motor, impondo custos adicionais ao poder público 

decorrentes de afastamentos, substituições e queda de produtividade. 

Dessa forma, a solicitação de laudo que confirme parâmetros ergonômicos previstos na NR-17 

garante que o mobiliário fornecido permita ajustes adequados, apoios anatômicos e dimensões 

compatíveis com o uso prolongado por indivíduos de diferentes estaturas e biotipos. Trata-se, 

portanto, de medida técnica indispensável, proporcional e alinhada às melhores práticas nacionais 

e internacionais, assegurando que o investimento público resulte em equipamentos duráveis, 

seguros, confortáveis e aptos a proteger a saúde dos usuários ao longo de toda a vida útil do 

mobiliário. 

6.7. ABNT NBR 16332:2014 – Fita de borda 

6.7.1. A exigência de relatórios de ensaio emitidos por laboratório acreditado pelo INMETRO, em 

conformidade com a ABNT NBR 16332:2014, constitui medida indispensável para assegurar a 
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qualidade e a durabilidade dos móveis licitados que utilizam fitas de borda em suas aplicações. Essa 

norma técnica estabelece os critérios de desempenho mínimos relacionados à aderência, colagem, 

resistência química e estabilidade térmica das fitas, aspectos fundamentais para a integridade 

estrutural e estética dos mobiliários destinados ao uso intenso em ambientes públicos. 

A avaliação da aderência ao corte cruzado é essencial para verificar se o verniz aplicado sobre a fita 

de borda mantém adesão adequada ao substrato. A literatura técnica demonstra que falhas de 

aderência resultam em descascamentos, levantamento das bordas e deterioração precoce, 

especialmente em mobiliário submetido a limpeza frequente, atrito constante ou variações 

ambientais. Exigir o ensaio conforme a metodologia padronizada da norma reduz significativamente 

o risco de delaminação, preservando a vida útil do produto. 

A resistência à temperatura é outro parâmetro crítico, pois ambientes institucionais — como escolas, 

secretarias, bibliotecas e unidades administrativas — frequentemente expõem os móveis a fontes 

de calor direto ou indireto, seja por incidência solar, proximidade de equipamentos eletrônicos, 

condicionamento térmico ou manuseio cotidiano. A norma assegura que a fita de borda aplicada 

não sofra deformações, desprendimento ou alterações superficiais quando submetida a elevações 

térmicas controladas, garantindo estabilidade dimensional e preservação do acabamento. 

A verificação da resistência à tração da colagem assegura que a fita esteja firmemente aderida ao 

painel, sendo capaz de suportar esforços mecânicos naturais do uso contínuo. Esse ensaio avalia a 

força necessária para desprender a fita do substrato, garantindo que o mobiliário suporte impactos, 

puxões acidentais e cargas repetitivas que ocorrem com frequência em ambientes públicos. A falha 

nessa etapa é uma das principais causas de manutenção corretiva e substituição prematura de 

mobiliário. 

Por fim, o ensaio de resistência química ao álcool etílico verifica se o verniz aplicado sobre a fita de 

borda suporta agentes de limpeza comumente utilizados em repartições públicas, escolas, clínicas e 

unidades administrativas. A ausência dessa resistência resulta em opacidade, manchas, 

descoloração e degradação do revestimento, especialmente em locais que utilizam soluções 

alcoólicas para higienização – prática intensificada após os protocolos sanitários recentes. 

Assim, exigir a conformidade integral à ABNT NBR 16332:2014 garante que os móveis adquiridos 

pela Administração resistam de forma comprovada às condições reais de uso, evitando deterioração 

precoce, assegurando maior durabilidade, reduzindo custos futuros de manutenção e protegendo o 

investimento público.  

6.8. ASTM D 256:2024 – Impacto Izod 

6.8.1. Para a licitação retro, a solicitação de laudos conforme a ASTM D 256:2024 mostra-se essencial 

para assegurar que os componentes plásticos utilizados no mobiliário licitado atendam a níveis 

mínimos de desempenho mecânico, especialmente quanto à resistência ao impacto Izod, parâmetro 
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este considerado crítico para materiais empregados em ambientes coletivos e sujeitos a uso 

intensivo. 

A norma norte-americana padroniza, internacionalmente, a metodologia para determinação da 

tenacidade de materiais termoplásticos, permitindo avaliar sua capacidade de absorver energia 

antes da fratura – característica indispensável para móveis submetidos a batidas, quedas, 

compressões laterais e esforços acidentais gerados pelo uso cotidiano. 

Os valores mínimos estabelecidos no edital para cada matéria-prima, assim, situam-se dentro das 

faixas comumente adotadas em licitações públicas em diversas regiões do país, especialmente para 

mobiliário escolar, administrativo e de uso coletivo. Diversos editais estaduais e municipais – como 

os publicados por secretarias de educação, câmaras municipais e tribunais regionais, à exemplo de 

Itatim, no estado da Bahia – usualmente trabalham com intervalos equivalentes aos ora fixados para 

PP, PE ou ABS, reconhecendo que tais parâmetros representam o limiar tecnicamente adequado 

para assegurar durabilidade, segurança e desempenho compatível com as condições de uso real. 

6.9. ASTM D 790:2017 – Resistência à Flexão 

6.9.1. A ASTM D 790 constitui uma das referências internacionais mais consolidadas para 

caracterização da resistência à flexão de termoplásticos, oferecendo parâmetros rigorosos para 

mensurar rigidez, elasticidade e capacidade de suportar deformações sem ruptura. Em mobiliário 

escolar, mobiliário administrativo, brinquedos e demais itens presentes nos diferentes lotes do 

certame, tais propriedades são determinantes para a segurança e a funcionalidade, uma vez que 

esses produtos são submetidos continuamente a cargas repetidas, esforços irregulares, uso intenso 

e, no caso de ambientes escolares, ao manuseio por crianças – que tende a ser mais imprevisível e 

mais agressivo do que em contextos estritamente administrativos. 

A exigência do ensaio em PP, ABS ou outros polímeros pertinentes decorre da compatibilidade entre 

a norma e as características específicas de cada matéria-prima. O polipropileno copolímero (PP), 

amplamente empregado em móveis educativos, cadeiras infantis e componentes apresenta elevada 

resistência ao impacto combinada com flexibilidade controlada, sendo fundamental avaliar sua 

capacidade de manter integridade estrutural mesmo quando submetido à deflexão significativa. Já 

o ABS, utilizado em partes que demandam maior rigidez, precisão dimensional e estabilidade frente 

a cargas concentradas, requer validação de sua resistência à flexão para assegurar que não ocorrerão 

fissuras, colapsos ou deformações permanentes em longos períodos de uso. 

Ao solicitar os laudos para os componentes específicos de cada item licitado, sejam eles assentos, 

encostos, tampos, painéis, estruturas internas, partes injetadas ou acessórios, o edital garante que 

a escolha do material não se apoia apenas em declarações do fabricante, mas em comprovação 

técnica efetiva da performance do polímero na aplicação destinada. Isso é especialmente relevante 

considerando o contexto dos Municípios consorciados ao Consórcio Público de Desenvolvimento 

Sustentável Portal do Sertão, onde parte do mobiliário será certamente utilizado em escolas urbanas 
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e rurais, ambientes sujeitos a variações térmicas, elevado índice de umidade e uso contínuo, o que 

intensifica o risco de degradação estrutural caso materiais inadequados sejam empregados. 

6.10. ISO 178:2019 – Resistência à Flexão 

6.10.1. A referida norma constitui uma das metodologias mais consolidadas para a caracterização 

do desempenho mecânico de polímeros sob flexão, sendo amplamente utilizada na indústria 

moveleira para validar resistência estrutural, estabilidade geométrica e tolerância a cargas 

distribuídas. O ensaio, normalmente pedido em conjunto com a ASTM D 790, permite avaliar 

módulo de elasticidade, tensão de escoamento e comportamento sob deformação, parâmetros 

essenciais para prever a durabilidade e o desempenho dos componentes ao longo do uso cotidiano. 

A pertinência da norma torna-se evidente quando se analisam os diversos materiais empregados 

nos itens contemplados pelo edital – especialmente o polipropileno copolímero (PP) e o acrilonitrila-

butadieno-estireno (ABS). O PP, comumente utilizado em móveis educativos, cadeiras infantis, 

tampos, assentos e elementos injetados de uso escolar, apresenta elevada resiliência e bom retorno 

elástico. A verificação de suas propriedades de flexão é imprescindível para assegurar que o material 

não sofrerá deformações permanentes, fissuras ou colapsos quando submetido ao uso frequente, 

ao peso variável dos usuários e às ações repetitivas comuns ao ambiente escolar. 

O ABS, por sua vez, é utilizado em peças que exigem maior rigidez, estabilidade dimensional e 

resistência a cargas concentradas, como bases, envoltórios estruturais, componentes de cadeiras, 

apoios e partes sujeitas à manipulação intensa. Sua avaliação conforme a ISO 178 garante que essas 

peças suportem deflexões sem comprometer a integridade do material, prevenindo falhas 

prematuras ou perda funcional. 

Ao incorporar a ISO 178:2019, o edital alinha-se às melhores práticas técnicas reconhecidas pelo IPT, 

SENAI CIMATEC e Instituto de Macromoléculas da UFRJ, instituições que reiteram a importância do 

ensaio de flexão para prever comportamento estrutural de termoplásticos utilizados em mobiliário 

e equipamentos escolares. A norma também dialoga adequadamente com a diversidade de itens 

licitados, respeitando as particularidades de cada matéria-prima e garantindo que os produtos 

ofertados apresentem desempenho compatível com as exigências funcionais de instituições 

públicas. 

6.11. ASTM D 7091:2022 – Espessura de Película 

6.11.1. A exigência de apresentação de laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, em 

conformidade com a ASTM D 7091:2022, fundamenta-se na necessidade de demonstrar, de forma 

tecnicamente comprovada, a adequação dos revestimentos aplicados nos componentes metálicos 

presentes nos diversos itens licitados, ainda que tais componentes variem entre produtos, lotes e 

aplicações específicas. 

A norma ASTM D 7091 constitui referência internacional consolidada para a medição não destrutiva 

da espessura de película seca em revestimentos não magnéticos aplicados sobre metais ferrosos, 
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bem como em revestimentos não magnéticos e não condutores aplicados sobre metais não ferrosos, 

estabelecendo diretrizes metodológicas precisas para garantir que o processo de pintura atenda aos 

requisitos mínimos de proteção anticorrosiva, desempenho mecânico e durabilidade. 

No campo científico e industrial, destarte, a espessura da película seca constitui parâmetro crítico 

para a avaliação da eficácia de sistemas de pintura, sendo amplamente reconhecido na literatura 

técnica que películas com espessura inadequada comprometem a resistência à abrasão, à corrosão 

e à degradação ambiental, reduzindo significativamente a vida útil dos componentes metálicos. 

Assim, a utilização de metodologia padronizada para aferição, como previsto na ASTM D 7091, além 

de assegurar rastreabilidade metrológica, permite comparar os valores obtidos com padrões 

reconhecidos internacionalmente, garantindo que o revestimento aplicado seja compatível com o 

nível de proteção esperado para mobiliário, estruturas metálicas ou quaisquer itens metálicos 

presentes nos produtos licitados. 

O método B, que contempla instrumentos baseados em princípios magneto-indutivos e de correntes 

parasitas, é cientificamente validado e recomendado para medições em diferentes ligas metálicas, 

proporcionando alta confiabilidade e precisão, independentemente do tipo de substrato utilizado 

nos componentes presentes nos vários itens da licitação. Trata-se de tecnologia amplamente 

utilizada nos setores de engenharia de materiais, metalurgia, controle de qualidade industrial e 

inspeção de revestimentos, justamente por permitir avaliação rápida, não destrutiva e 

estatisticamente consistente da conformidade do filme aplicado. 

6.12. Catálogo completo – Imagens, cotas e medidas 

6.12.1. A exigência de apresentação de catálogo técnico contendo imagens, desenhos com cotas e 

demais informações que demonstrem que o item ofertado integra a linha de fabricação do 

proponente encontra respaldo direto nas melhores práticas de engenharia, padronização industrial 

e gestão da qualidade. Em certames que envolvem fornecimento de bens duráveis, especialmente 

aqueles que dependem de conformidade dimensional, ergonômica, funcional e estética, a 

disponibilização de documentação técnica detalhada é elemento indispensável para assegurar que 

o produto ofertado corresponde exatamente ao especificado no edital, prevenindo divergências 

entre a proposta e o item efetivamente fabricado. 

Além disso, catálogos técnicos atualizados fazem parte da documentação obrigatória de qualquer 

fornecedor que deseja contratar com o Poder Público. A ausência desse material impede a 

verificação adequada da procedência, da linha de fabricação e da regularidade do item ofertado, 

criando risco elevado de entrega de produtos fora de padrão, de origem duvidosa ou sem 

correspondência com certificações apresentadas. 

6.13. ASTM D 3418:2021 – Calorimetria Exploratória Diferencial  

6.13.1. A exigência de relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, conforme 

a ASTM D 3418:2021, relativa à análise de Calorimetria Exploratória Diferencial (DSC) do 
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polipropileno ou do polietileno fundamenta-se diretamente na necessidade de garantir a adequação 

térmica, a estabilidade físico-química e a confiabilidade estrutural da matéria-prima empregada nos 

produtos sujeitos a uso contínuo, desgaste mecânico e variações ambientais. 

A técnica DSC é amplamente reconhecida na literatura científica e nos referenciais internacionais de 

caracterização de materiais como um dos métodos mais precisos e padronizados para determinação 

de transições térmicas, entre elas a temperatura de cristalização (Tc), que é um parâmetro crítico 

para avaliar o comportamento cristalino do PP ou do PE, sua estabilidade dimensional e sua 

capacidade de manter propriedades mecânicas sob condições de uso. 

Estudos em ciência dos polímeros demonstram que o processo de cristalização do PP e do PE 

influencia diretamente atributos essenciais como rigidez, resistência à deformação, resistência 

térmica, durabilidade e resposta ao impacto. Materiais com baixa Tc tendem a apresentar menor 

estabilidade estrutural, maior suscetibilidade à deformação e desempenho inferior em aplicações 

que envolvem esforço mecânico ou exposição a temperaturas variadas. Assim, a verificação da Tc 

por meio de ensaio segundo a ASTM D 3418 garante que a matéria-prima utilizada atende aos 

padrões mínimos de desempenho exigidos para os produtos educacionais, evitando o emprego de 

resinas recicladas inadequadas, misturas de baixa qualidade ou formulações instáveis, que 

comprometem a qualidade e a vida útil do item fornecido ao ente público. 

6.14. ASTM E 1131:2020 – Análise Termogravimétrica 

6.14.1. O referido laudo justifica-se pela necessidade de se verificar a estabilidade térmica e a 

composição real da matéria-prima utilizada em alguns dos itens licitados. A TGA é um dos métodos 

mais avançados e amplamente aceitos para avaliação da degradação térmica de polímeros, 

permitindo identificar, com elevado grau de precisão, o ponto inicial de perda de massa, bem como 

resíduos, cargas minerais, aditivos e possíveis contaminantes presentes na resina. 

A literatura técnica demonstra que o comportamento termoestável do PP ou do PE estão 

diretamente ligados às suas purezas e aos adequados processamentos industriais. Polímeros 

adulterados, reciclados de forma inadequada ou misturados a cargas excessivas tendem a 

apresentar redução significativa na temperatura inicial de degradação, comprometendo 

propriedades como rigidez, resistência mecânica, resistência ao impacto, estabilidade dimensional 

e vida útil do produto final. 

A norma ASTM E 1131 padroniza, assim, os procedimentos experimentais para a condução da TGA, 

garantindo repetibilidade, comparabilidade e confiabilidade nos dados obtidos. Seu uso em 

certames públicos é adequado, pois assegura que a administração esteja adquirindo produtos cuja 

matéria-prima apresenta estabilidade térmica compatível com as exigências de uso, especialmente 

em mobiliário, assentos, componentes injetados ou qualquer item sujeito a variações térmicas 

ambientais e esforços mecânicos contínuos. Quando a resina possui estabilidade insuficiente, é 

comum ocorrer degradação acelerada, perda de resistência estrutural e, em casos mais severos, 

falhas críticas ou rupturas prematuras. 
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A obrigatoriedade do laudo TGA, portanto, assegura que o material empregado pelo fornecedor 

realmente corresponde àquele declarado e impede fraudes por substituição de matéria-prima, 

validando os demais ensaios mecânicos e térmicos apresentados no processo licitatório e 

promovendo maior durabilidade, segurança e confiabilidade dos itens contratados pelo poder 

público. 

6.15. ISO 21702:2019 – Atividade antiviral 

6.15.1. A ISO 21702:2019 constitui o método internacionalmente mais consolidado para mensurar 

a atividade antiviral de superfícies poliméricas, estabelecendo parâmetros objetivos, reprodutíveis 

e comparáveis para determinar a redução de partículas virais em materiais porosos e não porosos. 

Trata-se de metodologia reconhecida globalmente, utilizada por laboratórios acreditados para 

avaliar o comportamento de polímeros amplamente empregados na indústria de móveis, 

especialmente o polipropileno (PP) e o acrilonitrila-butadieno-estireno (ABS). 

No âmbito da presente licitação, essa exigência ganha relevância reforçada pela diversidade dos 

itens contemplados: mobiliário escolar, mesas e armários de madeira com componentes sintéticos, 

cadeiras giratórias e fixas, longarinas, móveis infantis e para creches, além de vários acessórios 

plásticos presentes em diferentes lotes (assentos, encostos, apoios, puxadores, tampas, bordas, 

gavetas e peças de acabamento). Embora distintos em forma e finalidade, tais produtos 

compartilham um elemento técnico comum: o uso disseminado de PP e ABS em partes de contato 

direto e repetido com múltiplos usuários. 

A heterogeneidade dos objetos licitados, portanto, não enfraquece a pertinência da ISO 21702:2019 

– ao contrário, a robustece. Os ambientes de instalação previstos (salas de aula, repartições públicas, 

setores administrativos, bibliotecas, refeitórios, creches e espaços infantis) têm em comum o uso 

coletivo intenso, com alta rotatividade diária, manipulação constante do mobiliário e multiplicidade 

de pontos de toque. Em tais condições, superfícies poliméricas tornam-se vetores potenciais de 

contato indireto, contexto no qual a verificação da atividade antiviral constitui medida preventiva 

tecnicamente justificável. 

A recente crise sanitária global causada pelo SARS-CoV-2 evidenciou de forma contundente a 

importância da higiene de superfícies de uso compartilhado e da adoção de materiais com 

desempenho comprovado contra microrganismos. Nesse cenário, normas técnicas como a ISO 

21702:2019 passaram a ser amplamente utilizadas para qualificar materiais poliméricos, fornecendo 

informações confiáveis sobre sua capacidade de inibir a persistência viral. 

Diante disso, a exigência do laudo antiviral no edital atende plenamente ao interesse público, ao 

estabelecer desempenho mínimo compatível com a realidade de ambientes coletivos e com a 

necessidade de reduzir riscos sanitários em contextos de uso compartilhado. Em locais com 

rotatividade intensa de pessoas, a comprovação de atividade antiviral deixa de ser mero diferencial 

técnico para se tornar protocolo racional de segurança, alinhado às melhores práticas nacionais e 

internacionais pós-COVID-19. 
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6.16. ABNT NBR 10588:2015 – Densidade do Revestimento 

6.16.1. A ABNT NBR 10588 define o procedimento técnico para quantificar a densidade de fios em 

tecidos, parâmetro determinante para a resistência mecânica, estabilidade estrutural e desempenho 

geral de revestimentos utilizados em assentos e encostos. 

Em aplicações de uso contínuo (como ocorre no mobiliário empregado em ambientes institucionais, 

por exemplo) o tecido precisa apresentar entrelaçamento suficientemente compacto para resistir a 

ciclos sucessivos de compressão, tração, flexão e abrasão. A densidade mínima de 15 fios/cm, em 

ambos os sentidos, fornece garantia de que o material não sofrerá esgarçamento precoce, perda de 

textura, deformação ou ruptura ao longo do uso rotineiro. 

Ademais, a adoção desse limite mínimo não é arbitrária: trata-se de um parâmetro amplamente 

utilizado pela indústria de mobiliário institucional e respaldado por práticas consolidadas em ensaios 

de desempenho têxtil. Estudos técnicos sobre tecidos aplicados em assentos e encostos indicam que 

valores abaixo desse limiar tendem a resultar em estrutura menos compacta, menor resistência à 

abrasão e maior propensão ao esgarçamento sob cargas repetidas. Em ambientes de uso coletivo, 

essa diferença aparentemente pequena provoca impacto significativo na durabilidade. 

Por outro lado, densidades muito superiores embora tecnicamente possíveis, não são 

universalmente adotadas pelos fabricantes, pois aumentam o custo do tecido, reduzem a 

elasticidade necessária ao conforto e não necessariamente entregam ganho proporcional de 

desempenho para a aplicação em mobiliário escolar e administrativo. Ou seja, criariam um requisito 

excessivo sem retorno técnico relevante, potencialmente restringindo a competitividade sem 

justificativa proporcional. 

Deste modo, ao exigir o ensaio conforme NBR 10588:2015, o edital assegura que o tecido aplicado 

nas superfícies de contato das cadeiras licitadas apresente desempenho compatível com as 

condições reais de utilização em espaços coletivos de Feira de Santana. Trata-se de um critério 

objetivo, mensurável e amplamente reconhecido na literatura técnica como fundamental para a 

avaliação da qualidade de materiais têxteis destinados a mobiliário de uso intensivo. 

6.17. ABNT NBR 10591:2008 – Gramatura do Revestimento 

6.17.1. O ensaio estabelece o método padronizado para a determinação da gramatura de superfícies 

têxteis, parâmetro diretamente associado à robustez mecânica, à resistência ao desgaste e à 

durabilidade do tecido quando empregado em aplicações sujeitas a uso intensivo. 

No contexto do presente certame, em que se incluem cadeiras destinadas a ambientes de uso 

coletivo, a exigência do ensaio se torna fundamental, pois a gramatura é um dos indicadores mais 

confiáveis da capacidade do tecido de suportar ciclos repetidos de atrito, tensões de tração e 

compressão decorrentes do sentar e levantar contínuo, além do contato constante com vestimentas, 

mochilas e superfícies rígidas. 
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A seleção de um patamar mínimo de desempenho para a gramatura não se explica apenas por 

motivos estéticos ou de padronização visual, mas sobretudo por critérios técnicos amplamente 

documentados pela engenharia têxtil.  

Ora, a escolha do valor mínimo de 250 g/m² encontra respaldo técnico nas faixas de desempenho 

consolidadas para tecidos aplicados em estofamentos de cadeiras de uso coletivo. Gramaturas 

abaixo desse patamar – como 180, 200 ou 220 g/m² - tendem a apresentar menor densidade de 

fibras e menor resistência à abrasão, o que reduz a vida útil do tecido e aumenta a ocorrência de 

pilling, esgarçamentos e desgaste superficial prematuro, especialmente em cadeiras sujeitas a 

intenso fluxo de usuários. Por outro lado, gramaturas muito superiores embora mais resistentes, 

resultam em tecidos mais rígidos, de menor respirabilidade, impactando negativamente o conforto 

térmico e a ergonomia, além de elevar custos sem ganho proporcional de desempenho. 

Assim, 250 g/m² representa o ponto de equilíbrio historicamente adotado em mobiliário 

institucional: suficientemente robusto para garantir durabilidade em ambientes de alta rotatividade 

e, ao mesmo tempo, flexível, confortável e economicamente viável. Esse valor, portanto, não é 

arbitrário, mas tecnicamente coerente com o uso previsto e alinhado às especificações amplamente 

empregadas em licitações públicas no país. 

6.18. NBR 8797:2022 – Deformação Permanente da Espuma 

6.18.1. Trata-se de um ensaio amplamente adotado na indústria moveleira para caracterizar o 

comportamento mecânico e o desempenho de longo prazo do estofamento, especialmente em 

mobiliário de uso contínuo. Isto posto, no contexto da presente licitação que abrange cadeiras 

giratórias, cadeiras fixas, longarinas, cadeiras escolares e demais assentos presentes em diferentes 

lotes, o desempenho da espuma é particularmente relevante, já que sua degradação precoce 

impacta diretamente não apenas o conforto do usuário, mas também a ergonomia, a durabilidade 

e a segurança. 

Ambientes públicos e institucionais, como escolas, repartições administrativas, salas de espera, 

unidades de saúde e setores de atendimento, apresentam um padrão característico de utilização: 

alta rotatividade, uso prolongado, pressões repetitivas e ciclos contínuos de carregamento e 

descarregamento sobre o assento. Nessas condições, espumas com baixa resistência à deformação 

permanente tendem a apresentar perda de espessura, endurecimento, formação de “bacias” e 

redução da capacidade de suporte, comprometendo o alinhamento postural e aumentando o risco 

de desconforto ou fadiga do usuário. 

A literatura técnica confirma que deformações permanentes elevadas aceleram o desgaste 

estrutural da espuma, prejudicam a distribuição de pressão e reduzem sensivelmente a vida útil do 

mobiliário.  Por outro lado, a adoção de limites controlados de deformação permanente (como o 

estabelecido no edital) está em consonância com faixas de desempenho amplamente aceitas pela 

indústria nacional de espumas e pelas especificações mais frequentemente utilizadas em compras 

públicas. 
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Esses limites representam o ponto tecnicamente adequado para garantir que a espuma mantenha 

resiliência, conforto e integridade estrutural durante todo o ciclo de uso esperado do mobiliário, 

sem ocasionar custos desnecessários associados a materiais de classe superior não compatíveis com 

a finalidade cotidiana dos itens licitados. Assim, a exigência do ensaio conforme a NBR 8797:2022 

não apenas assegura que a espuma empregada nos assentos apresente comportamento mecânico 

condizente com o uso intensivo típico de ambientes coletivos, mas também evidencia a preocupação 

do edital com a durabilidade, a segurança e o conforto dos usuários, preservando o interesse 

público, a qualidade dos bens adquiridos e a vida útil do mobiliário. 

6.19. ASTM D 3359:2023 – Aderência da Camada de Pintura 

6.19.1. A ASTM D 3359:2023 estabelece o método internacionalmente reconhecido para avaliar a 

aderência de películas de revestimento aplicadas sobre os mais diversos substratos, com destaque 

para superfícies metálicas e poliméricas amplamente presentes em mobiliários institucionais, 

escolares e administrativos. Trata-se de uma metodologia essencial para aferir a eficiência do 

sistema de pintura, pois mede sua capacidade de permanecer firmemente ancorado ao substrato 

após solicitações mecânicas de risco e tração. Em síntese, a aderência adequada é um dos 

indicadores mais importantes de durabilidade do acabamento: revestimentos mal aderidos 

delaminam, descascam ou formam bolhas de maneira precoce, comprometendo tanto o aspecto 

visual quanto a proteção anticorrosiva do material. 

No âmbito da presente licitação, a exigência do laudo não apenas se justifica, mas revela-se 

indispensável para que o Consórcio assegure padrão de qualidade uniforme entre itens distintos, 

independentemente do ambiente de uso. Mobiliários destinados a escolas, repartições públicas, 

salas de uso compartilhado, setores administrativos e espaços infantis são submetidos diariamente 

a impactos leves, abrasões, contatos repetidos e movimentação constante. Nessas condições, 

revestimentos com aderência insuficiente degradam-se muito mais rapidamente, elevando a 

necessidade de reparos, substituições e, consequentemente, gerando custos adicionais que os 

Municípios consorciados buscam evitar de forma preventiva. 

A opção pela classificação mais elevada da norma — que corresponde à ausência de destacamento 

visível após o ensaio — reflete o nível de confiabilidade do processo de pintura que se espera dos 

produtos fornecidos. A literatura técnica confirma que a aderência eficaz é diretamente proporcional 

à vida útil do sistema protetivo, funcionando como barreira primária contra processos corrosivos, 

sobretudo em mobiliário metálico exposto a variações de umidade, temperatura e aos agentes de 

limpeza rotineiramente utilizados em ambientes públicos. Assim, exigir aderência plena não 

configura rigor excessivo, mas sim a adoção de um critério mínimo para garantir que o investimento 

público resulte em bens duráveis, adequados ao uso intensivo e compatíveis com as demandas reais 

do cotidiano institucional. 

6.20. NBR 13384:1995 – Resistência ao Estouro do Revestimento 
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6.20.1. A NBR 13384:1995 estabelece o método de ensaio para determinação da resistência ao 

estouro de materiais têxteis, parâmetro essencial para avaliar a robustez, a uniformidade estrutural 

e a capacidade do tecido de suportar esforços multidirecionais sem ruptura. Trata-se de um método 

amplamente utilizado na indústria moveleira, especialmente para estofamentos e superfícies 

sujeitas a compressão, flexão repetitiva e cargas de uso cotidiano. 

No âmbito da presente licitação, a resistência ao estouro assume importância particular porque o 

tecido empregado em cadeiras de uso institucional (lote 4) é submetido a solicitações variadas: 

tração durante o ato de sentar e levantar, compressão concentrada na região central do assento, 

deformações laterais, fricção constante e, não raro, usos inadequados típicos de ambientes de 

grande circulação (incluindo escolas, repartições e salas de espera). Nesses cenários, tecidos com 

baixa resistência apresentam desgaste acelerado, rompimento precoce das fibras e perda de 

integridade do estofamento, reduzindo drasticamente a vida útil do mobiliário e implicando custos 

adicionais de manutenção e substituição. 

O valor mínimo de 35 kgf/cm² do edital não foi definido de forma arbitrária, mas decorre de 

parâmetros de desempenho amplamente reconhecidos no setor moveleiro. Explica-se. Estudos de 

durabilidade têxtil e especificações comumente adotadas por fabricantes de cadeiras corporativas e 

institucionais indicam que tecidos abaixo dessa faixa tendem a apresentar fragilidade frente ao uso 

intenso, enquanto valores entre 30 e 40 kgf/cm² compõem o intervalo usual para produtos 

classificados como resistentes ou de uso severo. Ao optar pelo limite de 35 kgf/cm², assim, a 

Administração não só estabelece um ponto médio entre o intervalo acima referido como usual, 

como também assegura equilíbrio entre segurança, durabilidade e viabilidade de mercado, evitando 

tanto exigências excessivamente brandas quanto critérios restritivos que limitem 

desnecessariamente a competitividade. 

6.21. NBR 9178:2025 – Características de Queima de Espuma 

6.21.1. A NBR 9178 estabelece métodos padronizados para avaliar o comportamento à queima de 

materiais poliméricos celulares flexíveis, comumente utilizados em espumas para assentos, encostos 

e componentes internos de mobiliário. O ensaio é fundamental para mensurar a propagação da 

chama, o tempo de queima e o potencial de continuidade da combustão quando o material é 

exposto a uma fonte de ignição. 

No contexto de mobiliário destinado ao uso público, como aquele objeto desta licitação, o 

desempenho quanto à inflamabilidade torna-se um critério de segurança indispensável. Ambientes 

de circulação intensa concentram grande número de usuários e equipamentos, o que exige redução 

máxima de riscos associados a materiais que possam atuar como combustível em caso de princípio 

de incêndio. 

A exigência de resultado de 0 mm/min (queima zero) não é exagerada, mas sim compatível com o 

patamar de segurança esperado para produtos submetidos a uso coletivo. Materiais flexíveis 

apresentam, em geral, elevada carga de fogo, e espumas de baixa qualidade podem propagar chama 



 
 
 
 

Página 188 de 231 
 

rapidamente, liberando grande quantidade de fumaça tóxica. Dessa forma, estabelecer um limite 

permissivo como taxas de propagação de 10 ou 20 mm/min, presentes em espumas de menor 

desempenho, aumentaria o risco de que o mobiliário atue como vetor de expansão inicial do 

incêndio. 

Por outro lado, a exigência de ausência total de propagação corresponde às melhores práticas do 

setor e segue recomendações de segurança adotadas em mobiliários institucionais de médio e alto 

desempenho. Ensaios com queima zero indicam que a espuma utilizada incorpora formulação 

adequada, com aditivos retardantes e estrutura celular projetada para interromper a combustão 

imediatamente após a remoção da fonte de ignição, contribuindo significativamente para reduzir 

riscos em situações emergenciais. 

6.22. NBR 13962:2018 – Conformidade para Cadeiras de Escritório 

6.22.1. A exigência do certificado de conformidade com a NBR 13962:2018, acompanhada dos 

respectivos relatórios completos de ensaio, mostra-se plenamente adequada dentro do conjunto de 

itens previstos no Lote 4, no qual determinadas cadeiras possuem características de uso profissional 

e administrativo que demandam verificação técnica mais rigorosa. A norma é o principal referencial 

brasileiro para avaliação de cadeiras de escritório, estabelecendo critérios de ergonomia, 

estabilidade, durabilidade e desempenho estrutural aplicáveis a mobiliário submetido a uso 

frequente e prolongado. 

Ao exigir conformidade formal e não apenas declarações do fabricante, o edital assegura que a 

cadeira tenha sido submetida integralmente aos ensaios de impacto, fadiga, esforços repetitivos, 

resistência de mecanismos, comportamento da base, desempenho dos rodízios e estabilidade 

contra tombamento — parâmetros essenciais para mobiliário utilizado em ambientes institucionais. 

Esses espaços, típicos do escopo do Lote 4, incluem setores administrativos, salas de atendimento e 

postos de trabalho nos quais a rotatividade de usuários, a variação antropométrica e o uso contínuo 

ao longo do expediente impõem solicitações muito superiores às de residências ou ambientes de 

baixa intensidade. 

Estudos recentes em engenharia do mobiliário apontam que cadeiras avaliadas segundo 

metodologias formais de ensaio apresentam menor incidência de falhas estruturais, maior vida útil 

e desempenho mais consistente quando submetidas ao uso coletivo, reduzindo custos com 

manutenção e reposição (Rodrigues & Fachini, Revista de Materiais e Design, 2020). A exigência 

também promove segurança ao usuário, uma vez que mecanismos de ajuste, bases giratórias, 

pistões e estruturas metálicas são partes críticas cuja falha pode ocasionar acidentes. 

Diante disso, a inclusão do certificado de conformidade com a NBR 13962:2018 para os itens 

específicos que o demandam dentro do Lote 4 não se trata de rigor excessivo, mas de medida técnica 

proporcional ao tipo de mobiliário, à intensidade de uso e à natureza dos ambientes nos quais será 

instalado. Trata-se, portanto, de requisito que assegura desempenho confiável, segurança 
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operacional e economicidade ao longo da vida útil do produto, preservando o interesse público na 

aquisição de cadeiras adequadas ao uso institucional. 

6.23. NBR 9925:2009 – Esgarçamento da Costura do Revestimento 

6.23.1. A NBR 9925 estabelece o método de determinação do esgarçamento máximo em costuras 

submetidas a esforço, sendo referência nacional para avaliação da integridade estrutural de 

materiais têxteis costurados. 

No norte desta licitação, dessarte, a exigência do relatório de ensaio visa assegurar que a costura, 

ponto crítico de qualquer estrutura têxtil, suporte de forma adequada o carregamento imposto pelo 

uso contínuo. Encostos confeccionados em tecidos tensionados sofrem deformações repetidas 

causadas por movimentos naturais de inclinação, acomodação da coluna, ajustes posturais e 

variações de usuário, o que torna a costura o elemento determinante para evitar rasgos 

progressivos, abertura de malha e perda de sustentação. 

A pertinência técnica do parâmetro estabelecido encontra respaldo na literatura de engenharia 

têxtil, que demonstra que costuras com esgarçamento controlado apresentam maior resistência ao 

uso cíclico, melhor manutenção da geometria da tela e redução significativa de falhas prematuras. 

Em mobiliário destinado a setores administrativos, salas de atendimento, postos de trabalho e 

demais ambientes de uso coletivo, assim, esse desempenho é ainda mais relevante, considerando a 

alta rotatividade de usuários e a frequência de ajustes posturais ao longo do dia. 

Assim, ao exigir a conformidade com a NBR 9925:2009, o edital busca garantir que o encosto têxtil 

mantenha sua integridade mesmo sob uso intensivo, preservando segurança, conforto e 

durabilidade. Trata-se de medida compatível com o interesse público, pois reduz riscos de falhas 

estruturais, prolonga a vida útil do mobiliário e assegura que os produtos adquiridos apresentem 

desempenho compatível com as demandas dos ambientes institucionais. 

6.24. NBR 8537:2022 – Densidade Aparente da Espuma 

6.24.1. A NBR 8537 estabelece o método para determinação da densidade aparente de espumas 

flexíveis de poliuretano, parâmetro diretamente relacionado ao desempenho mecânico, ao conforto 

e à durabilidade de assentos utilizados em mobiliário institucional. No âmbito da presente licitação, 

que também abrange cadeiras e assentos administrativos, a exigência de conformidade a essa norma 

atende a uma necessidade técnica concreta: assegurar que a espuma empregada seja capaz de 

suportar uso intenso e repetitivo sem perda acelerada de volume, deformação permanente ou 

colapso estrutural. 

A densidade aparente é um dos indicadores mais amplamente reconhecidos pela engenharia de 

materiais para avaliar a qualidade de espumas flexíveis. Espumas de menor densidade, ainda que 

inicialmente confortáveis, tendem a apresentar fadiga precoce, perda de resiliência, maior 

deformação sob carga e vida útil reduzida, especialmente em contextos de elevada rotatividade de 

usuários – característica comum a escolas, repartições, salas de atendimento e ambientes 
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administrativos. Já espumas com densidade mais elevada proporcionam melhor distribuição de 

carga, maior resistência ao cisalhamento interno e maior estabilidade dimensional ao longo do 

tempo, mantendo o conforto por períodos significativamente superiores. 

Desse modo, ao requerer laudo conforme a NBR 8537:2022, a Administração estabelece critério 

objetivo para assegurar que a espuma empregada nos assentos apresente qualidade compatível com 

o uso intensivo esperado nos ambientes atendidos pela licitação. Trata-se de medida preventiva e 

proporcional, alinhada ao interesse público e ao princípio da durabilidade dos bens fornecidos. 

6.25. NBR ISO 13934-1:2016 – Resistência e Alongamento de Revestimentos 

6.25.1. A NBR ISO 13934-1:2016 define o método padronizado para determinar a força máxima e o 

alongamento de tecidos submetidos à tração, sendo referência internacional na avaliação do 

desempenho mecânico de materiais têxteis aplicados em superfícies tensionadas, como telas de 

encosto e suportes presentes em cadeiras de uso intensivo. Essa norma é particularmente relevante 

no âmbito da presente licitação, que inclui mobiliário amplamente utilizado por usuários distintos 

ao longo do dia, característico de ambientes públicos (setores administrativos, salas de aula, espaços 

de atendimento e áreas de circulação coletiva e afins). 

A resistência do tecido nos sentidos longitudinal e transversal, bem como seu comportamento sob 

carga máxima, constitui parâmetro essencial para prever a durabilidade, a estabilidade dimensional 

e a segurança do componente têxtil. Em mobiliários sujeitos a uso reiterado, movimentos 

constantes, apoios rápidos, cargas dinâmicas e flexões repetidas, falhas como rasgos, deformações 

permanentes, distensões excessivas e perda de tensão ocorrem com maior frequência quando o 

material não atende aos requisitos mínimos da norma. 

6.26. NBR 11912:2016 – Resistência à Tração e Alongamento de Tela 

6.26.1. A exigência de relatório de ensaio emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, com base 

na NBR 11912:2016, cumpre papel determinante na verificação da qualidade do material têxtil 

empregado em superfícies teladas (Item 5, Lote 4). Essa norma estabelece os métodos para 

avaliação da resistência à tração e do comportamento de alongamento de tecidos planos, 

parâmetros essenciais para compreender como a trama reage quando submetida às tensões 

repetitivas e constantes que ocorrem no uso cotidiano de assentos com apoio flexível. 

No caso específico do mobiliário previsto neste item, que utiliza material telado como elemento 

estrutural de suporte, o desempenho do tecido é diretamente correlacionado à segurança do 

usuário, à manutenção da ergonomia e à vida útil da cadeira. Uma superfície telada que não atenda 

aos requisitos de resistência definidos pela norma pode apresentar deformações prematuras, perda 

de sustentação, cedimentos localizados e desconforto, comprometendo não apenas o uso imediato, 

mas também a integridade da estrutura e as condições de trabalho ao longo do tempo. 

Considerando a realidade dos ambientes administrativos do próprio Consórcio e, ainda, de seus 

consorciados, assim, é imprescindível que o tecido empregado seja tecnicamente validado. O 
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cumprimento da NBR 11912:2016 assegura então que a trama utilizada na cadeira possui 

comportamento mecânico compatível com o nível de esforço e de frequência de uso típico das 

repartições públicas do município. 

6.27. ASTM E 1645:2021 – Teor de Chumbo em Pinturas 

6.27.1. Na sequência da preocupação do Consórcio em evitar a aquisição de produtos que 

contenham, em sua pintura, substâncias potencialmente tóxicas ou capazes de causar qualquer 

forma de intoxicação aos usuários, a exigência de laudo ou relatório conforme a ASTM E 1645:2021 

revela-se medida indispensável. 

A norma estabelece método amplamente reconhecido para determinar com precisão o teor de 

chumbo presente em revestimentos, incluindo tintas epóxi-pó aplicadas sobre estruturas metálicas 

de diferentes tipos de mobiliário. Esse controle é crucial, pois a liberação de partículas decorrentes 

do desgaste natural da pintura – por abrasão, impactos, atrito constante ou simples envelhecimento 

– pode expor trabalhadores, estudantes e demais usuários a um metal pesado cujo uso é 

rigidamente limitado por razões de saúde pública. 

Assim, ao exigir a comprovação de conformidade com a ASTM E 1645:2021, o Portal do Sertão adota 

parâmetro que garante que todos os móveis com pintura aplicada, independentemente do lote ou 

da tipologia, atendam ao mesmo nível de segurança química. Trata-se, portanto, de medida 

preventiva que protege o ambiente de uso, preserva a integridade dos usuários e assegura que a 

Administração adquira produtos alinhados às boas práticas de fabricação e às normas modernas de 

controle de substâncias perigosas presentes em revestimentos. 

6.28. ASTM D 523:2018 – Brilho Especular do Revestimento 

6.28.1. A ASTM D 523 estabelece o método padrão para a medição do brilho especular de superfícies 

revestidas, parâmetro essencial para avaliar a qualidade e a uniformidade do acabamento aplicado 

em mobiliários metálicos ou poliméricos. A exigência do laudo baseado nessa norma tem como 

finalidade assegurar que os móveis adquiridos apresentem revestimentos adequados, visualmente 

homogêneos e condizentes com o padrão estético e funcional esperado. 

O controle do brilho não se limita ao aspecto visual: ele está diretamente relacionado à regularidade 

da camada de pintura, ao nível de cura do revestimento e à correta aplicação do sistema 

tintométrico. Superfícies com brilho inadequado podem indicar falhas no processo produtivo, como 

deposição irregular, contaminação, subcura ou degradação precoce — fatores que comprometem 

não apenas a aparência, mas a durabilidade do revestimento. 

Ao exigir conformidade com a ASTM D 523:2018, portanto, o Consórcio busca garantir que peças de 

diferentes modelos, composições e lotes apresentem padrão estético compatível entre si e 

acabamento resistente ao uso cotidiano, à limpeza frequente e às condições ambientais às quais o 

mobiliário institucional geralmente é submetido. Trata-se de medida que assegura uniformidade 
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visual, qualidade construtiva e maior vida útil do revestimento, prevenindo problemas futuros e 

garantindo melhor retorno ao investimento público. 

6.29. Portaria Inmetro nº 166:2021 – Cadeiras Plásticas Monobloco 

6.29.1. A Portaria Inmetro nº 166:2021 estabelece o regulamento técnico e o sistema de avaliação 

da conformidade aplicável a cadeiras plásticas monobloco, definindo requisitos abrangentes 

relacionados à resistência estrutural, estabilidade, desempenho sob carga e segurança de uso. Trata-

se do principal marco normativo brasileiro para esse tipo de mobiliário, que, por ser produzido em 

peça única, depende integralmente da integridade do polímero, da homogeneidade da injeção e da 

conformidade dimensional para garantir desempenho seguro. 

A exigência do laudo acreditado, acompanhado dos relatórios completos, decorre da necessidade 

de assegurar que as cadeiras identificadas como monobloco entre os itens licitados foram 

devidamente submetidas aos ensaios de tensão, impacto, carga estática, carga aplicada em 

diferentes pontos da estrutura, além das verificações de estabilidade e durabilidade previstas no 

regulamento. Esses ensaios são particularmente relevantes porque cadeiras monobloco, 

diferentemente de cadeiras montadas com múltiplas peças e reforços metálicos, não possuem 

componentes adicionais compensatórios: qualquer falha no material, microbolha na injeção, 

concentração de tensões ou variação de espessura pode gerar trincas, rupturas ou colapsos 

repentinos. 

No contexto dos itens do lote que incluem esse tipo de cadeira, a justificativa adquire maior 

relevância, pois tais produtos normalmente atendem a espaços de alto fluxo, onde a rotatividade é 

constante e o uso é intensivo. A conformidade com a Portaria 166:2021 assegura que o mobiliário 

resista às solicitações típicas de ambientes públicos, incluindo cargas repetidas, deslocamento 

frequente, uso por diferentes perfis de usuários, bem como variações ambientais moderadas, como 

mudanças de temperatura, umidade e exposição a agentes de limpeza. 

Assim, a Administração, ao exigir a certificação no modelo 5 – o mais rigoroso, envolvendo ensaios 

de tipologia, auditoria de fábrica e controle contínuo de produção – não apenas cumpre o arcabouço 

regulatório nacional, mas adota uma medida tecnicamente adequada para afastar o risco de 

aquisição de produtos com desempenho reduzido, vida útil limitada ou suscetíveis a acidentes. A 

certificação, portanto, não é mera formalidade: é garantia concreta de que o mobiliário ofertado 

apresenta segurança, longevidade e qualidade compatíveis com o uso coletivo que dele se espera. 

6.30. ASTM D 2794:1993 (Rev. 2019) – Resistência do Revestimento ao Impacto na Pintura 

6.30.1. A ASTM D 2794 estabelece o método padrão para avaliar a resistência de revestimentos 

orgânicos à deformação rápida por impacto, simulando solicitações mecânicas abruptas que 

ocorrem no uso cotidiano de mobiliário. Trata-se de um ensaio internacionalmente reconhecido, 

utilizado para verificar a capacidade do filme de pintura de suportar choques, batidas, quedas de 
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objetos e demais esforços que geram deformações instantâneas no substrato, fenômenos estes 

comuns em ambientes coletivos onde o mobiliário é intensamente manipulado. 

A relevância dessa norma se evidencia porque grande parte dos itens licitados, ainda que distintos 

entre si, possui estruturas metálicas ou componentes pintados sujeitos a impactos rotineiros. Em 

cadeiras, mesas, longarinas, armários, estações de trabalho e mobiliário escolar, o revestimento não 

exerce apenas função estética: ele protege o metal contra corrosão, aumenta a vida útil do produto 

e assegura aparência uniforme em ambientes institucionais. Uma pintura incapaz de absorver 

impactos sem trincar, desplacar ou romper compromete a durabilidade do móvel e gera custos 

adicionais de manutenção e reposição. 

Além disso, o impacto é um dos esforços mais frequentes no uso diário: movimentação constante, 

choques acidentais, arrastes, colisões com outros objetos e quedas de materiais sobre superfícies 

metálicas. A resistência adequada do revestimento garante que tais eventos não provoquem falhas 

prematuras, preservando não apenas o acabamento, mas também a integridade do substrato contra 

agentes corrosivos. 

A exigência do laudo acreditado, portanto, não se limita ao cumprimento formal da norma: ela 

traduz a necessidade concreta de assegurar que o mobiliário adquirido apresente desempenho 

compatível com o uso coletivo e intensivo característico dos equipamentos públicos. O ensaio 

conforme ASTM D 2794, ao avaliar a capacidade da pintura de sustentar deformações sem falha, 

funciona como indicador direto da qualidade do processo de pintura, da preparação da superfície, 

da cura do revestimento e da tecnologia empregada na elaboração do filme protetivo. 

Dessa forma, a Administração adota parâmetro técnico coerente com a complexidade e a 

diversidade dos móveis envolvidos, garantindo que os produtos ofertados mantenham desempenho 

adequado, durabilidade e resistência frente às condições reais de uso. 

6.31. NBR 10443:2023 – Espessura e Camada de Tinta Aplicada 

6.31.1. A NBR 10443:2023 estabelece os métodos para determinação da espessura de filmes de 

tintas e vernizes aplicados sobre diversos substratos e constitui referência técnica essencial para o 

controle de qualidade de revestimentos utilizados em mobiliário metálico. A correta espessura de 

película é um dos fatores mais determinantes para o desempenho do sistema de pintura, 

influenciando diretamente a durabilidade, a proteção contra corrosão, a resistência ao desgaste e a 

estabilidade estética do produto. 

No âmbito da presente licitação, diversos itens apresentam partes metálicas pintadas – estruturas 

de cadeiras, mesas, longarinas, suportes, hastes, bases e componentes complementares – que 

permanecem expostos a variações de temperatura, abrasão, contato constante com usuários, 

umidade ambiental e limpeza frequente com produtos químicos. Em tais condições, uma espessura 

insuficiente de tinta resulta em falhas precoces, como descascamento, perda de brilho, microfissuras 
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e, sobretudo, corrosão do substrato, reduzindo substancialmente a vida útil do mobiliário e 

implicando custos adicionais de manutenção e reposição ao erário. 

Por outro lado, a espessura adequada funciona como barreira protetiva contínua, capaz de suportar 

esforços mecânicos, impacto leve, arraste, manipulação repetida e agentes de limpeza. A NBR 10443 

legitima, portanto, um parâmetro técnico indispensável para assegurar que o revestimento aplicado 

apresente uniformidade, ancoragem eficiente e espessura compatível com o uso coletivo e intensivo 

característico dos equipamentos públicos. 

Ao exigir laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, a Administração evita 

subjetividade, assegura rastreabilidade metrológica e garante que as espessuras atendam às 

condições mínimas de desempenho necessárias para preservar a integridade estrutural dos itens. 

Trata-se de medida preventiva racional e alinhada com boas práticas de engenharia de superfícies, 

assegurando que os móveis adquiridos mantenham resistência, aparência e funcionalidade durante 

todo o ciclo de vida esperado. 

6.32. NM-300:2004 (Rev. 2011) – Certificação para Brinquedos 

6.32.1. Norma compulsória para brinquedos, a NM-300 estabelece requisitos de segurança física, 

mecânica, química e de inflamabilidade para artigos destinados ao uso infantil, sendo uma das 

normas mais rigorosas e abrangentes do sistema de avaliação da conformidade brasileiro. Por essa 

norma possui caráter compulsório, conforme regulamentação do Inmetro, sua observância não é 

facultativa: qualquer produto enquadrado como brinquedo ou destinado ao manuseio direto por 

crianças deve, obrigatoriamente, ser certificado por organismo acreditado, seguindo o modelo de 

certificação 5 — o mais completo e rigoroso em termos de controle de qualidade, auditorias e 

ensaios periódicos.  

A pertinência dessa exigência para o item 5 do lote 1 e para o item 19, do lote 3, então, decorre de 

uma característica singular: os produtos licitados tratam-se de artigos lúdicos, com elementos e 

finalidades típicas de brinquedo. Assim, ainda que o objeto principal da licitação seja mobiliário, a 

presença de uma função recreativa direcionada ao público infantil enquadra os produtos no escopo 

de aplicação compulsória da NM-300, tornando imprescindível a apresentação do certificado. 

A certificação conforme a NM-300 assegura que o item passou por ensaios que avaliam riscos de 

estrangulamento, perfuração, bordas cortantes, ingestão de pequenas partes, toxicidade de 

materiais, migração de elementos químicos, inflamabilidade, resistência ao uso intenso por crianças 

e demais perigos associados ao uso lúdico. Esses requisitos representam a base da política pública 

nacional de prevenção de acidentes infantis, respaldada por estudos do Inmetro, pela literatura de 

segurança de produtos e por recomendações internacionais equivalentes. 

6.33. NBR 14006:2008 / Portaria Inmetro nº 401:2020 – Certificação Compulsória de Móveis 

Escolares 
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6.33.1. A NBR 14006:2008, em conjunto com a Portaria Inmetro nº 401:2020, estabelece requisitos 

obrigatórios de segurança, durabilidade, estabilidade, dimensões ergonômicas e resistência para 

cadeiras e mesas destinadas ao uso escolar individual. A norma possui caráter compulsório, sendo 

condição legal para a comercialização de móveis escolares destinados a alunos, de modo a assegurar 

que os produtos não apresentem riscos físicos, mecânicos ou estruturais durante o uso cotidiano 

em ambientes de ensino. A certificação emitida por Organismo de Certificação de Produto (OCP) 

acreditado pelo Inmetro garante que o mobiliário foi avaliado quanto à conformidade com os 

ensaios exigidos, incluindo estabilidade, resistência à carga, durabilidade e segurança ergonômica. 

A exigência se mostra particularmente relevante para os itens 1, 2 e 3 do lote 1 (ABS) e itens 1, 2, e 

3, do lote 2 (madeira), que compõem conjuntos aluno individual, ou seja, móveis destinados ao uso 

constante e individual de estudantes em salas de aula. A avaliação completa por OCP assegura que 

cada unidade atenda às especificações técnicas, incluindo resistência a esforços repetitivos, 

proteção contra tombamentos e adequação às dimensões ergonômicas recomendadas para faixas 

etárias específicas. 

A certificação compulsória também tem respaldo científico e normativo, sendo recomendada por 

especialistas em ergonomia escolar, como evidenciado em publicações do SENAI CETIQT e do IPT. 

Além disso, a comprovação da conformidade por laudos completos permite à Administração Pública 

garantir a homogeneidade da qualidade e a segurança de todos os conjuntos fornecidos, evitando 

riscos de incidentes decorrentes de falhas estruturais ou dimensionais. 

Portanto, a exigência do certificado e dos relatórios de ensaio completos não se restringe a mera 

formalidade administrativa, mas constitui medida essencial de proteção ao usuário final (estudante) 

e de mitigação de riscos associados ao uso diário, intenso e coletivo do mobiliário escolar. 

6.34. ASTM D 3363:2022 – Dureza de Filme por Teste de Lápis 

6.34.1. A ASTM D 3363 estabelece um método padrão internacionalmente reconhecido para a 

determinação da dureza superficial de filmes de revestimento, utilizando a técnica de lápis 

graduado. Esse ensaio é essencial para avaliar a resistência mecânica da camada de tinta aplicada 

sobre superfícies metálicas ou poliméricas de móveis, garantindo que o acabamento suporte riscos, 

abrasões e manipulação cotidiana sem apresentar danos precoces. A dureza do filme de 

revestimento influencia diretamente a durabilidade, estética e manutenção do móvel, impactando 

na preservação da integridade da pintura e na proteção contra corrosão ou desgaste superficial. 

No contexto desta licitação, o laudo é pertinente a diferentes produtos que apresentam pintura em 

partes metálicas ou componentes plásticos, incluindo móveis escolares, cadeiras, mesas e armários 

utilizados em ambientes de uso coletivo. Tais itens estão sujeitos a manuseio intenso e contato 

frequente com objetos ou usuários, de modo que a verificação da dureza por faixa de lápis graduada 

assegura que o acabamento não se deteriorará rapidamente, preservando tanto a funcionalidade 

quanto a aparência dos produtos ao longo do tempo. 
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A faixa de dureza especificada no ensaio, que compreende os lápis de 3H a 6H, está em consonância 

com práticas adotadas em diversas licitações públicas e normativas nacionais, garantindo equilíbrio 

entre resistência ao risco e a flexibilidade necessária para evitar fragilidade do filme. Estudos 

técnicos publicados pelo IPT e pelo SENAI CETIQT demonstram que a dureza adequada do 

revestimento é um fator determinante na proteção de móveis submetidos a uso intenso, prevenindo 

descascamentos, arranhões superficiais e prolongando a vida útil do produto (Gonçalves & Pereira, 

2019; Silva et al., 2020). 

Dessa forma, a exigência do laudo de dureza por lápis não constitui formalidade excessiva, mas 

instrumento de avaliação objetiva da qualidade do acabamento e de mitigação de riscos 

relacionados ao desgaste prematuro em ambientes de uso coletivo intenso. 

6.35. NBR 11003:2023 – Verificação da Aderência da Camada de Tinta 

6.35.1. A NBR 11003:2023 estabelece um procedimento padronizado para verificar a aderência de 

camadas de tinta sobre substratos diversos, em especial superfícies metálicas, presentes em 

mobiliário escolar, administrativo e institucional. Esse ensaio permite aferir a capacidade do 

revestimento de permanecer firmemente fixado ao substrato diante de solicitações mecânicas, 

prevenindo destacamentos, delaminações ou bolhas que comprometam a estética e a proteção 

contra corrosão. 

A relevância do laudo se intensifica ao considerar que os produtos contemplados pela licitação, 

incluindo mesas, armários, brinquedos e cadeiras, serão utilizados em ambientes de municípios 

caracterizados por clima quente e úmido, o que potencializa a degradação de revestimentos quando 

mal aderidos. Além disso, esses móveis estão sujeitos a alta rotatividade de usuários, como 

estudantes, professores e servidores, estando constantemente sujeitos a impactos, manuseio 

contínuo e abrasões repetidas. Assim, a aderência da tinta torna-se fator determinante para a 

durabilidade do acabamento, redução de custos com manutenção e preservação da integridade 

estrutural do mobiliário. 

A norma define, por meio do método de corte A, a avaliação objetiva da coesão entre a camada de 

tinta e o substrato, garantindo confiabilidade homogênea entre diferentes lotes e tipos de produtos. 

Estudos técnicos do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT, 2021) demonstram que revestimentos 

com aderência insuficiente apresentam degradação acelerada e maior suscetibilidade à corrosão, 

comprometendo a vida útil do móvel e aumentando o custo de manutenção. 

Dessa forma, a exigência do laudo conforme a NBR 11003:2023 constitui critério imprescindível de 

controle de qualidade, assegurando que todos os produtos pintados ofereçam resistência mecânica 

adequada e desempenho duradouro, mesmo em condições de uso intenso e ambiente climático 

desafiador do Estado da Bahia. 

6.35. ISO 6940:2004 – Determinação da Facilidade de Ignição 
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6.35.1. A ISO 6940:2004 estabelece procedimentos padronizados para avaliar a facilidade de ignição 

de materiais têxteis e polímeros por aplicação direta de chama, utilizando corpos de prova 

orientados verticalmente. O ensaio permite quantificar o tempo até a ocorrência da ignição, 

fornecendo indicador direto da inflamabilidade do material, essencial para prevenção de acidentes 

e segurança dos usuários. 

No contexto desta licitação, os itens contemplam cadeiras, assentos e mobiliário escolar e 

administrativo, muitas vezes destinados a ambientes com circulação intensa de pessoas e sujeitos a 

diferentes condições de uso, incluindo proximidade a fontes de calor ou contato acidental com 

chama aberta ou faíscas. Avaliar a facilidade de ignição dos materiais empregados, como tecidos, 

espumas e polímeros, é fundamental para reduzir riscos de propagação rápida do fogo e proteger 

crianças, estudantes e servidores. 

O critério de tempo mínimo de exposição à chama reflete padrões de segurança amplamente 

adotados em normas nacionais e internacionais, incluindo recomendações do SENAI CETIQT (2019) 

e da ABNT para materiais de uso coletivo, alinhando proteção, funcionalidade e durabilidade do 

produto. Exigir um desempenho mínimo garante que o mobiliário mantenha sua integridade em 

situações de risco, evitando que a inflamabilidade comprometa não apenas a segurança imediata, 

mas também a confiabilidade e longevidade do item. 

Dessa forma, a exigência do laudo conforme a ISO 6940:2004 constitui medida técnica e preventiva, 

assegurando que os materiais empregados em diferentes componentes da licitação apresentem 

resistência adequada à ignição, atendendo simultaneamente aos critérios de segurança, 

confiabilidade e qualidade. 

6.36. NBR 14961:2019 – Determinação do Teor de Cinzas em Espumas 

6.35.1. A exigência de relatório de ensaio acreditado segundo a NBR 14961:2019, fixando teor de 

cinzas máximo de 1%, justifica-se pela necessidade de controle rigoroso da pureza química das 

espumas flexíveis de poliuretano utilizadas no mobiliário. O teor de cinzas está diretamente 

associado à quantidade de resíduos inorgânicos, cargas minerais ou impurezas provenientes de 

processos inadequados, podendo comprometer propriedades mecânicas essenciais, como 

resistência, elasticidade, durabilidade e estabilidade dimensional. 

Diversos centros de pesquisa nacionais – como estudos do Instituto de Macromoléculas da UFRJ 

(IMA-UFRJ), publicações da Associação Brasileira de Polímeros (ABPol), pesquisas da UFRGS/Escola 

de Engenharia, do Departamento de Engenharia Química da UFSC e relatórios técnicos de 

laboratórios como CT-Polímeros, Instituto de Materiais Tecnológicos (IMT) e Laboratório de 

Polímeros da USP – convergem ao afirmar que espumas com teor de cinzas reduzido apresentam 

maior desempenho mecânico, menor degradação ao longo do tempo e menor risco de fissuração 

ou desintegração precoce. Esses materiais mantêm melhor comportamento sob carga, fadiga, 

impacto e compressão, especialmente quando utilizados em assentos, encostos e outros móveis que 

suportam uso constante. 
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A adoção do limite máximo de 1%, conforme definido na norma, é essencial para padronizar a 

qualidade mínima exigida e evitar o uso de espumas adulteradas com excesso de cargas minerais de 

baixo custo, prática que reduz o custo do produto, mas prejudica a segurança e acelera o desgaste 

do mobiliário público. Trata-se de exigência técnica objetiva, amplamente reconhecida pela 

literatura especializada, que assegura longevidade, desempenho adequado e economicidade à 

Administração Pública, sem representar barreira competitiva, já que fabricantes de espuma de 

qualidade regularmente disponível no mercado cumprem esse parâmetro normativo. 

6.37. ASTM E 1252 – Veracidade da Matéria-Prima do Polipropileno 

6.37.1. A exigência decorre da necessidade de confirmar, com precisão molecular, a identidade da 

matéria-prima utilizada na fabricação de determinados produtos licitados. A espectroscopia no 

infravermelho por transformada de Fourier (FTIR) é amplamente reconhecida, na literatura técnico-

científica e na indústria de polímeros, como um dos métodos mais robustos para identificação 

qualitativa de materiais poliméricos. 

Obras como Spectroscopy of Polymers (Stuart, 2002) e estudos publicados na Polymer Testing 

reforçam que o FTIR permite distinguir com clareza as bandas características do PP, possibilitando 

identificar contaminações, blendas incompatíveis, uso de reciclados inadequados ou substituições 

de resina que não atenderiam ao desempenho esperado. 

O controle da composição é essencial porque propriedades fundamentais para pisos modulares e 

outros itens licitados, como por exemplo resistência ao impacto, rigidez, estabilidade dimensional e 

resistência ao envelhecimento, dependem diretamente da pureza e da estrutura química da 

matéria-prima. Pesquisas publicadas na revista Polímeros: Ciência e Tecnologia e em trabalhos do 

Senai Cimatec demonstram que a presença de materiais não declarados, contaminantes ou 

proporções irregulares de reciclado altera sensivelmente o comportamento térmico e mecânico do 

PP, reduzindo sua capacidade de suportar cargas dinâmicas e acelerando a degradação quando 

exposto à radiação UV e variações térmicas. 

No caso específico dos pisos modulares, a integridade do polímero é determinante para evitar falhas 

como empenamento das placas, quebras nas travas de encaixe, instabilidade geométrica, perda de 

rigidez e redução da vida útil. Como o desempenho desses pisos depende da uniformidade entre 

todas as peças, a utilização de PP adulterado ou parcialmente substituído por outras poliolefinas 

afeta diretamente a montagem, o travamento e o comportamento sob carga dos módulos. O método 

FTIR previsto na ASTM E 1252 permite confirmar, de forma objetiva, então, se a resina utilizada 

corresponde ao PP copolímero especificado, garantindo confiabilidade no processo produtivo e 

assegurando que todas as peças instaladas apresentem comportamento homogêneo. 

Assim, a adoção desse ensaio pelo Consórcio representa uma medida essencial para prevenir o 

fornecimento de materiais de procedência duvidosa, assegurar desempenho adequado em 

ambientes de intensa circulação e exposição climática e garantir a durabilidade dos mobiliários. 
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Trata-se de um critério técnico consolidado na literatura científica, plenamente exequível pelo 

mercado e indispensável para o atendimento seguro e eficaz da finalidade do objeto contratado. 

6.38. ABNT NBR 10545:2014 – Aderência e Flexibilidade por Mandril Cônico 

6.37.1. Considerando que as partes metálicas de brinquedos, playgrounds e mobiliários educativos 

são constantemente expostas à umidade, abrasão e movimentação mecânica, torna-se 

imprescindível verificar a qualidade e o desempenho da pintura protetora aplicada sobre esses 

componentes. O conjunto de ensaios previstos nas normas ABNT NBR 10545:2014 e ABNT NBR 

10443:2023, assim, permite avaliar de forma objetiva a aderência, flexibilidade e espessura da 

película de tinta, assegurando sua resistência a trincas, fissuras e destacamentos durante o uso 

cotidiano. 

A norma NBR 10545, em conjunto com a NBR 10443, trata da determinação da flexibilidade por 

mandril cônico, medindo a capacidade do revestimento de acompanhar deformações do substrato 

sem comprometer sua integridade e, ainda, estabelecendo critérios para a uniformidade e espessura 

média da camada de tinta. Nesse sentido, a própria norma recomenda valores entre 50 e 65 

micrômetros (µm) — faixa essa reconhecida por equilibrar proteção anticorrosiva e maleabilidade 

do filme. 

De acordo com publicações da Associação Brasileira de Corrosão (ABRACO, 2021), essa faixa de 

espessura é considerada ideal para sistemas de pintura empregados em superfícies metálicas 

expostas a ambientes úmidos e variações térmicas, pois evita tanto o trincamento por excesso de 

rigidez quanto a corrosão prematura por insuficiência de camada. 

Portanto, a realização desses ensaios é indispensável para comprovar que o processo de pintura 

utilizado pelos fabricantes de playgrounds externos assegura proteção adequada contra agentes 

corrosivos e danos mecânicos, atendendo aos padrões de desempenho exigidos pela ABNT e pela 

ABRACO. 

6.38. ASTM D 2240 – Determinação da Dureza Shore D 

6.38.1. O ensaio de dureza Shore D, conforme a norma ASTM D2240:2015, tem por objetivo 

determinar a resistência superficial do polietileno (PE), medindo sua capacidade de resistir à 

deformação quando submetido à pressão controlada. Essa propriedade está diretamente 

relacionada à durabilidade, à resistência ao desgaste e à integridade estrutural das peças moldadas. 

Deste modo, a exigência de apresentação de relatório de ensaio de dureza no Pregão Eletrônico é 

tecnicamente justificada pela necessidade de o Consórcio e seus Municípios participantes 

necessitarem a garantia de que o material utilizado na fabricação dos playgrounds adquiridos 

apresente desempenho compatível com o uso intenso e contínuo, especialmente em áreas externas, 

onde há maior exposição a esforços mecânicos, atritos e variações térmicas. 

A faixa de dureza solicitada, por fim, foi definida com base em parâmetros técnicos amplamente 

aceitos para polietilenos utilizados em processos de rotomoldagem, abrangendo desde os tipos de 
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média densidade (MDPE) até os de alta densidade (HDPE), os quais são os mais empregados na 

produção de equipamentos lúdicos e estruturais. Valores inferiores a 50 Shore D indicam materiais 

excessivamente flexíveis, como alguns tipos de polietileno de baixa densidade (LDPE), que 

apresentam maior propensão à deformação permanente, risco de afundamento sob carga e menor 

resistência ao desgaste. Por outro lado, valores superiores a 70 Shore D correspondem a materiais 

excessivamente rígidos ou com adição de cargas minerais, o que reduz a capacidade de absorção de 

impacto e pode gerar fragilidade superficial e risco de trincas ou fissuras sob choques acidentais — 

comportamento indesejável em brinquedos infantis. 

A faixa de resultado admitido, portanto, representa um equilíbrio técnico ideal entre resistência 

superficial e tenacidade, assegurando que o material mantenha boa performance tanto em 

ambientes externos, sujeitos à ação solar e ao calor, quanto em eventuais equipamentos de uso 

interno.  

Não obstante, a exigência do referido laudo emitido por laboratório acreditado pelo Inmetro, 

contendo tal resultado médio, reforça a confiabilidade da matéria-prima e assegura a rastreabilidade 

técnica do processo produtivo, além de atender ao princípio da padronização da qualidade previsto 

no art. 11, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. Tal requisito não configura restrição indevida à 

competitividade, pois contempla ampla gama de resinas comerciais disponíveis no mercado, sendo 

plenamente alcançável por fabricantes nacionais de playgrounds. 

6.39. ASTM E 573 – Veracidade da Matéria-Prima do Polietileno 

6.39.1. A exigência do referido ensaio tem como finalidade verificar a autenticidade e a composição 

química da matéria-prima empregada na fabricação dos brinquedos e equipamentos rotomoldados, 

tanto de uso externo (como playgrounds e escorregadores) quanto de uso interno. A espectroscopia 

no infravermelho por transformada de Fourier (FTIR) é um método amplamente utilizado na 

caracterização de polímeros, permitindo identificar com precisão os grupos funcionais e confirmar 

se o material analisado corresponde efetivamente ao polietileno (PE) declarado pelo fabricante. O 

ensaio é capaz de distinguir o PE de outros termoplásticos, como o polipropileno (PP), e de detectar 

misturas ou contaminações que comprometam o desempenho do produto. 

A aplicação desse método é essencial para o controle de qualidade e rastreabilidade em licitações 

públicas, prevenindo o uso de matérias-primas adulteradas, recicladas ou fora de especificação — 

situações que podem acarretar redução da resistência mecânica, baixa estabilidade térmica e maior 

degradação do material. Assim, a exigência de laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

Inmetro assegura confiabilidade nos resultados e comprova que o polímero utilizado é adequado ao 

processo de rotomoldagem, atendendo às normas de segurança aplicáveis a produtos infantis. 

6.40. ASTM D 1525 – Determinação da Temperatura de Amolecimento Vicat 

6.40.1. A inclusão do ensaio tem como objetivo assegurar que o polietileno empregado na fabricação 

dos itens do lote 3 mantenha estabilidade estrutural e segurança de uso mesmo sob condições de 
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aquecimento, especialmente pela incidência direta da radiação solar. Nesses contextos, as 

superfícies plásticas podem atingir temperaturas de 60 °C a 80 °C, o que exige que o material 

mantenha sua rigidez e resistência mecânica sem deformar ou perder integridade dimensional. 

A exigência de resultado médio mínimo de 100 °C baseia-se em parâmetros técnicos e científicos 

amplamente reconhecidos. No contexto nacional, o Centro de Caracterização e Desenvolvimento de 

Materiais da UFSCar (CCDM) adota o ensaio Vicat como método de controle e caracterização de 

polímeros, aplicando-o rotineiramente na avaliação de termoplásticos de engenharia e poliolefinas. 

Da mesma forma, a literatura técnica brasileira — especialmente Canevarolo Jr., em “Ciência dos 

Polímeros” (2ª ed., Artliber) — registra valores típicos de temperatura de amolecimento Vicat em 

torno de 101 °C para o polietileno de alta densidade (PEAD), evidenciando que esse patamar está 

dentro do comportamento esperado para o material amplamente disponível no mercado nacional. 

Complementarmente, a Braskem, principal produtora de resinas termoplásticas do país, indica em 

suas fichas técnicas (linhas PE Roto 68 e PE Roto 78) que suas resinas de média e alta densidade 

destinadas à rotomoldagem apresentam temperaturas de amolecimento Vicat entre 110 °C e 125 

°C, faixa que confirma a adequação do limite mínimo de 100 °C como parâmetro técnico seguro e 

compatível com os materiais nacionais utilizados na fabricação de brinquedos e mobiliários lúdicos. 

A adoção do limite mínimo de 100 °C, portanto, estabelece margem de segurança térmica adequada 

para suportar as condições climáticas brasileiras e o uso contínuo em ambientes externos, sem 

impor exigência excessiva que inviabilize a competitividade entre fornecedores. Valores inferiores 

tenderiam a permitir o amolecimento sob calor, provocando deformações plásticas e instabilidade 

dimensional — o que poderia comprometer o encaixe, a fixação ou a geometria dos brinquedos, 

aumentando o risco de acidentes. 

6.41. ABNT NBR 13961:2010 

6.41.1. A ABNT NBR 13961:2010 assume papel relevante na avaliação de mobiliários destinados ao 

uso contínuo em ambientes coletivos, regulando parâmetros essenciais como estabilidade, 

resistência mecânica, durabilidade e segurança do usuário. Para os itens pertinentes, assim, a 

certificação com base nessa norma assegura que o mobiliário suporte cargas típicas de 

armazenagem, esforços repetitivos e condições de uso intenso sem risco de colapso estrutural. 

O aço, embora altamente resistente, depende de processos fabris adequados, espessuras mínimas, 

conformações corretas e sistemas de fixação seguros para atingir desempenho satisfatório ao longo 

do tempo. A certificação referenciada, assim, introduz uma camada independente de verificação 

quanto à conformidade do produto com esses requisitos, assegurando que ensaios normativos – 

como resistência à carga, estabilidade e comportamento sob esforços dinâmicos – tenham sido 

efetivamente realizados. 

A escolha por exigir a certificação no edital se fundamenta em evidências técnicas. Estudos do 

Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) demonstram que mobiliários metálicos não conformes 
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apresentam maior incidência de flambagem nas chapas, deformações permanentes em prateleiras 

e pontos de ruptura em dobras estruturais, especialmente quando submetidos a cargas distribuídas, 

como ocorre em estantes e armários de aço. Pesquisas conduzidas pelo SENAI CIMATEC e pelo 

Laboratório de Avaliação Estrutural da UFSC confirmam que a variação na qualidade do aço utilizado 

(espessura, processo de laminação e galvanização) impacta diretamente a segurança do usuário e a 

vida útil do mobiliário. 

Ao exigir o certificado de conformidade para móveis como mesas, armários e gaveteiros, portanto, 

o Consórcio evita que diferenças ocultas no processo produtivo resultem em produtos 

aparentemente semelhantes, mas estruturalmente frágeis. Isso é especialmente relevante em 

licitações por lote, nas quais diversos itens metálicos com funções distintas compartilham 

características críticas de segurança, exigindo padronização mínima para evitar entregas com 

desempenho inferior ao necessário. 

6.42. ABNT NBR 13966:2008 

6.42.1. A exigência de certificado de conformidade à ABNT NBR 13966 constitui medida essencial 

para assegurar que o mobiliário a ser adquirido atende, de maneira objetiva e verificável, aos 

requisitos de desempenho, segurança, durabilidade e estabilidade previstos na norma. 

A NBR 13966:2008 estabelece critérios de resistência estrutural, dimensões funcionais e requisitos 

gerais que asseguram que o mobiliário suportará as condições de uso contínuo típicas de ambientes 

públicos, especialmente aqueles que atendem grande fluxo e rotatividade de usuários. A literatura 

especializada em design ergonômico e engenharia de produto registra que falhas estruturais 

decorrentes de mobiliário não conformes estão entre as principais causas de acidentes, quedas e 

lesões musculoesqueléticas em ambientes de uso coletivo, conforme apontado em estudos da 

Associação Brasileira de Ergonomia (ABERGO) e em pesquisas técnicas da própria ABNT sobre 

avaliação de mobiliário escolar e corporativo. 

Ao exigir que o certificado seja apresentado completo em alguns dos itens do lote 5, com capa, corpo 

e todos os anexos, além de conter expressamente as referências, modelos ou códigos dos produtos 

cotados, a Administração Pública garante então não apenas a autenticidade do documento, mas 

também a correspondência exata entre o item ofertado e aquele efetivamente certificado. Essa 

medida evita a prática, infelizmente comum no mercado, de reutilização indevida de certificados 

pertencentes a linhas distintas ou versões descontinuadas do produto, mitigando riscos de 

fornecimento inadequado e assegurando a integridade do processo licitatório. 

Trata-se de requisito plenamente justificado sob a ótica do interesse público, da segurança jurídica 

e da boa gestão de recursos, alinhado aos princípios da eficiência, vantajosidade, seleção da 

proposta mais adequada e do controle de qualidade do objeto contratado, conforme diretrizes da 

Lei nº 14.133/2021. 

6.43. Certidão de Registro e Quitação da fabricante no CREA, com indicação do responsável técnico 
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6.43.1. A solicitação nos itens 8 e 9 do lote 3 da Certidão de Registro e Quitação da fabricante do 

playground no CREA, acompanhada da identificação do responsável técnico habilitado, justifica-se 

na natureza estrutural, permanente e de alto risco operacional dos equipamentos previstos nos itens 

supra referidos. Esses playgrounds são compostos por estruturas de grande porte, instaladas em 

áreas externas e submetidas a esforços dinâmicos e estáticos significativos, além de processos de 

fixação permanente por meio de concretagem no solo, ancoragens metálicas e elementos integrados 

de sustentação. 

A fabricação e instalação desses equipamentos envolvem etapas típicas de engenharia, como análise 

de cargas, avaliação de estabilidade, definição de sistemas de fixação, resistência dos materiais, 

geometria estrutural e comportamento mecânico sob uso contínuo. A legislação profissional 

brasileira — especialmente a Lei nº 5.194/1966, que regulamenta as atividades de engenharia — 

estabelece que qualquer serviço que envolva projeto, fabricação ou execução de estruturas 

destinadas ao uso humano e que possam envolver risco à integridade física dos usuários deve 

possuir responsabilidade técnica formal atribuída a profissional legalmente habilitado. Isso inclui a 

participação direta de engenheiros civis, engenheiros mecânicos ou arquitetos, todos com 

atribuições pertinentes às atividades desenvolvidas pela fabricante. 

A exigência também se justifica pelo fato de que playgrounds de grande porte possuem pontos 

críticos de segurança, como plataformas elevadas, conexões estruturais, colunas de suporte, 

escadas, torres e módulos articulados, exigindo que a empresa responsável pela fabricação e 

instalação demonstre capacidade técnica comprovada e responsabilidade profissional perante o 

sistema CONFEA/CREA ou CAU. Isso garante que o dimensionamento, a fabricação e a instalação 

estejam de acordo com critérios de estabilidade e segurança reconhecidos pela engenharia, 

reduzindo riscos de acidentes, falhas estruturais, colapsos por fixação inadequada ou inadequação 

do sistema de ancoragem ao tipo de solo. 

Por fim, mas não menos importante, a comprovação de vínculo entre o profissional e a empresa – 

seja por CTPS, contrato de prestação de serviços, anuência formal ou contrato social – é igualmente 

indispensável para assegurar que o responsável técnico não é apenas um nome apresentado para 

fins formais, mas alguém efetivamente vinculado à fabricante e disponível para responder 

tecnicamente pelo processo de concepção, fabricação, instalação e posterior assistência técnica. 

Essa vinculação garante rastreabilidade, autenticidade e responsabilidade direta na emissão de ARTs 

relativas às atividades desempenhadas. 

6.44. ABNT NBR 8515 e ABNT NBR 8516 – Determinação da Resistência à Tração e do Alongamento 

e Rasgamento 

6.44.1. A exigência de relatórios de ensaio emitidos por laboratório acreditado pelo Inmetro, 

conforme as normas ABNT NBR 8515 e NBR 8516, visa comprovar a qualidade estrutural e o 

desempenho físico das espumas aplicadas na confecção de estofamentos.  
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Esses materiais, amplamente utilizados em mobiliário escolar, corporativo e de uso coletivo, estão 

sujeitos a esforços repetitivos e à deformação contínua, exigindo propriedades mecânicas 

adequadas para garantir conforto e resistência. A NBR 8515 estabelece os critérios para o ensaio de 

resistência à tração e alongamento na ruptura, verificando a capacidade da espuma de suportar 

esforços sem se romper, o que assegura elasticidade, resiliência e estabilidade dimensional durante 

o uso prolongado. Já a NBR 8516 define o método de determinação da resistência ao rasgamento, 

simulando condições de esforço concentrado que podem ocorrer no manuseio, transporte ou uso 

cotidiano do mobiliário. 

A adoção conjunta dessas duas normas permite uma avaliação completa das propriedades 

mecânicas da espuma de poliuretano, assegurando que o material atenda a critérios de 

durabilidade, segurança e conforto ergonômico. A realização dos ensaios por laboratórios 

acreditados pelo Inmetro confere confiabilidade e rastreabilidade aos resultados, evitando o uso de 

espumas de baixa densidade ou qualidade inferior, que poderiam comprometer a vida útil e a 

segurança dos produtos. Assim, as normas ABNT NBR 8515 e NBR 8516 se complementam na 

verificação da resistência física e da performance funcional das espumas, garantindo que os 

mobiliários produzidos apresentem alto padrão de qualidade, segurança e conforto, indispensáveis 

para ambientes de uso intensivo, como instituições de ensino e espaços públicos. 

6.45. Declaração de garantia e de revenda autorizada (em caso de a licitante se tratar de 

revendedora) 

6.45.1. A solicitação da declaração de revenda autorizada visa coibir a participação de empresas que 

não possuem credenciamento formal junto aos fabricantes, evitando a atuação de intermediários 

oportunistas sem vínculo técnico ou comercial legítimo com os produtos ofertados. Essa autorização 

formal assegura que o fornecedor está legitimamente habilitado a comercializar os itens licitados, 

proporcionando maior segurança jurídica e contratual para a Administração Pública. 

Além disso, a garantia expressa pelo fabricante, associada à revenda autorizada, assegura à 

contratante o acesso ao suporte pós-venda adequado, incluindo reposição de peças, manutenção 

especializada e cumprimento dos prazos de garantia legais e contratuais. Considerando o 

fornecimento de mobiliário para diversos Municípios afiliados ao Consórcio, é essencial assegurar 

que os produtos oferecidos contem com suporte técnico oficial do fabricante, o que somente é 

possível quando a empresa participante está devidamente autorizada. 

A ausência dessa exigência aumenta significativamente o risco de fornecimento de produtos 

paralelos ou sem procedência garantida, comprometendo a durabilidade, manutenção e qualidade 

do mobiliário, o que impactaria negativamente a boa aplicação dos recursos públicos e a eficiência 

dos serviços municipais. 

7. FORMA E ENTREGA DOS PRODUTOS 

7.1. O objeto desta licitação deverá ser fornecido de forma descrita no item I; 
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7.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados da notificação por escrito, 

mantido o preço inicialmente contratado. 

7.3. O fornecedor tem o dever de fornecer e de entregar as mercadorias EM TALÃO PRÓPRIO, 

contendo os dados da empresa, data da entrega, em três vias, devendo ser assinadas após a 

conferência da quantidade e qualidade pela unidade requisitante e outra para controle do 

fornecedor (apresentar documentação comprovando). 

7.3.1 A entrega dos produtos deverá respeitar um cronograma enviado pelo Departamento de 

compras definindo a quantidade e o local da entrega. 

7.3.2. Os cronogramas com as datas e quantidades a serem entregues, serão enviados até 30 dias 

antes da entrega. 

7.3.3. A empresa terá o prazo máximo de 30 dias para a entrega dos produtos no local indicado na 

Ordem de Fornecimento, conforme solicitação de cada consorciados. 

7.4. Os objetos desta licitação, compreendendo a totalidade dos itens, devem ser entregues de 

forma parcelada e imediata ao recebimento da requisição, sob pena de rescisão contratual, dada a 

natureza dos bens. 

8. DAS AMOSTRAS 

8.1. A Administração poderá, a seu exclusivo critério, exigir das licitantes melhor classificadas a 

apresentação de amostras de todos ou de alguns dos itens ofertados do lote, no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da convocação efetuada por meio do sistema eletrônico ou por 

comunicação oficial. 

8.2. As amostras deverão ser entregues sem ônus para a Administração, devendo corresponder 

integralmente às especificações, materiais, dimensões e características técnicas constantes da 

proposta e dos documentos de habilitação técnica. 
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8.3. As amostras deverão ser devidamente identificadas, contendo, de forma clara e legível, o 

número do pregão, o nome da empresa licitante, o número do lote e o número do item 

correspondente, sob pena de desconsideração para fins de avaliação. 

8.4. A não apresentação das amostras no prazo estabelecido, ou, ainda, a apresentação de amostras 

em desacordo com as especificações exigidas, acarretará a desclassificação da licitante quanto ao(s) 

item(ns) correspondente(s). 

8.5. A Administração poderá realizar ensaios, testes, avaliações visuais e de manuseio, inclusive com 

equipe técnica especializada, para verificar a qualidade e a conformidade das amostras 

apresentadas. 

8.6. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 

à realização dos testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 

necessários ao perfeito manuseio dos produtos apresentados, quando for o caso. 

8.7. Após a conclusão da análise técnica, as amostras permanecerão à disposição da licitante para 

retirada, que deverá ocorrer no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da comunicação oficial. 

8.8. A não retirada das amostras dentro do prazo previsto no subitem 8.7 autoriza a Administração 

a proceder ao descarte ou à destinação diversa, sem qualquer responsabilidade por indenização à 

licitante. 

9. ESTIMATIVA DOS PREÇOS REFERENCIAIS 

Orçamento sigiloso, nos termos do ART. 59, INCISO III DA LEI Nº 14.133/2021, pois visa fomentar a 

elaboração de orçamentos próprios e independentes pelas empresas potencialmente interessadas 

em participar da licitação, tendendo a diminuir o risco da contratação. Visa ainda levar os 

participantes a elaborar seus próprios orçamentos. 

  
10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

12. DO MODELO DE GESTÃO DO OBJETO E DO CONTRATO 
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12.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto na 

Resolução nº 002/2023 que dispõe sobre as funções do agente de contratação, da equipe de apoio 

e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos 

contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do CDS PORTAL DO 

SERTÃO, nos termos da Lei Federal nº 14.133. 

13. 13. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR LOTE. 

Exigências de habilitação 

13.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

13.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

13.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

13.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

12.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

13.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 
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13.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

13.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

13.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

13.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

13.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

13.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

12.4.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

12.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

13.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

13.5.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

13.5.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

13.5.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
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13.5.3.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 

13.5.3.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

13.5.3.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

13.5.3.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

13.5.4. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

13.5.5. A s empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 2% (dois por cento) do valor estimado da contratação 

ou do item pertinente. 

13.5.6. As licitantes deverão apresentar comprovação, por meio de declaração, de relação dos 

compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico 

financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados com a Administração Pública e/ou 

com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior 

ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital. 

13.5.7. A declaração de que trata o item acima deverá estar acompanhada da Demonstração do 

Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social quando houver divergência 

percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada 

e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser 

apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 
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13.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) No mínimo dois ou mais atestados de capacidade técnica emitidos em nome do licitante, 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução ou 

prestação satisfatória de serviços compatíveis e pertinentes ao objeto licitado. Cada atestado ou 

declaração deve conter a identificação da empresa ou órgão contratante, o número do CNPJ e o 

nome do responsável pela emissão do documento. 

Levando em consideração que os produtos que compõem os lotes serão manuseados/utilizados por 

crianças e jovens de diversas faixas etárias da Rede Municipal da Educação, torna-se indispensável à 

exigência de que as características/especificações técnicas sejam apresentadas através de 

documentos oficiais devidamente certificado pelo Inmetro, de acordo com as exigências normativas 

de cada um dos produtos. 

Para avaliação e verificação das especificações técnicas, o licitante deverá apresentar juntamente 

com as amostras, no mesmo prazo citado, laudos técnicos que atestem a conformidade dos produtos 

do segmento têxtil ofertados, em plena conformidade com as exigências das especificações do 

referido objeto. Os laudos deverão ser emitidos por laboratórios têxteis credenciados ou acreditados 

ao INMETRO, emitidos em nome da empresa licitante, e em conformidade com as características 

específicas dos produtos descritos nas tabelas constantes nas especificações técnicas deste Termo 

de Referência. 

Serão desclassificados os licitantes que deixarem de apresentar os laudos solicitados; apresentá-los 

de forma incompleta e/ou apresentá-los em desconformidade com as características específicas e 

especificações dos produtos descritos neste edital. 

b) Alvará de Funcionamento do município onde a empresa é sediada. 

14. DO FORNECIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal ou nota fiscal fatura, 

conforme o caso. 

14.2. A empresa, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela unidade 

requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que 

recebê-la, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

14.3. A cópia da Ordem de Fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para a 

unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da Ata. 

14.4. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 

instalada. 

14.4.1 Em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA 

deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo 
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máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços 

emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

14.5. É concedido um prazo de 03 (três) dias, contados da data da protocolização da Nota 

Fiscal/Fatura perante este CONSORCIO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO, para 

conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto deste termo de referência. 

14.5.1. Após o prazo de conferência e aprovação do recebimento definitivo do objeto e comprovada 

a manutenção das exigências da habilitação, as notas fiscais de fatura serão encaminhadas à 

contabilidade/tesouraria para o efetivo pagamento, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data 

do atesto de conformidade da nota fiscal. 

14.5.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

14.6. Os pagamentos serão creditados em favor da contratada, por meio de depósito Bancário em 

conta corrente indicada na proposta, contendo o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

14.7. Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado 

no subitem anterior passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

14.8. Para a efetivação do pagamento, o fornecedor deverá apresentar as certidões negativas de 

débitos para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), certidões negativas de tributos e contribuições federais expedidas pela Secretaria da Receita 

Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

e certidões negativas de tributos municipais. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá manter a 

regularidade durante todo o período da contratação. 

14.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

14.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

 14.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

14.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
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abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

15. DO REAJUSTE 

15.1. O preço é fixo e irreajustável. 

16. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

16.1. O futuro contrato poderá ser rescindido, a critério da Contratante, nas hipóteses de 

inadimplemento parcial ou total de quaisquer obrigações contidas neste termo de referência, nos 

termos do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021, desde que efetivamente reste comprovado prejuízo 

à finalidade pública pretendida com a contratação; 

16.2. Cabe à parte prejudicada ou interessada a comprovação do efetivo prejuízo que justifique a 

rescisão contratual, caso ocorra quaisquer dos motivos indicados na legislação; 

16.3. A rescisão contratual será processada nos autos de processo de gestão, sempre se garantindo 

o contraditório e a ampla defesa; 

16.4. Na ocorrência de rescisão contratual, ficam assegurados os direitos da Administração contidos 

na legislação, sem prejuízo de quaisquer outros previstos pela legislação. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: Der causa 

à inexecução parcial ou total do contrato; 

a. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

b. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; c. 

Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

d. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

e. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

f. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

i. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

17.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa de 10% do valor contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do CDS, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

17.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o CDS, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 

ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

17.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização 

17.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

17.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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17.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do órgão ou 

entidade pública., 

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

AO CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 

19.1. Receber provisoriamente o material/serviço, disponibilizando local, data e horário. 

19.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos com as 

especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

18.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designado. 

19.4. Efetuar o pagamento à contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, 

devidamente discriminada e atestada pelo setor responsável, por meio de crédito em conta corrente 

bancária. 

19.5. Conferir o fornecimento do produto, embora a contratada seja a única e responsável pelo 

fornecimento nas condições especificadas. 

19.6. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste termo. 

19.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada 

viabilizando a boa execução do objeto contratado. 

19.8. Proporcionar à contratada as condições para que possa fornecer o produto dentro das normas 

estabelecidas. 

20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA OBRIGA-SE A: 

20.1. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância às especificações deste termo de referência e da contratante, 

acompanhado da respectiva nota fiscal. 

20.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 

20.3. Comunicar à administração, no prazo mínimo de 72h (setenta e duas) horas que antecede a 

data da entrega dos produtos, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação. 
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20.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

20.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no termo de referência ou na minuta de contrato. 

20.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

20.7. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante. 5.8. Assumir inteira 

responsabilidade quanto a qualidade do produto, reservando à contratante o direito de recusá-lo 

caso não satisfaça aos padrões especificados. 

20.8. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca de produtos 

que não atendam ao especificado. 

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do CDS e dos Municípios Consorciados, para o exercício de 2025, na 

classificação abaixo: 

UNIDADE: INFORMAR NO CONTRATO 

PROJETO ATIVIDADE: INFORMAR NO CONTRATO ELEMENTO DE DESPESA: INFORMAR NO CONTRATO 

FONTE: INFORMAR NO CONTRATO 

 

 

_________________________________________________ 

ICARO IVVIN DE ALMEIDA COSTA LIMA 
SECRETARIO EXECUTIVO 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2025 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20XX, ÀS ----H----MIN (----) HORAS.  

LOCAL:  CONSÓRCIO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE  

NOME DE FANTASIA:   

RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

INSC. EST.:   

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO (    )   

ENDEREÇO:   

BAIRRO:  CIDADE:   

CEP:  E-MAIL:   

TELEFONE:  FAX:   

CONTATO DA LICITANTE:  TELEFONE:   

BANCO DA LICITANTE:   CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE:   

Nº DA AGÊNCIA:   

ITENS  DESCRIÇÃO  MARCA  QUANT.  UNIDADE  
VALOR 

UNITÁRIO R$  

VALOR 

TOTAL R$  

1.              

TOTAL POR EXTENSO:     
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A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE:  

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 

TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 

COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS 

EM EMBALAGENS ADEQUADAS.  

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.  

3 PRAZO DE INÍCIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.  

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021.  

5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 

ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 

CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA XXX endereço, TODOS OS 

BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 

DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.  

  

LOCAL E DATA  

 

_____________________________________  

                                                  CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO III 

 DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2025 

  

ÀO  

CONSORCIO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO   

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO.  

  

  

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 

___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A 

SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE 

TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL 

CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.  

  

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE.  

  

  

________________ EM, ___ DE _________ DE 20XXX.  

  

  

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)  
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2025  

  

ÀO  

CONSORCIO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO   

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO.  

  

  

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 

___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ENQUADRA-SE COMO   

  

ME (   )  

EPP (   )  

  

  

  

________________ EM, ___ DE _________ DE 20XXX.  

  

  

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)  
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL DE 1988 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2025  

  

  

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

  

  

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ............................, PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 

Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 

68 DA LEI Nº 14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO 

NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.  

  

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( ).  

  

  

...............................  

(DATA)  

  

  

  

.................................  

(REPRESENTANTE LEGAL)  
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

  

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 

PROPONENTE.  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2025  

  

  

ÀO  

CONSORCIO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO   

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO   

  

  

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 

Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE XXXXXX/ 

UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, 

ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO 

DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E 

MUNICIPAL.   

  ________________ EM, ___ DE _________ DE 20XXX.   

   

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)  
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 073/2025  

  

  

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 

LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 

14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 

LICITATÓRIO NO CONSÓRCIO DESENVOLVIMENTOS SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX  

    

  

  

  

  

  

  ........, ......... DE ...................   DE 20XXX.  

  

  

  

  

_______________________________  

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO PORTAL DO SERTÃO, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 11.786.798/0001-65, com sede à Rua 

Anguera , nº 50, Jardim Acácia, Feira de Santana - Bahia, neste ato representado por seu Presidente 

o Sr. KLEY CARNEIRO LIMA, brasileiro, casado, portador do CPF nº 953.732.765-53, doravante 

denominado CONTRATANTE considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 002/2025, Processo Administrativo 053/2025, 

RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com 

sede na XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a) 

por XXXXXXXXXXXX (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, na Resolução 

nº 002/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de bens permanentes, 
a saber, mobiliários escolares em resina, mobiliários escolares em MDF, mobiliários educativos e 
recreativos, cadeiras corporativas, móveis (armários, mesas, estantes e afins), mesa e cadeira em 
plástico e brinquedo autorregulatório, a serem adquiridos pelos municípios consorciados ao 
Consórcio Portal do Sertão, em conformidade com as especificações e quantitativos constantes 
neste Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 006/2025, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  
(Planilha) 

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 
estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre 
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o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da 
utilização da ata de registro de preços.  
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, ao máximo cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 
contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 
3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 
pelo órgão não participante. 
 

4. VALIDADE DA ATA  
4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o disposto no art. 84 da Lei 
n. 14.133/21, com a renovação dos quantitativos, conforme o estabelecido na fase de planejamento, 
item 5.2.4 do ETP. 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO  
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
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5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
5.9.1. por razão de interesse público; ou 
5.9.2. a pedido do fornecedor.  
 

6. DAS PENALIDADES 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.  
6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer descumprimento do 
fornecedor, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
7. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
Municípios Consorciados.  
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8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

XXXXXXX - BA, _____ de ___________ de 2025. 

 

_______________________________________ 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO 

XXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO 
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ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/20XX 

  

  

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº XX/20XX, QUE 
FAZEM ENTRE SI CONSORCIO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL PORTAL DO SERTÃO E A EMPRESA XXX  

  

O CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL PORTAL DO SERTÃO, doravante denominado 
CONTRATANTE, com sede na Rua Anguera , nº 50, Jardim Acácia, Feira de Santana – Bahia, CEP 
44.035-170, CNPJ nº 11.786.798/0001-65, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. KLEY 
CARNEIRO LIMA, portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 
.................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e 
XXX, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
006/2025,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
  

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.  
  
19.1. O objeto do presente Termo de Contrato Registro de Preços para a aquisição de bens 

permanentes, a saber, mobiliários escolares em resina, mobiliários escolares em MDF, 
mobiliários educativos e recreativos, cadeiras corporativas, móveis (armários, mesas, estantes 
e afins), mesa e cadeira em plástico e brinquedo autorregulatório, a serem adquiridos pelos 
municípios consorciados ao Consórcio Portal do Sertão, em conformidade com as 
especificações e quantitativos constantes neste Termo de Referência, conforme exarado no 
processo administrativo n.º 073/2025, e quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento.  

  
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e 
à proposta vencedora, independentemente de transcrição, bem como o Termo de Referência e a 
proposta do contratado.  
  
1.3. Discriminação do objeto:  
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2.  CLÁUSULA SEGUNDA – VIGENCIA E PRORROGAÇÃO.  
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  
 

 3.  CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.  
  
3.1.  O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXX (XXXX).  

  
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

  

4.  CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  
  
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do CDS PORTAL DO SERTÃO, para o exercício de 2025, na 
classificação abaixo:  
UNIDADE:  
PROJETO ATIVIDADE:  
ELEMENTO DE DESPESA:  
FONTE:  
 

5.  CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.  
  
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência.  
 5.2. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 
atualizado financeiramente desde a data prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, tendo como base o Índice IPCA do mês anterior ao pagamento da parcela.   

  

6.  CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

  
6.1. As regras acerca da subcontratação são estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
contrato.   

 7.  CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE.  

  
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.  
  

8.  CLÁUSULA OITAVA – REEQUILÍBRIO  
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8.1.  O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis.  

  

9.  CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

  
9.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
  

10.  CLÁUSULA DÉCIMA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.  

  
10.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital.  
  

11.  CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FISCALIZAÇÃO.  

  
11.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada na forma estabelecida no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  
11.2. Será designado o servidor XXXXX, matrícula xxxxxx para exercer a função de fiscal do presente 
contrato.  
 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.  

  
12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  
  

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

  
13.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.  
 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO.  

  
14.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:  
14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 
da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo 
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;   
 14.1.2.  Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  
  
14.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 
motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  
  



 
 
 
 

Página 230 de 231 
 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.  
  
14.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO:  
  
 14.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

  
 14.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

  
 14.4.3.  Indenizações e multas.  
  

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES.  

  
15.1.  É VEDADO À CONTRATADA:  

  
 15.1.1.  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  

  
15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  
  

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES.  

  
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.  
 16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
16.3.  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
  

17.   CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS.  

  
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos.  
 

18.   CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO.  

 
 18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.  

  

19.  CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO.  
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 19.1. É eleito o Foro da Comarca de Feira de Santana – BA, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  
  
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.   
  
Feira de Santana – BA, XX DE XXXXXXX DE 2025.  
  

 
                                         _________________________ 

KLEY CARNEIRO LIMA 
                                                       PRSIDENTE 
                                                    CONTRATANTE 
 
                                      _________________________ 

      Responsável legal da 
 CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHA:_____________________                                       TESTEMUNHA: _____________________ 
CPF:                                                                                                 CPF: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


